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Convenções
- Dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento;

.. Não se aplica dado numérico;

... Dado numérico não disponível;

x Dado numérico omitido a fi m de evitar a individualização da 
informação;

0; 0,0; 0,00 Dado numérico igual a zero resultante de arredondamento de 
um dado numérico originalmente positivo; e

-0; -0,0; -0,00 Dado numérico igual a zero resultante de arredondamento de 
um dado numérico originalmente negativo.



Apresentação

Após nove anos, a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico - PNSB, 
um censo das entidades executoras de serviços de saneamento, 

voltou a ser realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatís-
tica - IBGE. Nesse período, passaram a vigorar importantes marcos 
legais sobre o setor de saneamento básico, tais como a Lei n. 11.445, de 
05.01.2007, que estabelece as diretrizes nacionais sobre o saneamento; 
o Decreto n. 7.217, de 21.06.2010, que a regulamenta; além do Plano Na-
cional de Saneamento Básico - PLANSAB, aprovado em 2013 e ratifi cado 
em 2014. No âmbito internacional, em 2015, as Nações Unidas adotaram 
os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS, sendo três deles 
relacionados, de forma direta ou transversal, ao tema do saneamento.

Considerando a relevância nacional e internacional que o sane-
amento possui para o meio ambiente e para as condições de vida da 
população, a PNSB volta a ser realizada, agora, em duas etapas: a pri-
meira investigou os serviços de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário; e a segunda será desenvolvida posteriormente, abrangendo 
os serviços de manejo de resíduos sólidos e águas pluviais.

Para a realização da PNSB 2017, o IBGE contou com a participação 
de técnicos especialistas da área que colaboraram na concepção dos 
instrumentos de coleta, identifi cando as principais variáveis a serem pes-
quisadas e sugerindo as formas mais adequadas para obtenção de infor-
mações que pudessem mapear, adequadamente, o setor de saneamento.

A pesquisa investigou, em todos os Municípios do Brasil, nas 
entidades executoras de serviços de saneamento com registro no Ca-
dastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, da Secretaria da Receita 
Federal, informações sobre os equipamentos e os processos de produ-
ção e distribuição de água e coleta, tratamento e destinação do esgoto, 
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além de aspectos relativos aos instrumentos de delegação, cobrança pelos serviços, 
pessoal ocupado e ocorrência de racionamento e intermitência no abastecimento de 
água, entre outros aspectos. O conjunto dessas informações permite uma avaliação 
sobre a qualidade e as implicações diretas de tais serviços na saúde e na qualidade de 
vida da população. Esta edição é marcada ainda pelo aperfeiçoamento dos instrumen-
tos de pesquisa, nos quais foram introduzidas importantes mudanças, o que pode ser 
verifi cado na composição temática e na organização do questionário, bem como nos 
aspectos, menos evidentes, mas não menos importantes, da metodologia de proces-
samento e apuração.

Esta publicação apresenta, em cinco capítulos analíticos, ilustrados com grá fi cos 
e cartogramas, os principais resultados da pesquisa realizada ao longo dos anos de 
2018 e 2019 nas entidades executoras de serviços de abastecimento de água por rede 
geral de distribuição e esgotamento sanitário por rede coletora, tendo como referência 
o ano de 2017. Esse amplo conjunto de informaç õ es poderá nã o só  contribuir para o 
debate pú blico, como també m subsidiar, mais uma vez, os poderes pú blicos e a so-
ciedade no sentido da melhoria do planejamento com vistas à  formulaç ã o de polí ticas 
locais voltadas ao tema. Aspectos metodoló gicos da PNSB 2017 são apresentados na 
seção Notas té cnicas, e os conceitos considerados essenciais para a compreensão de 
seus resultados encontram-se reunidos em um Glossário. As tabelas de resultados sã o 
disponibilizadas apenas no portal do IBGE na Internet.

Eduardo Luiz G. Rios Neto

Diretor de Pesquisas



Introdução

Oacesso ao abastecimento de água e ao esgotamento sanitário 
adequados é um direito fundamental dos cidadãos, essencial para 

lhes assegurar condições dignas de habitação, cuidado e manutenção 
da saúde e preservação do meio ambiente. No Brasil e no mundo, po-
rém, muitos ainda são privados desses serviços básicos. Ademais, a 
desigualdade nesse acesso faz com que sua carência ou inadequação 
esteja fortemente relacionada a uma série de outras dimensões que 
também caracterizam situações de vulnerabilidade.

Reconhecendo a relevância do tema, desde 1974, o IBGE desen-
volve, por meio de convênio, levantamentos nacionais sobre a oferta 
de saneamento básico no Brasil. A Pesquisa Nacional de Saneamento 
Básico - PNSB teve sua primeira edição realizada em 1974 e, depois, 
em outras quatro ocasiões, nos anos de 1977, 1989, 2000 e 2008. A pes-
quisa passou por reformulações, e o IBGE assumiu, gradativamente, a 
responsabilidade pelas fases de coleta, elaboração e desenvolvimento 
dos instrumentos de investigação.

O atual levantamento ocorre em um momento em que a questão 
do saneamento básico ganha uma dimensão ainda maior com a Lei n. 
11.445, de 05.01.2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o sa-
neamento básico; o Decreto n. 7.217, de 21.06.2010, que a regulamenta; 
além do Plano Nacional de Saneamento Básico - PLANSAB, aprovado em 
2013 e ratifi cado em 2014, que deveria orientar as políticas públicas 
voltadas para o setor de saneamento nos 20 anos subsequentes. 

No âmbito internacional, em 2015, as Nações Unidas adotaram os 
17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS, sendo três deles 
relacionados, de forma direta ou transversal, ao tema do saneamento. O 
ODS n. 6 trata, entre outros aspectos, da garantia do consumo de água 
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potável para todos, do uso efi ciente desse recurso, da eliminação da defecação a céu 
aberto, bem como do tratamento e da destinação adequada do esgoto. Os serviços 
aqui abordados perpassam outros objetivos dessa agenda no que tange à erradicação 
da pobreza em suas múltiplas dimensões (ODS n. 2), à redução da mortalidade e da 
incidência de doenças (ODS n. 3), e à preservação dos recursos hídricos (ODSs n. 14 
e n. 15). Essas iniciativas poderão utilizar as informações da PSNB 2017 como subsí-
dio para a formulação das diretrizes e políticas públicas voltadas para a progressiva 
universalização dos serviços de saneamento. 

Em relação aos padrões brasileiros de qualidade do atendimento, o PLANSAB 
caracteriza as soluções sanitárias relacionadas aos temas desta publicação em três 
grupos: atendimento adequado, atendimento precário, e sem atendimento, conforme 
o Quadro 1, a seguir.

Atendimento precário
Sem

atendimento

Abastecimento
de água

Fornecimento de água potável
por rede de distribuição ou por
poço, nascente ou cisterna, com
canalização interna, em qualquer
caso sem intermitências
(paralisações ou interrupções).

- Dentre o conjunto com forneci-
mento de água por rede e poço ou
nascente, a parcela de domicílios 
que:
(i) Não possui canalização interna;
(ii) Recebe água fora dos padrões
de potabilidade; e
(iii) Tem intermitência prolongada
ou racionamentos.
-  Uso de cisterna para água de
chuva, que forneça água sem se-
gurança sanitária e, ou, em quan-
tidade insuficiente para a prote-
ção à saúde.
 - Uso de reservatório abastecido
por carro pipa.

Demais 
situações (2)

Esgotamento 
sanitário

 - Coleta de esgotos, seguida de
tratamento;
 - Uso de fossa séptica (1)

 - Coleta de esgotos, não seguida
de tratamento;
 - Uso de fossa rudimentar.

Demais 
situações (3)

(1) Por fossa séptica, pressupõe-se a fossa séptica sucedida por pós-tratamento ou unidade de disposição final, 
adequadamente projetados e construídos. (2) Exemplo: coleta de água em cursos d´água ou poços a longa distância. 
(3) Exemplo: ausência de banheiro ou sanitário; lançamento direto de esgoto em valas, rios, lagos, mar ou outra 
forma pela unidade domiciliar.

Quadro 1 - Caracterização do atendimento e do déficit de
acesso ao abastecimento de água e esgotamento sanitário

Serviço Atendimento adequado

Déficit

Fonte: BRASIL. Ministério das Cidades. Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental. PLANSAB: plano nacional de 
saneamento básico: mais saúde com qualidade de vida e cidadania. Brasília, DF, 2014. p. 43. Adaptado. Disponível 
em: https://www.mdr.gov.br/images/stories/ArquivosSNSA/PlanSaB/plansab_texto_editado_para_download.pdf. 
Acesso em: jun. 2020.

A adequação, e não só a existência, dos serviços é fundamental para garantir 
condições dignas de habitação, preservação do meio ambiente e redução da incidência 
de uma série de doenças. A água e o esgoto que não recebem tratamento adequado 
podem estar contaminados com organismos patogênicos causadores de leptospirose, 
cólera, hepatites A e E, diarreias, verminoses e dermatites diversas, por exemplo. A 
água parada, às vezes reservada em recipientes dentro dos próprios domicílios em 
períodos de seca ou intermitência no abastecimento, pode ser o local de reprodução de 
mosquitos vetores de enfermidades, como dengue, chikungunya, zika, febre amarela 
e malária, algumas das quais voltaram a ser fonte de muita preocupação em algumas 
regiões brasileiras nos últimos anos, devido ao aumento do número de casos. 
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Ademais, a não regularidade no abastecimento de água por rede, ou a inexis-
tência desse, difi culta a adoção de hábitos básicos de higiene pessoal, como lavar as 
mãos, uma das principais medidas para se evitar o contágio e a transmissão do novo 
coronavírus, por exemplo. Estudos preliminares também apontam que o vírus pode 
estar presente no esgoto. Isso traz uma preocupação adicional em relação à disse-
minação dessa doença nas periferias e áreas mais vulneráveis das grandes Cidades 
e em Municípios onde os serviços costumam ser ofertados de forma mais precária, 
quando o são.

Os serviços de água e esgoto podem ser coletivos (ofertados pelo poder público 
ou por agente a quem ele tenha delegado a prestação) ou individuais. A PNSB 2017 
trata, essencialmente, dos serviços ofertados de forma coletiva, isto é: o abastecimento 
de água por rede geral de distribuição e o esgotamento sanitário por rede coletora. O 
serviço coletivo de abastecimento de água pode ser adequado ou precário, a depender 
da potabilidade da água recebida pelos usuários e da continuidade do abastecimento. 
Quesitos referentes ao tratamento e à análise da qualidade da água e sobre períodos 
de racionamento, intermitência ou paralisação, presentes no questionário da pesquisa, 
permitem essa classifi cação. No caso do esgotamento sanitário, considerou-se que o 
serviço existe sempre que há coleta e afastamento do esgoto por meio de tubulação 
fechada. Esse serviço pode ser adequado ou não, a depender da existência de trata-
mento desse esgoto coletado, o que também pode ser avaliado com base nos dados 
disponíveis. Em ambos os casos, é importante reforçar que a PNSB 2017 só considera 
os serviços prestados por entidades com registro no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas - CNPJ, da Secretaria da Receita Federal.

Há, também, outras fontes de dados sobre saneamento no Brasil que permitem 
avaliá-lo. As pesquisas domiciliares do IBGE, como a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua - PNAD Contínua e os Censos Demográfi cos, investigam o tema 
pelo lado da demanda, isto é, dos usuários desses serviços. Por sua vez, o Sistema 
Nacional de Informações sobre Saneamento - SNIS, do Ministério do Desenvolvimen-
to Regional, também tem as entidades executoras dos serviços como informantes, 
e corresponde a um levantamento de dados autodeclarados com adesão voluntária, 
diferindo-o do formato censitário da PNSB 2017. Apesar das diferenças de abordagem 
(e sem perdê-las de vista), os dados de ambas as pesquisas podem ser comparados, 
e, em linhas gerais, suas conclusões devem ser convergentes.

Ao longo desta publicação, são apresentados alguns dos principais resultados 
da PNSB 2017. A fi m de simplifi car a leitura, poderão ser chamados somente de ser-
viços de abastecimento de água e esgotamento sanitário os serviços coletivos de: 
abastecimento de água por rede geral instalada em vias públicas para distribuição de 
água potável para o consumo humano; e afastamento do esgoto sanitário por meio 
de tubulação fechada instalada em vias públicas.

A análise desses resultados está dividida em cinco capítulos. O primeiro trata 
da existência dos serviços de abastecimento de água por rede geral e esgotamento 
sanitário por rede coletora nos Municípios, caracteriza as entidades executoras em 
relação à sua esfera administrativa e natureza jurídica, e apresenta aspectos legais 
relativos à prestação desses serviços, como contratos e órgãos reguladores, sempre 
comparando os dois serviços. O segundo e o terceiro capítulos abordam os aspectos 
técnicos de tais serviços, analisando cada uma de suas etapas. No quarto capítulo, são 
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apresentados alguns dados a respeito da cobrança realizada pela prestação desses 
serviços e dos subsídios concedidos aos seus usuários. No último capítulo, efetua-se 
uma análise comparativa sobre a existência dos serviços de saneamento considerados, 
tendo como referência a edição anterior da PNSB, realizada em 2008. A publicação 
inclui, ainda, Notas té cnicas com considerações metodológicas sobre a pesquisa e 
um Glossário com os conceitos considerados essenciais para a compreensão de seus 
resultados. Um apêndice, ao fi nal do volume, traz uma análise detalhada dos valores 
ignorados das variáveis quantitativas.

Com o objetivo de ampliar as possibilidades de exploração dos resultados da pes-
quisa, o seu plano tabular completo encontra-se disponível no portal do IBGE na Internet.

Por fi m, deve-se destacar que a PNSB 2017 é resultado da participação e do 
compromisso das representações do IBGE em cada Unidade da Federação, distribu-
ídas pelas mais de 500 Agências da Instituição, responsáveis pela coleta e apuração 
das informações em cada Município do País.



A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico - PNSB 2017 foi reali-
zada pela Coordenação de População e Indicadores Sociais, da 

Diretoria de Pesquisas, contando com o envolvimento das represen-
tações do IBGE em cada Unidade da Federação que, com equipes 
de supervisores e entrevistadores, foram responsáveis pelas visitas 
aos Municípios e entrevistas a todas as 6 168 entidades executoras 
de serviços de abastecimento de água por rede geral e esgotamento 
sanitário por rede coletora no País, garantindo, dessa forma, a cober-
tura nacional da investigação.

Objetivos da pesquisa
A PNSB 2017 visa obter informações das entidades executoras de 
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário à popu-
lação, com o levantamento de dados cadastrais e operacionais sobre 
captação, coleta, tratamento, distribuição e cobrança, entre outros 
aspectos. A partir dessas informações, o IBGE pretende formular e 
disponibilizar indicadores capazes de apresentar um cenário recente 
sobre a oferta de tais serviços em todos os Municípios brasileiros.

Âmbito da pesquisa
Fazem parte do âmbito da PNSB 2017 as seguintes entidades execu-
toras com registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, 
da Secretaria da Receita Federal:

Notas técnicas
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•  Prestadoras de serviços coletivos de abastecimento de água por rede geral 
instalada em vias públicas para distribuição de água potável para o consumo 
humano; e

•  Prestadoras de serviços coletivos de esgotamento sanitário por rede coletora 
instalada em vias públicas.

São consideradas, no âmbito da PNSB 2017, entidades executoras cujos servi-
ços estavam em funcionamento durante parte do período de referência; as que ainda 
estavam implantando o serviço na data de referência; e as que estavam com o serviço 
paralisado durante todo o período de referência.

Unidade de investigação e informantes da pesquisa
A unidade de investigação da PNSB 2017 é a entidade executora de serviços coletivos 
de abastecimento de água por rede geral instalada em vias públicas para distribuição 
de água potável para o consumo humano e/ou de esgotamento sanitário por rede 
coletora instalada em vias públicas no País.

Em cada Município, os informantes são as entidades, por meio de seus repre-
sentantes, isto é, os responsáveis técnico-operacionais. Assim, as informações cole-
tadas nos Municípios são resultado de uma consulta a diversas pessoas que detêm 
as informações específi cas de cada entidade.

 As unidades de análise são:

•  Entidade, identifi cada pela raiz de seu CNPJ1;

•  Entidade, no Município pesquisado; e

•  Município.

Período de referência da pesquisa 
A data de referência da PNSB 2017 é 31.12.2017. O ano de 2017 corresponde ao pe-
ríodo de referência da pesquisa, exceto nos quesitos em que estejam especifi cados 
outros períodos.

Abrangência geográfica da pesquisa 
A PNSB 2017 é um levantamento censitário que tem como objetivo coletar informações 
sobre os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário (em funciona-
mento, em implantação ou paralisados) prestados pelas entidades em todos os 5 570 
Municípios brasileiros2 no ano de 2017.

1 O CNPJ é composto por 14 dígitos, dos quais os oito dígitos iniciais correspondem à raiz do CNPJ.
2 Por razões metodológicas, dois distritos brasileiros são tratados na pesquisa como Municípios: o Distrito Federal, onde 
tem sede o governo federal, sendo Brasília, a Capital federal; e o Distrito Estadual de Fernando de Noronha, arquipélago 
localizado no Estado de Pernambuco.
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Etapas da pesquisa
A PNSB 2017 foi realizada no período de 2015 a 2020 por módulos. Em 2015, iniciou-
-se o cadastramento de gestores e entidades executoras de serviços de saneamento 
básico, reconhecidos e informados pelas prefeituras durante a realização da Pesquisa 
de Informações Básicas Municipais - MUNIC 2015, do IBGE.

Em 2016, a segunda fase da PNSB 2017 foi iniciada por meio de atualização 
cadastral das entidades executoras de serviços de abastecimento de água e esgo-
tamento sanitário que atuam nos Municípios brasileiros. Houve consulta direta aos 
informantes, por meio de entrevistas telefônicas, utilizando-se para tal a estrutura 
física e os recursos humanos da Coordenação de Entrevistas Telefônicas Assistidas 
por Computador.

Em 2017, aplicou-se, nas prefeituras, o Suplemento de Saneamento Básico da 
MUNIC 2017, com ênfase nos aspectos institucionais relativos aos serviços de abasteci-
mento de água e esgotamento sanitário, e que trata, em especial, da gestão municipal 
desses serviços.

Em 2018 e 2019, ocorreu a quarta fase da PNSB 2017, ano de referência dos dados, 
com a aplicação dos questionários temáticos direcionados às entidades executoras, 
com a fi nalidade de observar aspectos técnico-operacionais dos serviços prestados 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário nos Municípios do País.

Finalmente, o ciclo de abastecimento de água e esgotamento sanitário se encerra 
em 2020, com a divulgação desses resultados.

Coleta dos dados e apuração 
A coleta dos dados ocorreu no período de julho de 2018 a julho de 2019. Foram apli-
cados aos informantes, presencialmente, três questionários: Entidade, Abastecimento 
de Água e Esgotamento Sanitário.

O questionário Entidade faz um levantamento da oferta dos serviços de 
saneamento, do pessoal ocupado em sua operação e administração e, nas partes 
seguintes, subdivididas nos temas Abastecimento de Água e Esgotamento Sani-
tário, consolida as informações sobre os serviços prestados por cada entidade 
em todo o País.

Os questionários temáticos – Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitá-
rio – foram subdivididos em três áreas de investigação. A primeira, comum a ambos, 
identifica as entidades executoras e os aspectos legais da prestação dos serviços. 
A segunda investiga a natureza dos serviços prestados e as etapas existentes nos 
processos de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Finalmente, a tercei-
ra parte dos questionários pesquisa sobre as tarifas e informações comerciais dos 
serviços prestados à população.
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Questionário Entidade 
O questionário Entidade investigou as seguintes informações nas entidades execu-
toras de serviços:

•  Características dos serviços prestados;

•  Pessoal ocupado nos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário;

•  Captação de água;

•  Recebimento e envio de água; 

•  Estações de água e unidades de tratamento simplifi cado;

•  Perdas na distribuição de água;

•  Unidades e estações de tratamento de esgoto;

•  Envio e recebimento de esgoto sem tratamento; e

•  Disposição fi nal de esgoto.

Questionário Abastecimento de Água 
O questionário Abastecimento de Água levantou, além dos dados cadastrais das di-
versas entidades executoras desse serviço, informações sobre:

•  Abastecimento de água no Município;

•  Aspectos legais e metas de universalização;

•  Captação e recebimento de água;

•  Tratamento da água;

•  Estações de tratamento da água;

•  Rede de distribuição de água;

•  Fluoretação da água distribuída;

•  Número de ligações à rede de distribuição;

•  Número de economias abastecidas pela rede de distribuição;

•  Perdas na distribuição e no faturamento da água;

•  Tarifação e informações comerciais; e

•  Interrupção do serviço, racionamento e educação ambiental.

Questionário Esgotamento Sanitário 
O questionário Esgotamento Sanitário levantou, além dos dados cadastrais das di-
versas entidades executoras desse serviço, informações sobre:

•  Esgotamento sanitário no Município;

•  Aspectos legais e metas de universalização;

•  Sistema de coleta do esgoto sanitário;

•  Número de ligações à rede coletora;
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•  Número de economias esgotadas;

•  Tratamento do esgoto sanitário;

•  Estações de tratamento do esgoto;

•  Envio do esgoto;

•  Destinação final do esgoto sanitário; e

•  Tarifação e informações comerciais.

Para efeito de codifi cação do questionário, nas variáveis quantitativas, quando a 
entidade não soube informar o valor, todos os campos do quesito foram preenchidos 
com o algarismo 8 e considerados, na tabulação, como valores ignorados.

Plano tabular 
As tabelas referentes às variáveis categóricas (qualitativas) foram construídas com o 
intuito de contabilizar sempre que pelo menos uma entidade do Município informasse 
realizar determinada atividade, ou possuir uma dada característica. Por exemplo, no caso 
da captação superfi cial, se um Município possuía mais de uma entidade, e pelo menos 
uma ou mais delas declararam realizar captação superfi cial, essa informação foi conta-
bilizada uma única vez para esse Município. Nessas tabelas, nem sempre a soma das 
partes é igual ao total de Municípios, uma vez que um mesmo Município pode ter mais 
de uma entidade executora do serviço e, portanto, fi gurar em mais de uma alternativa de 
resposta. Além disso, algumas informações provêm de quesitos de múltipla marcação, 
isto é, que admitem mais de uma opção de resposta em um único questionário. 

No caso das variáveis quantitativas, os valores declarados como ignorados 
foram excluídos dos cálculos. Na maioria dos quesitos dos questionários, os infor-
mantes poderiam informar valores válidos para um total, enquanto ignoravam os 
valores das partes que o compunham e vice-versa. Portanto, os valores totais podem 
ser menores ou maiores do que a soma das partes, pois os valores ignorados foram 
transformados em zeros para realizar o somatório. No plano tabular, para as células 
das tabelas onde havia apenas valores ignorados, e/ou onde o dado numérico não 
se aplicava, adotou-se a convenção (...). 

Cruzamentos entre as colunas das tabelas, portanto, devem ser feitos sempre 
com cuidado, levando-se em consideração a forma como o plano tabular foi cons-
truído e, principalmente, a discussão a respeito dos valores ignorados das variáveis 
quantitativas, apresentada no Apêndice, ao fi nal da publicação.

Disseminação dos resultados 
É  necessário ressaltar que os dados fornecidos pelas entidades executoras de servi-
ços de abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário da PNSB são de natureza 
sigilosa, confi gurando, assim, um conjunto de informações a ser desidentifi cado. A 
Lei n. 5.534, de 14.11.1968, que dispõe sobre a obrigatoriedade de prestação de infor-
mações estatísticas, também assegura o caráter sigiloso das informações prestadas. 
As respostas fornecidas por pessoas físicas ou jurídicas às pesquisas do IBGE são 
absolutamente confi denciais e são usadas, exclusivamente, para fi ns estatísticos.





Existência dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento 
sanitário por rede nos Municípios 
brasileiros e aspectos legais

A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico - PNSB 2017, conforme já 
apresentado, é uma investigação realizada em todas as entidades 

executoras de serviços coletivos de abastecimento de água por rede 
geral e esgotamento sanitário por rede coletora que estão registradas 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, da Secretaria da 
Receita Federal. Portanto, considera-se que um Município tem acesso 
a um determinado serviço quando pelo menos uma entidade declarou 
ser a responsável por ele, estando tal serviço em funcionamento, em 
implantação ou paralisado (no caso do abastecimento de água).

Os Gráfi cos 1 e 2 e as Tabelas 1 e 2, a seguir, apresentam a pro-
porção de Municípios atendidos pelos serviços de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário, respectivamente, de acordo com as 
últimas quatro edições da pesquisa, segundo as Grandes Regiões.

O serviço de abastecimento de água por rede geral de distri-
buição já estava presente em grande parte das municipalidades em 
1989. Não há, portanto, alterações signifi cativas nesse sentido, com 
exceção da Região Norte do País, que apresentava maior defasagem, 
mas alcançou as demais no fi nal do período analisado. Em 2017, 5 548 
Municípios possuíam esse serviço em funcionamento, paralisado ou em 
implantação. Dos 22 Municípios nos quais não foi identifi cada nenhuma 
entidade executora com CNPJ na PNSB 2017, 13 se encontravam na 
Região Nordeste do País; 7, na Região Norte; e 2, na Centro-Oeste. Nas 
Regiões Sudeste e Sul, todos apresentavam pelo menos uma executora.
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1989 2000 2008 2017

Brasil 4 245 5 391 5 531 5 548

Norte  259  422  442  443

Nordeste 1 371 1 722 1 772 1 781

Sudeste 1 429 1 666 1 668 1 668

Sul  834 1 142 1 185 1 191

Centro-Oeste  352  439  464  465

            2. Os totais de Municípios eram 4 425, 5 507, 5 564 e 5 570, em 1989, 2000, 2008 e 2017, respectivamente.

Tabela 1 - Municípios com serviço de abastecimento de água por
rede geral de distribuição, segundo as Grandes Regiões - 1989/2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 1989/2017.

Notas: 1. Para os anos de 1989, 2000 e 2008, considera-se o Município em que pelo menos um Distrito (mesmo que 
apenas parte dele) seja abastecido por rede geral de distribuição de água, sem diferenciação por condição de 
funcionamento do serviço. Na PNSB 2017, considera-se o Município em que ao menos uma entidade executora 
informou possuir serviço de abastecimento de água por rede geral de distribuição em funcionamento, em 
implantação ou paralisado.

Grandes
Regiões

Municípios com serviço de abastecimento de água por rede geral de distribuição

Gráfico 1 - Percentual de Municípios com serviço de abastecimento de água por 
rede geral de distribuição, segundo as Grandes Regiões - 1989/2017

%

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 1989/2017.
Notas: 1. Para os anos de 1989, 2000 e 2008, considera-se o Município em que pelo menos um Distrito (mesmo que 
apenas parte dele) seja abastecido por rede geral de distribuição de água, sem diferenciação por condição de 
funcionamento do serviço. Na PNSB 2017, considera-se o Município em que ao menos uma entidade executora 
informou possuir serviço de abastecimento de água por rede geral de distribuição em funcionamento, em 
implantação ou paralisado. 

2. Os totais de Municípios eram 4 425, 5 507, 5 564 e 5 570, em 1989, 2000, 2008 e 2017, respectivamente.
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A abrangência do serviço de esgotamento sanitário por rede coletora, por sua 
vez, é bem menor e muito mais heterogênea entre as Grandes Regiões. Enquanto, 
no Sudeste, mais de 90% dos Municípios possuíam esse serviço desde 1989, no 
Norte, essa proporção foi apenas 16,2% em 2017. Apesar disso, esse valor quase 
dobrou nessa Região desde o início da série. Também no Nordeste, o crescimento 
foi semelhante: a proporção de Municípios com o serviço mais que dobrou, passan-
do de 26,1%, em 1989, para 52,7%, em 2017. O melhor desempenho foi observado 
no Centro-Oeste, onde a proporção dessas localidades com esgotamento sanitário 
passou de 12,9%, em 1989, para 43,0%, em 2017. 

Na Região Sul, o avanço foi bem mais tímido, contrastando com outros in-
dicadores socioeconômicos da Região, que, em geral, são positivos em relação ao 
restante do País. Durante a fase da coleta da pesquisa, verifi cou-se que, nos Estados 
de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, é comum a existência de coleta de esgoto 
por redes pluviais, às vezes sob a condição dos próprios domicílios tratarem seu 
esgoto previamente em fossas sépticas individuais. De fato, a pesquisa simplifi cada 
do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento - SNIS 2017, do Ministério 
do Desenvolvimento Regional, revela que esses dois Estados registraram as maio-
res frequências e proporções de Municípios onde há coleta de esgoto por meio de 
galerias pluviais: 51 em Santa Catarina (11,5%) e 57 no Rio Grande do Sul (17,3%). 
Esses números, no entanto, tendem a ser maiores, dado que a participação no SNIS 
é voluntária e, provavelmente, menor no caso desses sistemas mais simples.

1989 2000 2008 2017

Brasil  2 091  2 877  3 069  3 359

Norte  25  32  60  73

Nordeste  381  767  819  945

Sudeste 1 301 1 574 1 586 1 609

Sul  335  451  472  531

Centro-Oeste  49  80  132  201

Tabela 2 - Municípios com serviço de esgotamento sanitário
por rede coletora, segundo as Grandes Regiões - 1989/2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 1989/2017.

Municípios com serviço de esgotamento sanitário por rede coletoraGrandes
Regiões

Notas: 1. Para os anos de 1989, 2000 e 2008, considera-se o Município em que pelo menos um Distrito (mesmo que 
apenas parte dele) é esgotado por rede coletora. Na PNSB 2017, considera-se o Município em que ao menos uma en-
tidade informou possuir serviço de esgotamento sanitário por rede coletora em funcionamento ou em implantação.

2. Os totais de Municípios eram 4 425, 5 507, 5 564 e 5 570, em 1989, 2000, 2008 e 2017, respectivamente.
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A coleta de esgoto por rede pluvial poderia ser considerada, na PNSB 2017, – e 
em muitos casos o foi – como coleta de esgoto por rede unitária, desde que alguma 
entidade com CNPJ se autointitulasse responsável pelo serviço no Município. Entre-
tanto, como esse tipo de serviço é ofertado, muitas vezes, de forma muito simples, 
sem cobrança e sem grande necessidade de manutenção, as entidades executoras 
– em geral, prefeituras – não se identifi cam como tal. Essa questão é abordada com 
mais detalhamento no capítulo Aspectos específi cos dos serviços em 2008 e 2017, 
que destaca e justifi ca, inclusive, a redução do número de Municípios com o serviço 
em algumas Unidades da Federação. 

No Brasil, a proporção de Municípios com serviço de esgotamento sanitário 
passou de 47,3%, em 1989, para 60,3%, em 2017. Em termos de taxa de crescimento 
da proporção de localidades atendidas, o incremento foi similar nos períodos de 1989 
a 2000 (10,4%) e 2008 a 2017 (9,4%), porém menor no período de 2000 a 2008 (5,6%). 
Essas taxas são muito inferiores às do crescimento do acesso à coleta de esgoto por 
rede verifi cada nas pesquisas domiciliares do IBGE no mesmo período. Isso sugere 
que o aumento do atendimento se dá de forma mais vertical do que horizontal, isto 
é, ocorre mais pela expansão das áreas atendidas em Municípios que já possuíam o 
serviço do que pelo surgimento do serviço em novas municipalidades. 

A PNSB 2017 traz uma novidade sobre o conceito de existência dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário. Eles foram discriminados segundo a sua 
condição de funcionamento, qual seja: em funcionamento, em implantação, ou paralisado 
(nesse último caso, apenas o abastecimento de água). Os Cartogramas 1 e 2, a seguir, 
retratam a existência e a condição de funcionamento desses dois serviços nos Municípios 
brasileiros. Como cada uma dessas localidades pode ter mais de uma entidade executora 
do serviço, seu status foi defi nido da seguinte forma: “em funcionamento” predomina 
sobre o status de “paralisado”, que predomina sobre o status de “em implantação”.

Gráfico 2 - Percentual de Municípios com serviço de esgotamento sanitário por 
rede coletora, segundo as Grandes Regiões - 1989/2017

%

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 1989/2017.
Notas: 1. Para os anos de 1989, 2000 e 2008, considera-se o Município em que pelo menos um Distrito (mesmo que 
apenas parte dele) é esgotado por rede coletora. Na PNSB 2017, considera-se o Município em que ao menos uma 
entidade informou possuir serviço de esgotamento sanitário por rede coletora em funcionamento ou em implantação.

2. Os totais de Municípios eram 4 425, 5 507, 5 564 e 5 570, em 1989, 2000, 2008 e 2017, respectivamente.
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Cartograma 1 - Condição de funcionamento do serviço de abastecimento de água 

por rede geral de distribuição nos Municípios - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2017.

Nota: Em cada Município, pode existir mais de uma entidade executora, cada qual em condição de funcionamento diferente. Portanto, o status de 
funcionamento do serviço nos Municípios do cartograma obedece a seguinte orientação: “em funcionamento” predomina sobre o status de “para-
lisado”, que predomina sobre o status de “em implantação”.
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Cartograma 2 - Condição de funcionamento do serviço de esgotamento 

sanitário por rede coletora nos Municípios - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2017.

Nota: Em cada Município, pode existir mais de uma entidade executora, cada qual em condição de funcionamento diferente. Portanto, o status de 
funcionamento do serviço nos Municípios do cartograma obedece a seguinte orientação: “em funcionamento” predomina sobre o status de “parali-
sado”, que predomina sobre o status de “em implantação”.
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No Brasil, 5 517 Municípios tinham pelo menos uma executora que informou ter 
o serviço de abastecimento de água por rede geral em funcionamento durante todo ou 
parte do ano de 2017. Em 33 deles, uma ou mais entidades ainda o estavam implan-
tando (mas apenas em 9 só havia entidades com serviço em implantação), e em 68 
esse serviço encontrava-se paralisado durante todo o ano de 2017 (mas apenas em 22 
não havia nenhuma outra entidade com serviço em funcionamento). Como observado 
mais adiante, a paralisação dos serviços se deve, principalmente, à ocorrência de seca 
e, como esperado, esse é um fenômeno bastante concentrado na Região Nordeste do 
País, em especial nos Estados do Rio Grande do Norte, com 21 Municípios com pelo 
menos uma entidade com serviço nessa condição, e Paraíba, com 33. 

Em relação ao esgotamento sanitário por rede, havia entidades com serviço 
em funcionamento em 3 206 Municípios, e com serviço em implantação em 175 (em 
153, só havia entidades com serviço em implantação). As Regiões Nordeste e Sul re-
gistraram as maiores frequências de Municípios sem serviço funcionando: 915 e 704, 
respectivamente. Na Região Sudeste, esse número é bem menor (68), representando 
apenas 2,9% daqueles sem tal serviço no País. A disparidade regional é muito clara, 
acompanhando o que foi observado no Gráfi co 2.

A maioria dos dados do plano tabular, bem como a maior parte das análises 
feitas deste ponto em diante, concentram-se nos registros3 cujo serviço estava em 
funcionamento. Neste capítulo, doravante , apenas esses registros serão considerados.

A titularidade dos serviços de saneamento básico ainda é um ponto em discussão 
no Brasil, inclusive em termos legais. A Lei n. 11.445, de 05.01.2007, e o Decreto n. 7.217, 
de 21.06.2010, não atribuem, originalmente, essa competência a nenhum dos entes 
federados, mas as Medidas Provisórias n. 844, de 06.07.2018, e n. 868, de 27.12.2018, 
defi nem, explicitamente, que “os Municípios e o Distrito Federal são os titulares dos 
serviços públicos de saneamento básico” (BRASIL, 2018a, art. 8 A; e BRASIL, 2018b, 
art. 8 C). Ambas, porém, perderam a validade sem terem sido incorporadas à legislação 
vigente, de modo que, legalmente, a questão continua em aberto. 

Segundo a Lei n. 11.445 e o Decreto n. 7.217, o titular dos serviços de saneamen-
to básico pode prestá-los diretamente ou delegá-los a outra entidade. As entidades 
executoras dos serviços de saneamento básico, no Brasil, têm constituições variadas. 
Nas Tabelas 3 e 4, a seguir, apresenta-se a distribuição dos Municípios com serviço 
de abastecimento de água por rede geral e esgotamento sanitário por rede coletora 
em funcionamento, segundo a esfera administrativa e a natureza jurídica de suas 
executoras. Cada uma dessas localidades pode apresentar mais de uma executora 
do serviço e, portanto, fi gurar em mais de uma célula da tabela4. A soma dos valores 
da tabela, portanto, excede o número total de municipalidades. 

3 Cada registro corresponde a um questionário, respondido por uma entidade sobre um Município pesquisado. Em um 
mesmo Município, pode haver mais de uma entidade e, portanto, mais de um registro. Da mesma forma, uma mesma 
entidade pode responder a questionários para várias dessas localidades, isto é, ter vários registros na base de dados.
4 Como no plano tabular, cada unidade da tabela representa um Município que tem pelo menos uma entidade executora 
com a esfera administrativa e a natureza jurídica em questão. No caso de uma dessas localidades apresentar duas 
associações privadas, por exemplo, ela só é contada uma única vez. Por outro lado, aquela com uma empresa privada e 
uma sociedade de economia mista estadual é contada duas vezes.
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Federal Estadual Municipal Privada Interfederativa Intermunicipal

Administração direta -  4 1 940 - - -

Autarquia -  98  568 - -  3

Empresa pública -  413  41 - - -

Economia mista  1 3 452  7 - - -

Consórcio público - - - -  1  7

Empresa privada - - -  200 - -

Fundação - - -  3 - -

Associação - -  1  640 - -

Outra - -  2  7 - -

Tabela 3 - Municípios por esfera administrativa, segundo a natureza
jurídica das entidades executoras com serviço de abastecimento de

água em funcionamento - Brasil - 2017

Natureza
jurídica

Municípios com serviço de abastecimento de água em funcionamento,
por esfera administrativa das entidades executoras

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

Nota: Um Município pode ter mais de uma entidade executora do serviço. Por essa razão, um mesmo Município pode 
apresentar entidades de diferentes esferas administrativas e naturezas jurídicas.

Federal Estadual Municipal Privada Interfederativa Intermunicipal

Administração direta -  3 1 480 - - -

Autarquia -  1  352 - -  3

Empresa pública -  100  23 - - -

Economia mista  1 1 245  7 - - -

Consórcio público - - - -  1 -

Empresa privada - - -  100 - -

Fundação - - - - - -

Associação - - -  24 - -

Outra - -  1  2 - -

Tabela 4 - Municípios por esfera administrativa, segundo a
natureza jurídica das entidades executoras com serviço de
esgotamento sanitário em funcionamento - Brasil - 2017

Natureza
jurídica

Municípios com serviço de esgotamento sanitário em funcionamento,
por esfera administrativa das entidades executoras

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

Nota: Um Município pode ter mais de uma entidade executora do serviço. Por essa razão, um mesmo Município pode 
apresentar entidades de diferentes esferas administrativas e naturezas jurídicas.

A partir das Tabelas 3 e 4, é possível defi nir quais os tipos de entidades executo-
ras mais comuns dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no 
Brasil. Considerando essas informações, foi construída uma tipologia de sete grupos 
de executoras, conforme o Quadro 1 a seguir.

Uma vez tipifi cados esses grupos, a Tabela 5 apresenta a distribuição dos Mu-
nicípios, segundo os tipos de entidades executoras dos serviços de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário em 2008 e 2017. Assim, é possível verifi car se houve 
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alguma mudança na composição dessas executoras a partir do novo marco legal ins-
tituído pela Lei n. 11.445, que passou, a partir de 2007, a defi nir melhor os requisitos 
para delegação dos serviços.

Abso-
luto

Percen-
tual
(%)

Abso-
luto

Percen-
tual
(%)

Abso-
luto

Percen-
tual
(%)

Abso-
luto

Percen-
tual
(%)

Total (com serviço) (1) 5 531 - 5 517 - 3 069 - 3 206 -

Prefeituras 2 303 41,6 1 940 35,2 1 753 57,1 1 480 46,2

Serviços autônomos de água e esgoto  515 9,3  568 10,3  296 9,6  352 11,0

Companhias estaduais de saneamento 
básico 3 674 66,4 3 835 69,5  993 32,4 1 334 41,6

Consórcios públicos  10 0,2  8 0,1  1 0,0  1 0,0

Empresas privadas  249 4,5  200 3,6  64 2,1  100 3,1

Associações  724 13,1  640 11,6  20 0,7  24 0,7

Outros  250 4,5  166 3,0  61 2,0  41 1,3

(1) Total de Municípios com serviço em 2008 e total de Municípios com serviço em funcionamento em 2017.

Nota: Um Município pode ter mais de uma entidade executora do serviço. Por essa razão, um mesmo Município pode 
apresentar entidades de diferentes tipos.

2008 2017 2008 2017

Tabela 5 - Municípios, segundo os tipos de entidades executoras dos serviços
de abastecimento de água e esgotamento sanitário - Brasil - 2008/2017

Abastecimento de água Esgotamento sanitário

Tipos de
entidades

executoras

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2008/2017.

 Tipos de executoras Esfera administrativa Natureza jurídica

Prefeituras Municipal
Administração direta do poder 
público

Serviços Autônomos de Água e 
Esgoto

Municipal Autarquia

Companhias Estaduais de 
Saneamento Básico

Estadual
Empresa pública
Sociedade de economia mista

Consórcios públicos
Interfederativa
Intermunicipal

Consórcio público

Empresas privadas Privada Empresa privada

Associações Privada Associação

Outros Demais combinações Demais combinações

Quadro 1 - Tipologia de executoras dos serviços de abastecimento
de água e esgotamento sanitário no Brasil, definida a partir da esfera

administrativa e natureza jurídica das entidades

Fonte:IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais. 
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Tanto para o abastecimento de água quanto para o esgotamento sanitário, 
o movimento mais claro ocorrido, no período, foi a diminuição do número de 
prefeituras atuando na prestação direta desses serviços. No que diz respeito ao 
esgotamento sanitário, observa-se uma redução signifi cativa: em 2008, 57,1% dos 
Municípios tinham as prefeituras como as únicas ou uma das entidades executoras 
do serviço, contra 46,2% em 2017. Em geral, a prestação dos serviços, diretamente, 
pelas prefeituras, sem uma estrutura separada para essa fi nalidade, ocorre de forma 
mais precária. Na PNSB 2017, tal precariedade fi cou evidente quando se analisaram 
algumas informações reportadas pelas prefeituras, sobretudo quanto à ausência de 
dados: seus questionários são os que, mais recorrentemente, contêm informações 
ignoradas sobre o número de ligações e as economias atendidas, as vazões, a ex-
tensão das redes, entre outros aspectos.

A diminuição do número de Municípios com a prefeitura como entidade exe-
cutora dos serviços foi acompanhada por um aumento daqueles que têm como exe-
cutoras as autarquias municipais, comumente denominadas serviços autônomos de 
água e esgoto, e, principalmente, as companhias estaduais de saneamento básico. 
São elas as principais prestadoras dos serviços de abastecimento de água no Brasil. 
No que tange ao esgotamento sanitário, sua participação já é próxima à observada 
para as prefeituras.

A predominância das companhias estaduais de saneamento básico nesses 
serviços, no Brasil, se explica pelo histórico das políticas de planejamento do setor. A 
primeira grande política federal voltada para o saneamento foi a instituição do Plano 
Nacional de Saneamento - PLANASA, em 16.04.1971. O PLANASA estabeleceu metas que 
visavam à ampliação do acesso ao saneamento em um País em rápido processo de 
urbanização e priorizava a execução dos serviços por companhias estaduais (algumas 
já existentes, outras criadas ao longo da década) em detrimento das soluções locais. A 
maioria dos Municípios aderiram ao Plano, de modo que os serviços de saneamento, 
em especial, o abastecimento de água, fi caram a cargo dessas entidades.

Desde então, muitas mudanças ocorreram nos marcos legais da área, desde a 
extinção do PLANASA, juntamente com o Banco Nacional da Habitação - BNH, em 1986, 
passando pela promulgação da Lei n. 11.445, em 2007, e do Decreto n. 7.217, em 2010, 
até hoje, quando muito se tem discutido a respeito da privatização dos serviços de 
saneamento no País. Em especial, o Projeto de Lei n. 4.162, de 19.12.2019, em trami-
tação no Senado Federal, visa, entre muitas outras medidas, a extinção da delegação 
dos serviços via contrato de programa – modalidade de instrumento de delegação 
prevista na Lei n. 11.445 que dispensa o processo de licitação nos casos em que a 
prestadora do serviço pertence a algum outro ente federado. 

A participação do setor privado, diretamente, na execução dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário é bastante reduzida no Brasil. As 
empresas privadas estão presentes em 3,6% dos Municípios no caso da distribuição 
de água e em 3,1% no caso da coleta de esgoto. A proporção observada no abasteci-
mento de água é, inclusive, inferior à registrada em 2008 (4,5%). A redução se deve, 
principalmente, ao movimento de reestatização ocorrido no Estado do Tocantins, 
onde, em 2008, 126 Municípios tinham o serviço prestado por uma entidade privada, 
contra apenas 52 em 2017.
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À primeira vista, portanto, não estaria havendo um processo de privatização dos 
serviços de saneamento básico no País. Os dados sobre a esfera administrativa e a na-
tureza jurídica das entidades responsáveis pela prestação desses serviços, porém, não 
consideram outras formas de privatização que não a delegação direta para empresas 
privadas. Em alguns Estados, os serviços sob responsabilidade da companhia estadual 
de saneamento básico foram subdelegados a empresas privadas, por meio de parcerias 
público-privadas. O avanço da privatização também pode se dar por meio do aumento 
da participação do setor privado nas ações das sociedades de economia mista, fenômeno 
que também não poderia ser captado por esses dados.

De toda forma, até o ano de referência da PNSB, isto é, 2017, eram a Lei n. 11.445 
e o Decreto n. 7.217, de 2007 e 2010, respectivamente, que legislavam a respeito da 
delegação da prestação dos serviços de saneamento básico. De acordo com o Art. 38 
desse Decreto: o titular pode prestar tais serviços: diretamente, por meio de órgão 
da administração direta ou indireta; de forma contratada, via contrato de concessão, 
precedido de licitação, ou contrato de programa, nos casos em que a delegação for 
feita a outro ente da federação; ou nos termos de lei do titular, caso previsto apenas 
para condomínios e localidades de pequeno porte. 

As Tabelas 6 e 7 trazem a distribuição dos Municípios, segundo os tipos de 
entidades executoras e os instrumentos de delegação dos serviços. Cabe destacar, 
novamente, que cada uma dessas localidades pode ter mais de uma executora do 
serviço e apresentar mais de uma combinação de tipo de entidade e instrumento de 
delegação. Os registros referentes à prestação dos serviços por prefeituras foram 
excluídos, tendo em vista que, nesse caso, não há delegação dos serviços.

Contrato
de pro-
grama

Contrato
de con-
cessão

Convênio
adminis-
trativo

Lei ou
decreto

Inexis-
tente

Não
sabe

Outro

Serviços autônomos de água e esgoto  1  10  3  487  41  25  2

Companhias estaduais de saneamento 
básico 1 260 1 636  73  18  712  31  129

Consórcios públicos -  1 - - - -  7

Empresas privadas -  170  1  6  18  1  8

Associações -  34  34  15  512  116  12

Outros  22  79  2  22  38  3  1

             2. Um Município pode ter mais de uma entidade executora do serviço. Por essa razão, um mesmo Município 
pode apresentar entidades de diferentes tipos e mais de um instrumento de delegação. 

Tabela 6 - Municípios com serviço de abastecimento de água em funcionamento,
por instrumento de delegação da prestação do serviço de abastecimento de água,

segundo o tipo de entidade executora - Brasil - 2017

Tipo de
entidade

executora

Municípios com serviço de abastecimento de água
em funcionamento, por instrumento de delegação
da prestação do serviço de abastecimento de água

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

Notas:  1. Entre as entidades executoras, excetuam-se as prefeituras.
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O quadro é semelhante para ambos os serviços. No caso dos serviços autô-
nomos de água e esgoto, o instrumento predominante é a lei ou decreto. Nesse 
caso, o Município presta o serviço indiretamente. As leis e os decretos apontados, 
muitas vezes, fazem referência à legislação que criou as autarquias e que, de certa 
forma, norteiam a prestação de tais serviços nessas localidades. Os contratos das 
companhias estaduais de saneamento básico se dividem, basicamente, em contratos 
de concessão, anteriores à Lei n. 11.445, e de programa, conforme prevê essa lei. As 
empresas privadas são, majoritariamente, contratadas via concessão, atendendo às 
exigências legais. Entre as associações privadas, o mais comum é a prestação dos 
serviços sem a existência de qualquer instrumento de delegação. Em geral, essas 
associações são bastante simples e seus serviços são frutos da organização dos 
próprios moradores para suprir a carência do serviço público.

A partir das normas defi nidas no Decreto n. 7.217, as Tabelas 8 e 9 avaliam os 
instrumentos de delegação dos Municípios, segundo o seu porte populacional. Para 
a prestação do serviço pelo próprio titular, direta ou indiretamente, e considerando 
que esse seria o Município, a legislação não exige nenhum tipo de instrumento de 
delegação. Para as demais entidades, os contratos de programa ou concessão são 
os mais adequados, salvo as exceções já mencionadas.

Contrato
de pro-
grama

Contrato
de con-
cessão

Convênio
adminis-
trativo

Lei ou
decreto

Inexis-
tente

Não
sabe

Outro

Serviços autônomos de água e esgoto  1  8  1  311  19  9  3

Companhias estaduais de saneamento 
básico  639  539  12  5  115  1  33

Consórcios públicos -  1 - - - - -

Empresas privadas -  94 -  2  3 -  2

Associações -  3 -  1  18  1  1

Outros  2  3  1  13  18  2  2

            2. Um Município pode ter mais de uma entidade executora do serviço. Por essa razão, um mesmo Município 
pode apresentar entidades de diferentes tipos e mais de um instrumento de delegação.

Tabela 7 - Municípios com serviço de esgotamento sanitário em funcionamento,
por instrumento de delegação da prestação do serviço de esgotamento sanitário,

segundo tipo de entidade executora - Brasil - 2017

Tipo de
entidade

executora

Municípios com serviço de esgotamento sanitário
em funcionamento, por instrumento de delegação
da prestação do serviço de esgotamento sanitário

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

Notas: 1.Entre as entidades executoras, excetuam-se as prefeituras.
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Contrato
de progra-
ma ou con-
cessão vi-

gente

Outros ins-
trumentos
vigentes

(2)

Instrumen-
to fora do
período de

vigência
(3)

Sem ins-
trumento

Sem infor-
mação so-
bre instru-

mento

Brasil 35,2 11,2 55,0 5,3 2,1 20,9 2,7

Até  5 000 hab. 42,8 3,9 49,6 4,0 2,2 17,9 2,1

De 5 001 a 10 000 hab. 38,9 7,1 56,4 4,4 2,8 20,6 2,3

De 10 001 a 20 000 hab. 36,6 9,1 56,9 5,6 2,5 23,9 3,1

De 20 001 a 50 000 hab. 32,2 16,7 55,2 6,1 1,2 24,0 3,6

De 50 001 a 100 000 hab. 20,6 27,0 56,9 9,0 1,1 18,9 1,4

De 100 001 a 500 000 hab. 12,7 29,1 59,7 5,6 1,5 13,1 3,4

Mais de 500 000 hab. 2,4 21,4 64,3 7,1 0,0 9,5 -

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

(1) Exclusive prefeitura. (2) Convênio administrativo, lei ou decreto, ou outros. (3) Algumas entidades cujo 
instrumento de delegação do Município estava vencido declararam possuí-lo, enquanto outras assinalaram que o 
instrumento era inexistente.

Nota: Um Município pode ter mais de uma entidade executora do serviço. Por essa razão, um mesmo Município 
pode apresentar entidades de diferentes tipos e mais de um instrumento de delegação.

Tabela 8 - Percentual de municípios com serviço de abastecimento de água em
funcionamento, por tipo de entidade executora e adequação do instrumento de

delegação, segundo as classes de tamanho da população dos municípios - Brasil - 2017

Classes de tamanho da 
população dos municípios

Percentual de municípios com serviço de
abastecimento de água em funcionamento (%)

Outra(s) entidade(s) como executora(s)

Com pre-
feitura co-
mo execu-

tora

Com enti-
dade(s)
munici-

pal(is) co-
mo execu-

tora(s)
(1)

Contrato
de pro-

grama ou
concessão

vigente

Outros ins-
trumentos
vigentes

(2)

Instrumen-
to fora do
período de

vigência
(3)

Sem ins-
trumento

Sem infor-
mação so-
bre instru-

mento

Brasil 44,1 11,4 36,9 1,8 0,7 4,1 0,1

Até 5 000 hab. 64,6 2,4 29,4 0,4 0,2 0,9 -

De 5 001 a 10 000 hab. 58,0 7,3 27,8 0,5 0,3 2,3 -

De 10 001 a 20 000 hab. 51,6 7,7 34,7 0,9 0,4 3,6 -

De 20 001 a 50 000 hab. 34,0 14,8 39,4 2,3 1,3 7,3 0,1

De 50 001 a 100 000 hab. 19,7 24,1 47,3 5,1 1,0 4,8 -

De 100 001 a 500 000 hab. 6,0 26,3 59,8 4,4 1,2 6,0 0,4

Mais de 500 000 hab. 0,0 22,0 65,9 7,3 0,0 7,3 -

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

(1) Exclusive prefeitura. (2) Convênio administrativo, lei ou decreto, ou outros. (3) Algumas entidades cujo 
instrumento de delegação do Município estava vencido declararam possuí-lo, enquanto outras assinalaram que o 
instrumento era inexistente.

Nota: Um Município pode ter mais de uma entidade executora do serviço. Por essa razão, um mesmo Município 
pode apresentar entidades de diferentes tipos e mais de um instrumento de delegação.

Tabela 9 - Percentual de municípios com serviço de esgotamento sanitário em 
funcionamento, por tipo de entidade executora e adequação do instrumento de 

delegação, segundo as classes de tamanho da população dos municípios - Brasil - 2017

Classes de tamanho da 
população dos municípios

Percentual de municípios com serviço de
esgotamento sanitário em funcionamento (%)

Com outra(s) entidade(s) como executora(s)

Com pre-
feitura co-
mo execu-

tora

Com enti-
dade(s)
munici-

pal(is) co-
mo execu-

tora(s)
(1)
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Apesar de diferirem em termos de nível, o padrão observado para os dois ser-
viços é similar: a prefeitura tem maior participação nessa execução nos Municípios 
menos populosos. Em contrapartida, naqueles mais populosos, é maior a participação 
de outras entidades municipais, como autarquias e empresas públicas, bem como de 
outras entidades, que não as municipais, que possuem os instrumentos de delegação 
mais bem elaborados, como contrato de programa ou concessão. Proporcionalmente, 
são poucas as municipalidades que utilizam outros tipos de instrumento de delega-
ção, mais precários. A ausência de instrumento de delegação para entidades não 
municipais é pouco comum nos serviços de esgotamento sanitário, mas não nos de 
abastecimento de água: 20,9% dos Municípios possuem uma ou mais entidades não 
municipais sem instrumento de delegação, e, em 2,1%, existe um ou mais instrumentos 
que não estavam vigentes em 31.12.2017. 

A legislação em vigor defi ne alguns pontos que devem constar nos instrumen-
tos de delegação, como o período de vigência do instrumento, a área prevista para 
a prestação dos serviços, a defi nição do órgão regulador, as metas de atendimen-
to, entre outros. Considerando apenas os instrumentos de delegação vigentes em 
31.12.2017, de entidades cuja esfera administrativa não era a municipal, os Gráfi cos 3 
e 4 apresentam a proporção de instrumentos que abrangem determinados aspectos.

Gráfico 3 - Percentual de instrumentos de delegação do serviço de abastecimento 
de água, por atributos, segundo as Grandes Regiões - 2017

%

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
Nota: Foram considerados apenas os instrumentos de delegação de entidades com serviço de abastecimento de 
água em funcionamento no Município pesquisado. Excluíram-se os registros de entidades cuja esfera administrativa 
era municipal ou cujo período de vigência do instrumento não abrangia a data de referência, 31.12.2017.
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Gráfico 4 - Percentual de instrumentos de delegação do serviço de esgotamento 
sanitário, por atributos, segundo as Grandes Regiões - 2017

%

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
Nota: Foram considerados apenas os instrumentos de delegação de entidades com serviço de esgotamento 
sanitário em funcionamento no Município pesquisado. Excluíram-se os registros de entidades cuja esfera adminis-
trativa era municipal ou cujo período de vigência do instrumento não abrangia a data de referência, 31.12.2017.
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No que diz respeito à existência de período de vigência e de órgão regulador, grande 
parte dos instrumentos de delegação atende à legislação, principalmente os referentes ao 
serviço de esgotamento sanitário. Por outro lado, a existência de metas de universalização 
é bem menos comum, principalmente nos Municípios da Região Nordeste.

A respeito do período de vigência dos instrumentos de delegação, os Gráfi cos 
5 e 6 comparam seu ano de início e ano de fi m para os dois serviços aqui analisados. 
Há contratos, ainda vigentes, bastante antigos. Alguns poucos datam das décadas 
de 1950 e 1960. Os que tiveram início na década de 1970 são mais numerosos, em 
especial no abastecimento de água. Provavelmente, referem-se a contratos fi rmados 
no âmbito do PLANASA. A maioria dos instrumentos, porém, é recente e foi fi rmada 
a partir dos anos 2000, o que sugere um impacto positivo da Lei n. 11.445 sobre a 
formalização da prestação dos serviços de saneamento no País.

Gráfico 5 - Instrumentos de delegação dos serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, segundo o ano de início do período de vigência

Brasil - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
Nota: Foram considerados apenas os instrumentos de delegação de entidades com serviço de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário em funcionamento no Município pesquisado. Excluíram-se os registros de entidades cuja esfera 
administrativa era municipal ou cujo período de vigência do instrumento não abrangia a data de referência 31.12.2017.
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esgotamento sanitário, segundo o ano de fim do período de vigência

Brasil - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
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Nota: Foram considerados apenas os instrumentos de delegação de entidades com serviço de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário em funcionamento no Município pesquisado. Excluíram-se os registros de entidades cuja esfera 
administrativa era municipal ou cujo período de vigência do instrumento não abrangia a data de referência 31/12/2017.
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Tanto para o abastecimento de água quanto para o esgotamento sanitário, a 
maior parte dos contratos vencerá entre 2020 e 2050, com destaque para a década 
de 2030. A média de duração desses contratos é de 30 anos, no caso dos serviços de 
abastecimento de água, e de 31 anos, no caso do esgotamento sanitário.

Por fi m, as Tabelas 10 e 11 trazem informações sobre os órgãos reguladores de 
tais serviços. O Decreto n. 7.217 prevê que o titular dos serviços deve defi nir um órgão 
ou entidade responsável pelas atividades de regulação e fi scalização dos serviços 
prestados, as quais podem ser feitas, direta ou indiretamente, pelo próprio titular, ou 
delegadas a terceiros. A entidade reguladora, porém, deve ter independência decisória, 
não acumulando funções de prestador dos serviços regulados.

Órgão
municipal

Autarquia
municipal

Consórcio
público

Entidade 
reguladora

estadual

Não
sabe

Outro

Prefeituras 0,4 0,3 2,8 1,5 0,1 0,2 85,7 9,1

Serviços autônomos de 
água e esgoto 4,0 0,7 25,8 4,4 0,4 1,1 56,2 7,4

Companhias estaduais de 
saneamento básico 0,4 0,2 4,1 82,6 - 0,1 10,6 2,1

Consórcios públicos - - - 12,5 - - 25,0 62,5

Empresas privadas 14,8 10,3 5,8 31,4 0,4 2,2 30,9 4,0

Associações 2,0 0,1 2,5 0,2 0,1 0,1 86,6 8,4

Outros 2,4 12,9 6,5 33,5 - 0,6 40,6 3,5

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

Nota: Investigou-se a existência de órgão regulador da atividade de cada entidade executora em cada Município 
pesquisado. Uma mesma entidade pode atuar em mais de um Município, e um mesmo Município pode ter mais de 
uma entidade executora do serviço.

Tabela 10 - Percentual de registros com serviço de abastecimento de água
em funcionamento, por existência e tipo de órgão regulador, segundo tipos

de entidades - Brasil - 2017

Tipos de
entidades

Percentual de registros com serviço de abastecimento de água em funcionamento  (%)

Tipo de órgão regulador Não
possui
órgão

regulador

Não sabe
se possui

órgão
regulador

Os serviços de abastecimento de água prestados pelas prefeituras e pelos ser-
viços autônomos de água e esgoto, em sua grande maioria, não são regulados. No 
caso desses últimos, o tipo de entidade predominante na regulação, quando existente, 
são os consórcios públicos, que regulam 25,8% dos serviços prestados. As associa-
ções privadas também são, raramente, reguladas, o que advém da natureza bastante 
simples e local de seus serviços. As companhias estaduais de saneamento básico são, 
quase sempre, reguladas por uma entidade reguladora estadual (82,6%). Esse tipo de 
regulação é, também, o mais comum entre as empresas privadas, embora, para elas, 
também seja relativamente comum a regulação por órgão municipal. Ainda sobre as 
empresas privadas, chama a atenção o fato de que 30,9% delas não têm sua relação 
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com o Município regulada por nenhuma entidade. As conclusões sobre a regulação 
do serviço de esgotamento sanitário são bastante similares e podem ser verifi cadas 
na Tabela 11.

Órgão
municipal

Autarquia
municipal

Consórcio
público

Entidade 
reguladora

estadual

Não
sabe

Outro

Prefeituras 0,1 0,1 2,6 1,4 0,1 0,1 84,6 11,1

Serviços autônomos de 
água e esgoto 4,0 0,9 32,4 5,7 0,3 0,3 49,4 7,1

Companhias estaduais de 
saneamento básico 0,1 0,7 0,7 88,0 - - 9,0 1,6

Consórcios públicos - - - 100,0 - - - -

Empresas privadas 12,9 17,8 9,9 30,7 2,0 - 21,8 5,0

Associações - - - 3,6 - - 92,9 3,6

Outros 4,9 2,4 19,5 9,8 - - 58,5 4,9

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

Nota: Investigou-se a existência de órgão regulador da atividade de cada entidade executora em cada Município 
pesquisado. Uma mesma entidade pode atuar em mais de um Município, e um mesmo Município pode ter mais de 
uma entidade executora do serviço.

Tabela 11 - Percentual de registros com serviço de esgotamento sanitário
em funcionamento, por existência e tipo de órgão regulador, segundo os

tipos de entidades - Brasil - 2017

Tipos de
entidades

Percentual de registros com serviço de esgotamento sanitário em funcionamento (%)

Tipo de órgão regulador Não
possui
órgão

regulador

Não sabe
se possui

órgão
regulador





Aágua é fonte de vida, um recurso natural de valor inestimável. É, 
provavelmente, o único recurso natural que tem a ver com todos 

os aspectos da civilização humana, desde o desenvolvimento agrícola e 
industrial até os valores culturais e religiosos arraigados na sociedade. 
Mais que um insumo indispensável à produção e um recurso estratégi-
co para o desenvolvimento econômico, ela é vital para a manutenção 
e o equilíbrio dos ecossistemas. É um bem social indispensável à 
adequada qualidade de vida da população. O abastecimento de água 
é, portanto, uma questão essencial para as populações e fundamental 
a ser resolvida, pelos riscos que sua ausência, ou seu fornecimento 
inadequado, podem causar à saúde pública.

Como já mencionado anteriormente, de acordo com as infor-
mações da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico - PNSB 2017, 
dentre os 5 570 Municípios instalados no País, 5 548 (99,6%) possuíam 
o serviço de abastecimento de água por rede geral de distribuição 
em funcionamento, paralisado ou em implantação. Em 5 517 deles 
(99,0%), existia pelo menos uma entidade executora desse serviço em 
funcionamento durante todo ou parte do ano de 2017. 

Com relação às classes de tamanho da população dos Municí-
pios, o menor percentual de localidades com entidade executora em 
funcionamento foi observado naquelas com 5 001 a 10 000 (98,0%) 
habitantes e, entre as Grandes Regiões, na Região Norte (97,6%). No que 
diz respeito às Unidades da Federação, os Estados da Paraíba (89,2%), 
Pará (95,1%), Rondônia (96,2%) e Amazonas (96,8%) registraram os 
menores percentuais de Municípios com executoras em funcionamento 
(Cartograma 1) (Tabelas 18 e 19, disponíveis no portal do IBGE).

Abastecimento de água
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2017.

De maneira sucinta, pode-se considerar que o serviço de abastecimento de 
água por rede geral de distribuição caracteriza-se pelos seguintes processos: retira-
da da água bruta da natureza (captação), adequação de sua qualidade (tratamento), 
armazenamento (reservatório), e distribuição à população. 
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A captação de água consiste nos equipamentos e instalações que retiram a água 
do manancial5 e jogam-na no sistema de abastecimento. Dos 5 517 Municípios com 
entidades executoras em funcionamento, 5 159 (93,5%) informaram que a executora 
do serviço fazia a captação de água (doce, salobra, salgada ou salina) no próprio 
Município (Tabelas 18 e 19, disponíveis no portal do IBGE).

Nos Municípios com captação, é possível haver a utilização de mais de 
uma fonte. Em todas as municipalidades das Regiões Norte, Sudeste e Sul, e em 
quase todas as da Centro-Oeste, as entidades executoras captavam água doce, e 
uma parcela muito pequena de Municípios dessas Regiões captava também água 
salobra, salgada ou salina. A Região Nordeste se destacou com a utilização desse 
tipo de fonte em 26,5% dos Municípios, o que pode ser atribuído à pouca dispo-
nibilidade de água doce em algumas áreas. Nas demais Regiões, esse percentual 
alcançou, no máximo, 1,6%. Ao analisar essas localidades por classes de tamanho 
da população, observa-se que as maiores frequências de captação de água salobra, 
salgada ou salina foram registradas nos Municípios situados na classe de 10 001 
a 20 000 habitantes (10,1%).

5 Qualquer corpo d’água superfi cial ou subterrâneo que serve como fonte de abastecimento.

Gráfico 1 - Percentual de Municípios com serviço de abastecimento de água por 
rede geral de distribuição em funcionamento que realizavam captação de água, 
por tipo de água captada, segundo as Grandes Regiões e as classes de tamanho 

da população dos Municípios - 2017

%

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
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As Unidades da Federação com os maiores percentuais de Municípios onde as 
entidades executoras faziam a captação de água salobra, salgada ou salina foram Rio 
Grande do Norte (49,1%), Ceará (47,5%), Paraíba (34,0%), Piauí (31,5%) e Bahia (30,2%). 
Em todas as demais, os percentuais referentes a esse tipo de captação situaram-se 
abaixo da média do País (8,4%). Nos Estados de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, 
Amapá, Rio de Janeiro, Paraná e no Distrito Federal, nenhuma executora captava água 
salobra, salgada ou salina (Tabela 19, disponível no portal do IBGE).

Há duas formas de captação: superfi cial e subterrânea. A captação superfi cial é 
feita em rios, lagos ou represas por bombeamento ou gravidade. A captação subter-
rânea é realizada em poços rasos (geralmente, com profundidade máxima de 30 m) 
ou profundos, nesse caso para obtenção de água dos lençóis subterrâneos. O ponto 
de captação é o local de tomada de água do manancial (superfi cial ou subterrâneo) e 
compreende a primeira etapa do sistema de abastecimento. Em um mesmo Município, 
pode haver mais de um ponto de captação.

Com relação aos pontos de captação, em 2008, em 56,8% dos Municípios as 
entidades executoras do serviço de abastecimento de água efetuaram a captação su-
perfi cial; em 12,4%, em poço raso; e, em 64,1%, em poço profundo. Em 2017, naqueles 
onde as executoras faziam a captação de água doce, ela era realizada, em grande parte, 
em poço profundo (68,5%) ou superfi cial (60,1%). Apenas 10,0% o faziam em poço raso. 

Na Região Sudeste, o percentual de Municípios onde as entidades executoras 
faziam a captação superfi cial foi superior ao observado na captação em poço profundo. 
Nas Regiões Norte e Nordeste, a água era captada em poço raso em 15,3% e 14,8% 
de suas respectivas municipalidades. 

Nos Municípios com população até 10 000 habitantes, observou-se prevalên-
cia da captação em poço profundo; naqueles com 10 001 a 20 000 habitantes, os 
percentuais de captação superfi cial e em poço profundo foram muito semelhantes; 
e, nos mais populosos, com mais de 500 000 habitantes, a captação superfi cial foi 
mais frequente. Os maiores percentuais de captação em poço raso foram registrados 
naqueles situados na faixa de 10 000 a 500 000 habitantes. 

Com relação às Unidades da Federação, chama a atenção o Estado do Espírito 
Santo: considerando os Municípios onde foi informada a ocorrência de captação de 
água doce, havia ponto(s) de captação superfi cial em 100% deles; poço(s) raso(s), 
em 25,0%; e poço(s) profundo(s), em 26,3%. No Estado do Piauí, 97,0% dos Municí-
pios com captação de água doce possuíam ponto(s) de captação em poço profundo; 
15,9%, ponto(s) de captação superfi cial; e 1,5%, poço(s) raso(s) (Tabela 19, disponível 
no portal do IBGE). 

De acordo com os dados da Tabela 35, disponível no portal do IBGE, o volume 
de água doce captada, por dia, no Brasil, em pontos de captação superfi cial, em 
2017, foi cerca de três vezes maior do que o volume captado em poços profundos. Os 
mananciais superfi ciais constituíram a principal fonte de captação de água doce em 
21 das 27 Unidades da Federação. Isso ocorre porque, conforme mostra a Tabela 1, o 
volume médio captado nos mananciais superfi ciais é muito superior ao captado nos 
poços rasos e profundos.
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Gráfico 2 - Percentual de Municípios com serviço de abastecimento de água por rede 
geral de distribuição em funcionamento e que realizavam captação de água doce, 

por tipo de ponto de captação, segundo as Grandes Regiões e as classes de tamanho 
da população dos Municípios - 2017

%

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
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Superficial Poço raso Poço profundo Outros

Brasil 1 246,6 6 469,2  649,2  422,4  729,3

Norte 1 432,0 7 719,3 2 369,3  752,2  900,0

Nordeste  644,4 3 683,3  134,5  424,7  596,6

Sudeste 2 403,7 8 252,2  279,4  425,0  597,3

Sul 1 041,2 6 200,3  174,1  246,3  655,2

Centro-Oeste 1 289,0 7 147,4  428,1  468,9 2 960,0

          2. Foram considerados apenas os questionários com serviço de abastecimento de água em funcionamento.

Nota: 1. Em cada cálculo, foram considerados apenas os questionários em que o número de pontos do tipo em 
questão e a vazão captada nesses tipos de pontos eram conhecidos.

Tabela 1 - Volume médio diário de captação de água doce, por
tipo de ponto de captação, segundo as Grandes Regiões - 2017

Grandes
Regiões

Volume médio diário de captação de água doce (m³)

Total
Tipo de ponto de captação

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

O volume médio captado, por dia, por ponto de captação, foi 1 246,6 m³. Esse 
valor, porém, era bem diferente para cada tipo de ponto, variando entre 422,4 m³ nos 
poços profundos e 6 469,2 m³ nos mananciais superfi ciais. Esse padrão foi constatado 
em todas as Grandes Regiões. Chama a atenção, contudo, a vazão média da captação 
superfi cial observada no Nordeste do País, muito inferior à média nacional.
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As diferenças regionais de captação de água podem ser orientadas por caracte-
rísticas físicas, do clima, da vegetação e da ocupação humana, as quais podem afetar 
a quantidade e a qualidade do manancial. Os pontos de captação de água destinada 
ao abastecimento estão sujeitos a fatores que podem comprometer a sua qualidade e 
necessitam de ações para sua proteção. Nos 3 060 Municípios com captação superfi cial 
de água doce, havia proteção para os pontos de captação em 79,6% deles, sendo o 
cercamento da área ou a sua preservação por meio de vegetação as principais formas 
adotadas. Dos 508 Municípios com captação em poço raso e dos 3 490 com captação 
em poço profundo, observou-se a existência de proteção em 83,5% e 92,9%, respec-
tivamente, e, na maioria das municipalidades, a área era cercada e havia a proibição 
de despejos (Tabelas 20 a 24, disponíveis no portal do IBGE).

Assim como observado na PNSB 2008, em 2017, também foi informada a exis-
tência de poluição e/ou contaminação em pontos de captação de água. As formas de 
poluição e/ou contaminação identifi cadas e mais citadas, em ambos os anos, foram o 
esgoto sanitário, a destinação inadequada do lixo, e os resíduos agrotóxicos (Tabelas 
26 a 31, disponíveis no portal do IBGE).

Dos 5 517 Municípios que possuíam o serviço de abastecimento de água por 
rede geral de distribuição em funcionamento, em 1786, havia entidades executoras 
que recebiam água de outras. Em 52 deles, havia recebimento de água bruta (sem 
tratamento): em 29, a captação da água pela outra entidade ocorria dentro do próprio 
Município, e, em 25, a água bruta era captada fora de seus limites territoriais. Com 
relação à água tratada, em 145 Municípios, uma executora recebia água de outra. Em 
71 deles, a outra executora tratava a água dentro do mesmo Município, e, em 80, o 
tratamento ocorria em outros. O recebimento de água de outras executoras foi mais 
prevalente na Região Nordeste (Tabelas 36 e 37, disponíveis no portal do IBGE).

O envio e o recebimento de água entre Municípios atendidos pela mesma 
entidade executora foi um fenômeno bem mais comum. Havia, em 2017, 1 047 
municipalidades com executoras que recebiam água captada ou tratada em outras 
localidades pela própria entidade prestadora: 159 recebiam água bruta, e 919, água 
tratada. A Região Nordeste respondeu por 54,1% das localidades onde isso ocorreu, 
com os Estados da Bahia (163), Pernambuco (99) e Rio Grande do Norte (90) em des-
taque. Observou-se ainda que a água tratada recebida de outros Municípios, assim 
como no caso entre entidades diferentes, também foi o processo que concentrou o 
maior número deles, em especial, nos Estados de Minas Gerais (206), Bahia (137) e 
Rio Grande do Norte (87) (Tabela 39, disponível no portal do IBGE).

Toda água destinada ao consumo humano deve obedecer aos padrões de 
qualidade, tornando seu consumo seguro. Para atendê-los no abastecimento da 
população, são utilizados diversos processos de tratamento a partir da captação de 
água bruta. Em geral, após ser captada, a água segue pela adutora para tratamento, 
que pode ser realizado em uma estação de tratamento de água7 ou em uma unidade 
de tratamento simplifi cado8.

6 Um mesmo Município pode receber água bruta captada por outra entidade dentro dos limites territoriais do próprio 
Município ou fora deste; e água tratada por outras entidades, dentro ou fora de seus limites territoriais.
7 Estação de tratamento de água é o conjunto de instalações e equipamentos destinados a realizar o tratamento da água. 
Compõe-se, basicamente, de casa química, e pelo menos uma dessas etapas de tratamento: fl oculadores, decantadores, 
fi ltros, correção de pH, desinfecção (cloração), e fl uoretação adicionada. É válida para todos os tipos de tratamento, exceto 
aqueles simplifi cados, que se enquadram como unidade de tratamento simplifi cado.
8 Unidade de tratamento simplifi cado é uma unidade de simples desinfecção, distinguindo-se, portanto, da estação 
de tratamento de água. Há situações, nesse tipo de unidade, em que, além da desinfecção, tem-se a fl uoretação 
adicionada das águas.
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Dos 5 517 Municípios com entidades executoras do serviço de abastecimento 
de água em funcionamento, 4 873 (88,3%) apresentavam estações de tratamento de 
água e/ou unidades de tratamento simplifi cado em operação. Em termos regionais, 
os destaques foram as Regiões Centro-Oeste e Sul, que registraram os maiores per-
centuais de municipalidades com tais estruturas (97,6% e 97,0%, respectivamente), e a 
Região Nordeste, com o menor percentual (75,8%). Com relação à classe de tamanho 
da população dos Municípios, naqueles com 5 001 até 20 000 habitantes, constatou-se 
o menor percentual dessas estruturas (Cartograma 2) (Tabelas 44 e 45, disponíveis 
no portal do IBGE). 
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O tratamento mais adequado  depende da qualidade da água captada. Em todas 
as classes de tamanho da população e em todas as Grandes Regiões, observou-se 
que, nos Municípios com estações de tratamento de água ou unidade de tratamento 
simplifi cado em operação, o tratamento convencional e a simples desinfecção foram 
as práticas mais comuns. A análise por classes de tamanho da população mostra que, 
quanto mais populosos, maior o percentual de Municípios onde ocorria tratamento 
convencional da água. Os maiores percentuais de ocorrência de tratamento não con-
vencional foram observados entre aqueles com mais de 10 000 habitantes, enquanto 
o maior percentual de municípios onde era realizado tratamento por simples desin-
fecção ocorreu naqueles com até 5 000 habitantes.

Em termos regionais, os destaques foram as Regiões Norte e Sul, onde ocorria 
tratamento por simples desinfecção em 67,7% e 76,5% dos Municípios, respectivamen-
te. Na Região Nordeste, foi reportada a ocorrência de tratamento não convencional em 
29,2% das municipalidades; e, na Região Sudeste, pelo menos uma entidade informou 
realizar tratamento convencional em 66,9% dos Municípios.

Gráfico 3 - Percentual de Municípios com serviço de abastecimento de água em 
funcionamento e com ETAs e/ou UTS em operação, por tipo de tratamento realizado na 

água, segundo Grandes Regiões e as classes de tamanho da população dos 
Municípios - 2017

%

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
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Após o tratamento (ou após a captação, nos casos em que a entidade distribui 
água bruta no Município), a água pode seguir direto para a rede de distribuição ou 
para reservatório(s). O reservatório tem a fi nalidade de armazenar a água, e seu ob-
jetivo é a manutenção de uma certa regularidade no abastecimento, atendendo às 
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variações de consumo ocorridas de acordo com os hábitos da população, o clima, as 
demandas emergenciais, e até mesmo a qualidade da água. Dependendo do solo da 
região, os reservatórios podem ser elevados, apoiados ou subterrâneos. 

A PNSB 2017 investigou a existência de reservatórios nos 5 517 Municípios 
com serviço de abastecimento de água por rede geral de distribuição em funciona-
mento. Desse total, 5 392 (97,7%) possuíam um ou mais reservatórios, sobre os quais 
investigou-se a ocorrência de limpeza, higienização ou manutenção daqueles em 
operação no período de julho a dezembro de 2017. Em 56,8% dos Municípios, pelo 
menos uma entidade executora informou que a manutenção ou a limpeza foram re-
alizadas em todos os seus reservatórios; em 21,9%, pelo menos uma delas informou 
tê-las executado em parte deles; e, em 40,2%, pelo menos uma delas informou não 
ter realizado tais procedimentos em nenhum de seus reservatórios (Tabelas 52 e 53, 
disponíveis no portal do IBGE).

Com relação à distribuição de água, conforme se verifi ca no Gráfi co 4, quase a 
totalidade dos Municípios com o serviço distribuía água tratada desde 2008 (93,4%). 
Em 2017, esse percentual foi 94,9%. A distribuição de água com tratamento conven-
cional foi realizada por 52,9% das municipalidades, percentual esse um pouco inferior 
ao encontrado em 2008. Quanto à distribuição de água com tratamento não conven-
cional e/ou simples desinfecção, porém, os percentuais foram um pouco superiores 
aos de 2008.

Gráfico 4 - Percentual de Municípios com serviço de abastecimento de água 
por rede geral de distribuição em funcionamento, com distribuição de água tratada, 

segundo o tipo de tratamento - Brasil - 2008/2017

%

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2008/2017.
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Diferentemente do que ocorre com os números de Municípios que distribuíam 
água tratada, cujos maiores percentuais corresponderam ao tratamento de simples 
desinfecção, em termos de volume de água tratada distribuída, predominou o trata-
mento convencional. Em 2008 e em 2017, a maior parte desse volume passava por 
tratamento convencional – 69,2% e 75,1%, respectivamente. Em 2017, observou-se 
que, quanto mais populosos, maior o volume de água distribuída com tratamento 
convencional nos Municípios, e, quanto menos populosos, maior o volume de água 
tratada por simples desinfecção. Em todas as Grandes Regiões, a maior parte do vo-
lume de água tratada distribuída passava por tratamento convencional.
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Uma etapa complementar ao processo de tratamento que vem sendo adotada em 
vários Municípios é a fl uoretação, que nada mais é do que a adição de fl úor nas águas 
destinadas ao abastecimento. A Organização Mundial da Saúde - OMS (World Health 
Organization - WHO) e o Ministério da Saúde reconhecem e indicam a fl uoretação como 
medida de saúde pública. Ela é descrita como um cuidado de atenção primária em saúde 
bucal que, utilizada como um procedimento profi lático-preventivo de controle da cárie, 
pode propiciar a inibição e o tratamento dos estágios iniciais da doença. Em 2008, tal 
procedimento ocorria em toda ou parte da água distribuída em 60,6% dos Municípios 
com serviço de abastecimento de água; em 2017, esse percentual foi 62,0%. No recorte 
por classes de tamanho da população dos Municípios, os menores percentuais foram 
observados naqueles com até 5 000 habitantes (59,5%) e na faixa de 10 001 a 50 000 
habitantes (60,2%). No recorte regional, as Regiões Norte (13,9%) e Nordeste (32,6%) 
apresentaram os menores percentuais, enquanto as Regiões Sudeste (87,1%) e Sul 
(91,2%), os maiores (Tabelas 56 e 57, disponíveis no portal do IBGE)

Gráfico 5 - Percentual do volume de água tratada distribuída por dia, 
por tipo de tratamento realizado, segundo as Grandes Regiões 

e as classes de tamanho da população dos Municípios - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
Nota: Na maioria dos quesitos dos questionários, os informantes poderiam informar valores válidos para um total, 
enquanto ignoravam os valores das partes que o compunham, e vice-versa. Portanto, as somas dos percentuais das
partes pode não ser igual a 100%.
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Ao comparar os dados de 2008 e 2017, tem-se a dimensão do número de ligações9 
ativas de água. Como pode ser observado, houve, no período, uma tendência cons-
tante de crescimento dessa quantidade, ainda que constatadas diferenças regionais, 
conforme pode ser observado na Tabela 2. Nesse período, o crescimento absoluto 
alcançou 11,8 milhões de ligações ativas. Em termos relativos, os maiores acréscimos 
ocorreram nas Regiões Centro-Oeste e Norte (46,5% e 37,2%, respectivamente), en-
quanto o menor, na Região Nordeste (26,1%). Na Região Centro-Oeste, os destaques 
foram os Estados de Goiás (58,3%) e do Mato Grosso (44,3%); e, na Região Norte, os 
Estados de Rondônia (97,1%) e Acre (72,6%). 

Um dos principais fatores analisados no gerenciamento do sistema de abas-
tecimento de água é a previsão de consumo, visto que, a partir dela, são elaborados 
os projetos de captação, tratamento e distribuição de água. Para a micromedição 
do consumo, são utilizados os hidrômetros, que permitem não somente conhecer o 
volume de água consumida, como também detectar as perdas ocorridas entre o que 
é produzido e consumido.

Em 2017, das 51 940 074 ligações ativas, 87,5% eram micromedidas (com hi-
drômetro). Os destaques, assim como nas ligações ativas, foram as Regiões Norte 
e Centro-Oeste, com crescimento do número de ligações micromedidas de 64,5% 
e 51,3%, respectivamente, de 2008 para 2017 (Tabela 2). Esse conjunto de ligações 
ativas era abastecido, em 2017, por 708 033 km de rede. A distância média entre as 
ligações fornece uma ideia sobre a densidade dessa rede, fator importante para ava-
liar os custos dos sistemas de distribuição de água. O Gráfi co 6 apresenta a extensão 
da rede de distribuição por ligação ativa, isto é, a distância média entre cada ligação. 

Em 2017, a distância média entre as ligações era 13,4 m. A análise por classes 
de tamanho da população dos Municípios revela que, quanto mais populosos, maior 
tende a ser a densidade dessa rede, isto é, menor a distância entre as ligações, o 
que também está relacionado à densidade populacional. A distância média elevada 
entre as ligações em Municípios menos populosos implica um aumento dos custos 

9 A ligação de água corresponde ao ramal predial conectado à rede de distribuição de água, podendo atender a uma 
ou mais economias.

Total
Micromedidas

(1)
Total

Micromedidas
(1)

Brasil 40 102 116 33 765 673 51 940 074 45 471 865

Norte 1 797 152  808 490 2 465 885 1 329 900

Nordeste 10 071 236 6 976 674 12 697 098 10 271 407

Sudeste 18 491 040 17 106 310 23 766 418 21 613 513

Sul 6 581 379 6 056 491 8 380 052 7 994 935

Centro-Oeste 3 161 309 2 817 708 4 630 621 4 262 110

(1) Micromedidas com hidrômetro.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2008/2017.

Tabela 2 - Ligações ativas de água, total e micromedidas,
segundo as Grandes Regiões - 2008/2017

Grandes
Regiões

Ligações ativas de água

2008 2017
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de manutenção e ampliação da rede nessas localidades, que, em geral, são as que 
possuem serviços mais precários e orçamentos mais reduzidos. Nesse sentido, a 
prestação regional dos serviços, ao permitir a existência de subsídios cruzados entre 
diferentes localidades, conforme preveem a Lei n. 11.445 e o Decreto n. 7.217, pode 
ser importante para compensar esses custos mais elevados.

De acordo com as informações da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-
lios - PNAD10 2008 e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua - PNAD 
Continua 2017, havia 58,2 e 69,5 milhões de domicílios particulares permanentes, 
respectivamente, no País. 

De acordo com os dados das PNSBs 2008 e 2017, houve uma mudança signifi -
cativa no percentual de economias ativas residenciais abastecidas por rede geral de 
distribuição de água, que, nesse período, passou de 77,9% para 86,1%.

10 Os dados da PNAD e PNAD Contínua consideram apenas os domicílios particulares permanentes; na PNSB, no 
número de economias ativas residenciais, estão incluídos os domicílios particulares permanentes e os de uso ocasional. 

Gráfico 6 - Distância média entre as ligações ativas na rede de 
distribuição de água, segundo as classes de tamanho da 

população dos Municípios - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2017.
Nota: Em cada cálculo, foram considerados apenas os questionários em que a extensão da rede e o total de ligações ativas 
abastecidas eram conhecidos. 
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Apesar de ser um serviço bem abrangente, mesmo com os avanços ocorridos 
no período de 2008 a 2017, o abastecimento de água por rede geral de distribuição 
ainda se caracteriza por um desequilíbrio regional. Enquanto, em 2017, na Região Nor-
te, apenas 47,6% dos domicílios eram atendidos, na Região Sudeste, esse percentual 
alcançou 97,0%.

2008 2017 2008 2017

Brasil 58 181 000 69 471 000 45 342 569 59 847 522

Norte 4 119 000 5 114 000 1 828 760 2 432 113

Nordeste 15 036 000 18 180 000 10 253 504 13 346 492

Sudeste 25 714 000 30 261 000 22 183 162 29 348 217

Sul 9 029 000 10 536 000 7 582 301 9 832 906

Centro-Oeste 4 282 000 5 379 000 3 494 842 4 887 794

Tabela 3 - Domicílios particulares permanentes e economias residenciais
ativas abastecidas, segundo as Grandes Regiões - 2008/2017

Grandes
Regiões

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2008/2017, e Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios 2008, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2017.

Domicílios particulares
permanentes

Economias residenci-
ais ativas abastecidas

Gráfico 7 - Percentual de economias residenciais ativas abastecidas, 
em relação ao total de domicílios particulares permanentes, 

segundo as Grandes Regiões - 2008/2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2008/2017, e Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios 2008, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2017.
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Assim como o atendimento, o volume de água consumida por dia nas econo-
mias atendidas também variou bastante entre as Unidades da Federação, conforme 
mostra o Gráfi co 8. Tal variação pode ser devida tanto à disponibilidade de água para 
consumo quanto às estruturas tarifárias e às condições de pagamento da população. 
Esse indicador, portanto, pode ser restringido tanto pelo lado da oferta quanto pelo 
lado da demanda.
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2017, e Coordenação 
de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2017.
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De acordo com as informações obtidas na PNSB 2017, o volume médio de água 
consumida por economia por dia foi 420,1 l, porém com grande variação regional: 
em geral, os volumes consumidos foram maiores na Região Norte, com exceção 
do Estado do Tocantins, e menores na Região Nordeste, com exceção do Estado do 
Maranhão, cuja média por economia superou a registrada no Tocantins. No caso da 
Região Norte, é possível apontar fatores de oferta e de demanda que contribuem 
para esse resultado: a água doce é, em geral, um recurso abundante na Região, e, 
ao mesmo tempo, havia, relativamente, pouco controle sobre o consumo. Nessa 
Região, foram observados os menores percentuais de ligações micromedidas e de 
Municípios com cobrança pelo serviço (Tabela 67 e 81, disponíveis no portal do IBGE). 
O baixo controle sobre o consumo de água também foi constatado no Estado do 
Rio de Janeiro, onde o volume médio consumido por economia foi bem superior ao 
dos demais Estados da Região Sudeste. O contrário ocorreu na Região Sul do País, 
onde esse indicador era baixo, e o controle sobre o consumo, elevado. Por outro 
lado, em relação à Região Nordeste, a menor disponibilidade de água, devido à 
questão climática, parece ser o principal fator a explicar os resultados observados.

De acordo com o padrão defi nido pela Organização das Nações Unidades - ONU, 
110 l/dia constitui o consumo de água sufi ciente por pessoa. Considerando que, na PNSB 

Gráfico 8 - Volume de água consumida por dia por economia ativa, 
segundo as Grandes Regiões e as Unidades da Federação - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
Nota: Para este cálculo, foram considerados apenas os questionários em que a vazão consumida total e o número 
total de economias ativas abastecidas eram conhecidos.
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2017, predominam as economias residenciais – onde moram, em média, cerca de três 
pessoas11 -, a média brasileira seria de 140 l/dia, acima, portanto, do padrão da ONU.

Em se tratando do abastecimento de água da população em geral, o uso inefi -
ciente dos recursos hídricos parece ser, em grande parte, anterior ao abastecimento 
dos usuários. O Índice de Perdas na Distribuição - IPD12, apresentado no Gráfi co 9, 
revela o percentual de água perdida entre a entrada no sistema de distribuição de água 
(reservatórios e rede) e a chegada ao consumidor fi nal, segundo as Grandes Regiões.

O Índice de Perdas na Distribuição, em 2017, foi 38,9%, considerando-se o País 
como um todo. Chama a atenção que os maiores índices sejam observados nas 
Regiões Norte e Nordeste, essa última, frequentemente, atingida por episódios de 
seca. Nas Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, os índices eram menores, mas, ainda 
assim, superiores a 30%.

Conforme mencionado na Introdução desta publicação, a adequação do abas-
tecimento de água também passa pela continuidade desse abastecimento. Episódios 
de interrupção, racionamento ou paralisação dos serviços, se duradouros, podem 
comprometer, seriamente, a saúde da população, não só por privá-la do consumo 
de água em quantidade e qualidade sufi cientes, mas também por acabar levando-a a 
recorrer a soluções nem sempre adequadas. É o caso do armazenamento inadequado 
da água, que pode propiciar a proliferação de vetores de diversas doenças, como o 
mosquito transmissor da dengue, chikungunya, zika e febre amarela.

No Brasil, porém, o abastecimento de água nos domicílios atendidos por rede 
geral nem sempre ocorre de forma regular. É o que mostram os dados da PNAD 
Contínua 2017 apresentados no Gráfi co 10.

11 De acordo com a PNAD Contínua, em 2017, havia 69,5 milhões de domicílios no Brasil, onde residiam 206,2 milhões 
de habitantes, uma média de 2,97 moradores por domicílio.
12 O Índice de Perdas na Distribuição é calculado pela seguinte fórmula: IPD = vol.de águadistribuído – vol.de águaconsumido x 100
                        vol.de águadistribuído

Gráfico 9 - Índice de Perdas na Distribuição - IPD, segundo as Grandes Regiões - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
Nota: Para este cálculo, foram considerados apenas os questionários em que a vazão distribuída total e a vazão 
consumida total eram conhecidas
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Pouco mais de 10% dos domicílios que declararam a rede geral de distribuição 
como sua principal fonte de abastecimento de água informaram um atendimento 
irregular. Em 6,1% deles, o fornecimento de água corria de 4 a 6 dias por semana, 
enquanto em 5,5%, de 1 a 3 dias por semana.

A PNSB 2017 também investigou esse aspecto do abastecimento de água, porém 
sob a ótica dos prestadores dos serviços, e não de seus usuários, como fazem as pes-
quisas domiciliares. Nas entidades que informaram possuir serviço de abastecimento 
de água por rede geral de distribuição em funcionamento nos Municípios, foram 
investigados dois fenômenos: a ocorrência de interrupção desse abastecimento em 
todos os sistemas de distribuição do Município por seis horas ou mais (intermitência); 
e o racionamento, entendido como uma ação adotada pelo prestador de serviços que 
visa à restrição da oferta de água ao usuário.

As Tabelas 4 e 5, a seguir, apresentam o número de Municípios em que pelo 
menos uma entidade informou a ocorrência de cada um desses fenômenos, bem 
como as principais causas apontadas para tal.

Dos 5 517 Municípios com abastecimento de água por rede geral de distribuição em 
funcionamento, a ocorrência de interrupção do abastecimento por seis horas ou mais foi 
informada em 2 454 (44,5%), enquanto o racionamento ocorreu em 1 146 deles (20,8%). 
Ambos os fenômenos foram muito mais comuns na Região Nordeste, onde 67,7% das 
localidades sofreram intermitência no abastecimento, e 42,5% sofreram racionamento.

Os episódios de intermitência foram, em geral, curtos: em 1 441 Municípios (58,7% 
daqueles onde ocorreu intermitência), uma ou mais entidades informaram uma duração 
de, no máximo, 1 dia; e, em 871 (35,5%), 2 a 3 dias. Períodos curtos de intermitência 
podem ser contornados por domicílios com reservatórios e caixas d’água adequados 
para esse fi m, mas podem ser bastante prejudiciais para os que não os têm. Os epi-
sódios de racionamento, contudo, foram mais duradouros: em 392 Municípios (34,2% 
daqueles onde ocorreu racionamento), uma ou mais entidades informaram a ocorrência 
de episódios que não ultrapassaram 10 dias, mas, em 299 (26,1%), houve racionamento 
por mais de 6 meses (Tabelas 94, 95, 102 e 103, disponíveis no portal do IBGE).

Gráfico 10 - Regularidade do serviço de abastecimento nos domicílios com rede geral 
de distribuição de água como principal forma de abastecimento - Brasil - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua 2017.
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Insuficiência
de água no
manancial

Seca ou 
estiagem

Deficiência
nas instala-

ções e nos e-
quipamentos

para produção
de água

Deficiência
nas instala-

ções e nos e-
quipamentos
para distribui-
ção de água

Brasil  5 517  2 454   400   607  1 078  1 243

Norte   439   136   5   17   54   63

Nordeste  1 756  1 188   266   378   624   681

Sudeste  1 668   632   87   155   219   268

Sul  1 190   330   18   17   131   177

Centro-Oeste   464   168   24   40   50   54

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

(1) Os motivos citados que não constam aqui são: população flutuante; acidente ou desastre; construção de 
barragens ou desvio do curso de mananciais; e outro(s).

Grandes
Regiões

Tabela 4 - Municípios com serviço de abastecimento de água por rede geral
de distribuição em funcionamento e com ocorrência de interrupção de todos
os sistemas de distribuição de alguma entidade por seis horas ou mais, por
motivos mais citados de interrupção, segundo as Grandes Regiões - 2017

 Municípios com serviço de abastecimento de água
por rede geral de distribuição em funcionamento

Total

Interrupção de todos os sistemas de distribuição
de alguma entidade por seis horas ou mais

Total

Motivo da interrupção mais citados (1)

Insuficiência
de água no
manancial

Seca ou 
estiagem

Deficiência
nas instala-

ções e nos e-
quipamentos

para produção
de água

Deficiência
nas instala-

ções e nos e-
quipamentos
para distribui-
ção de água

Brasil  5 517  1 146   613   880   214   232

Norte   439   45   11   23   17   16

Nordeste  1 756   746   443   567   148   166

Sudeste  1 668   253   123   221   38   36

Sul  1 190   44   16   23   6   9

Centro-Oeste   464   58   20   46   5   5

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

(1) Os motivos citados que não constam aqui são: população flutuante; acidente ou desastre; construção de barragens 
ou desvio do curso de mananciais; e outro(s).

Grandes
Regiões

Tabela 5 - Municípios com serviço de abastecimento de água por rede geral de
distribuição em funcionamento e com ocorrência de racionamento da água distribuída,

por motivos mais citados de racionamento, segundo as Grandes Regiões - 2017

Municípios com serviço de abastecimento de água
por rede geral de distribuição em funcionamento

Total

Ocorrência de racionamento da água distribuída

Total

Motivo do racionamento mais citados (1)
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No caso das interrupções, os principais motivos apontados foram as defi ciên-
cias nas instalações e equipamentos, seja na produção, seja na distribuição de água, 
padrão esse que se repetiu em todas as Grandes Regiões. O racionamento, por sua 
vez, foi ocasionado, principalmente, pela seca e insufi ciência de água nos mananciais 
que abastecem os Municípios, em especial, da Região Nordeste.

A fi m de garantir o abastecimento das economias atingidas pelos episódios de 
intermitência e racionamento, as entidades prestadoras de serviço podem oferecer 
soluções alternativas ao abastecimento de água por rede durante esses períodos. Isso, 
porém, nem sempre acontece, conforme mostram as Tabelas 6 e 7. 

Carro-pipa
Perfuração 
de poços

Reservató-
rios para ar-
mazenamen-
to da água
da chuva

Distribuição
de água em
locais pú-

blicos

Outra(s)

Brasil  2 454   930   713   35   20   213   104

Norte   136   44   34   1 -   8   6

Nordeste  1 188   417   316   16   13   137   21

Sudeste   632   306   236   12   3   46   52

Sul   330   120   93   5   3   14   21

Centro-Oeste   168   43   34   1   1   8   4

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

Grandes
Regiões

Tabela 6 - Municípios, com ocorrência de interrupção de todos os sistemas de
distribuição de alguma entidade, por seis horas ou mais e com solução alternativa
oferecida pela entidade para todas ou algumas economias atingidas, por tipos de

soluções, segundo as Grandes Regiões - 2017

Municípios com ocorrência de interrupção de todos os sistemas
de distribuição de alguma entidade, por seis horas ou mais

Total

Solução alternativa oferecida pela entidade 

Total

Tipos de soluções

Carro-pipa
Perfuração 
de poços

Reservató-
rios para ar-
mazenamen-
to da água
da chuva

Distribuição
de água em

locais
públicos

Outra(s)

Brasil  1 146   583   382   43   21   207   55

Norte   45   22   17   1 -   3   2

Nordeste   746   372   210   30   17   178   21

Sudeste   253   148   127   11   2   16   25

Sul   44   20   15 -   1   3   4

Centro-Oeste   58   21   13   1   1   7   3

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

Grandes
Regiões

Tabela 7 - Municípios, com ocorrência de racionamento de água e com solução
alternativa oferecida pela entidade para todas ou algumas economias atingidas,

por tipos de soluções, segundo as Grandes Regiões - 2017

Municípios, com ocorrência de racionamento de água

Total

Solução alternativa oferecida pela entidade 

Total

Tipos de soluções
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Dos 2 454 Municípios em que alguma entidade informou a ocorrência de in-
terrupção dos serviços por seis horas ou mais, apenas em 930 (37,9%) a entidade 
ofereceu alguma solução alternativa para as economias ali localizadas. No caso do 
racionamento, dos 1 146 Municípios onde ele ocorreu, houve oferta de solução al-
ternativa pela entidade executora em 583 (50,9%). Para as economias atingidas por 
ambos os fenômenos, a principal solução alternativa oferecida foi o abastecimento 
de reservatórios individuais por carro-pipa. No caso do racionamento, também foi 
comum a distribuição de água em locais públicos, por chafariz, bica, mina, carro-pipa, 
poço, galões, açude, cisterna etc.

Por ser um evento fortemente associado a questões climáticas, os episódios de 
racionamento seguem, muitas vezes, um padrão sazonal. Em 874 Municípios (60,4% 
daqueles onde ocorreu racionamento em 2017), pelo menos uma entidade executora 
informou que também houve racionamento em 2015 ou 2016, e que tal repetição 
ocorreu nos mesmos meses do ano. O Gráfi co 11, a seguir, apresenta esse padrão de 
sazonalidade, segundo as Grandes Regiões.

Gráfico 11 - Municípios em que ocorreu racionamento do abastecimento de água, 
por Grandes Regiões, segundo o mês de ocorrência - 2017
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

A adoção de medidas de racionamento ocorre com mais frequência entre os 
meses de agosto e dezembro, quando a ocorrência de chuvas é menor na Região Nor-
deste. De toda forma, o fato de as chuvas serem bastante irregulares, em especial, no 
sertão nordestino, faz com que o racionamento seja um evento relativamente comum 
durante todo o ano. Na Região Sudeste, o padrão observado era semelhante, embora 
a frequência fosse bem menor. 

Há ainda entidades que informaram que os serviços de abastecimento de água 
por rede geral estiveram paralisados durante todo o ano de 2017 nos Municípios aten-
didos. A paralisação completa dos serviços de alguma entidade foi observada em 68 
municipalidades brasileiras, sendo 59 localizadas na Região Nordeste, com destaque 
para o Rio Grande do Norte (20) e a Paraíba (31). A seca foi um dos motivos apontados 
para a paralisação dos serviços em 59 Municípios, todos eles nordestinos. Apenas 
em 19 das 68 municipalidades atendidas foi oferecida alguma solução alternativa 
pela entidade executora dos serviços (Tabelas 10 e 11, disponíveis no portal do IBGE).



Esgotamento sanitário

Após a utilização da água para consumo humano, o esgoto gerado 
deve ter uma destinação adequada a fi m de garantir não só a pre-

venção de uma série de doenças, como também condições dignas de 
habitação e a preservação do meio ambiente. Na Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico - PNSB 2017, investigou-se o esgotamento sanitário 
por rede coletora, que é constituído pelas atividades, infraestruturas e 
instalações operacionais adequadas de coleta, transporte, tratamento 
e disposição fi nal do esgoto sanitário, desde as ligações prediais até 
o seu lançamento fi nal no meio ambiente. 

No ano de 2017, em 3 206 Municípios (57,6%) existia pelo menos 
uma entidade executora que informou ter o serviço de esgotamento 
sanitário por rede coletora em funcionamento em pelo menos um 
dia desse ano. Como observado no capítulo anterior, Abastecimento 
de água, a distribuição desse serviço entre as cinco Grandes Re-
giões do Brasil é bem heterogênea. Na Região Sudeste, a maioria 
dos Municípios (95,9%) possuía serviço de esgotamento sanitário, 
enquanto, nas demais Regiões, esse percentual situou-se abaixo de 
50%: na Região Nordeste, 49,0%; na Região Sul, 40,9%; na Região 
Centro-Oeste, 38,1%; e, na Região Norte, 13,8%  (Tabelas 124 e 125, 
disponíveis no portal do IBGE). De acordo com a metodologia da 
pesquisa, a coleta de esgoto por rede é defi nida como o afastamen-
to do esgoto gerado nos domicílios e estabelecimentos através de 
tubulação fechada e sua condução até a estação de tratamento de 
esgoto13 ou ponto de lançamento fi nal.

13 Estação de tratamento de esgoto é o conjunto de instalações e equipamentos destinados à 
realização do tratamento de esgoto produzido. Compõe-se, basicamente, de grade, caixa de areia, 
decantador primário, lodo ativado e/ou fi ltro biológico, decantador secundário, e secagem de lodo 
proveniente de decantadores.
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Em apenas 11 das 27 Unidades da Federação, mais da metade dos Municípios 
possuía rede coletora de esgoto (Cartograma 1), sendo os extremos representados 
pelos Estados de Sã o Paulo (100%) e Maranhão (6,5%).
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Cartograma 1 - Serviço de esgotamento sanitário por rede coletora em funcionamento - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2017.
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A presença de rede coletora de esgoto foi maior nos Municí pios mais populosos, 
atingindo cobertura de 97,6% entre aqueles com mais de 500 000 habitantes. Nos situa-
dos na classe de tamanho da populaç ã o com 100 001 a 500 000 habitantes, o serviç o de 
coleta de esgoto esteve presente em 92,9%. Com cobertura abaixo da média nacional 
(57,6%), fi guraram as municipalidades com menos de 5 000 habitantes (43,1%); com 
5 001 a 10 000 habitantes (50,2%); e com 10 001 a 20 000 habitantes (56,4%).

Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD 2008 
e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua - PNAD Continua 2017, 
existiam 58,2 milhões e 69,5 milhões de domicílios particulares permanentes, respec-
tivamente, no País. Por defi nição, no total de domicílios particulares permanentes, 
não são contabilizados os domicílios de uso ocasional, como, por exemplo, as casas 
de veraneio. A proporção de economias residenciais ativas esgotadas, de acordo 
com a PNSB, em relação ao total de domicílios particulares permanentes aumentou 
7,2 pontos percentuais, no Brasil, entre 2008 e 2017. Esse acréscimo de cobertura do 
serviço ocorreu em todas as Grandes Regiões.

Gráfico 1 - Percentual de economias residenciais ativas esgotadas, 
em relação ao total de domicílios particulares permanentes, 

segundo as Grandes Regiões - 2008/2017
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2008/2017, e Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios 2008, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2017.

Em apenas seis das 27 Unidades da Federação, a proporção entre as economias 
residenciais esgotadas da PNSB 2017 em relação aos domicílios particulares perma-
nentes da PNAD Contínua foi maior que 50%. São elas: São Paulo, Distrito Federal, 
Minas Gerais, Paraná, Espírito Santo e Goiás (Cartograma 2), sendo os extremos 
representados pelos Estados de São Paulo (92,5%) e Pará (3,1%).
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De acordo com as informações da PNSB 2017, 820 Municípios tinham pelo menos 
uma entidade executora que informou ter rede coletora unitária, e 2 584, rede separa-
dora absoluta. Uma rede unitária ou combinada é composta por coletores de água de 
chuva ou galerias pluviais que são utilizados para transportar o esgoto sanitário. A rede 
separadora absoluta, por sua vez, é composta por coletores para transportar somente o 
esgoto sanitário (Tabelas 124 e 125, disponíveis no portal do IBGE). Cabe lembrar que 
um Município pode ter mais de uma executora do serviço, e uma mesma executora 
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2017, e Coordenação 
de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2017.
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pode dispor dos dois tipos de rede na mesma municipalidade, razão pela qual um 
mesmo Município pode apresentar executoras com diferentes tipos de redes coletoras.

Unitária
Separadora

absoluta

Brasil 5 570 3 206  820 2 584

Norte  450  62  21  41

Nordeste 1 794  879  331  605

Sudeste 1 668 1 600  302 1 415

Sul 1 191  487  153  357

Centro-Oeste  467  178  13  166

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

Tabela 1 - Municípios com serviço de esgotamento sanitário
por rede coletora em funcionamento, por tipo de rede coletora

convencional, segundo as Grandes Regiões - 2017

Grandes
Regiões

Municípios

Total

Com serviço de esgotamento sanitário
por rede coletora em funcionamento

Total

Tipo de rede coletora convencional

No Brasil, em 2017, existiam mais de 300 km de rede coletora de esgoto e 29 
milhões de ligações ativas. A Tabela 2, a seguir, apresenta a extensão da rede coletora 
convencional, por tipo de rede, e o número total de ligações ativas esgotadas, segundo 
as Grandes Regiões. A rede convencional é instalada em vias públicas e operada pela 
própria entidade executora do serviço, podendo ser unitária ou separadora, conforme 
explicado anteriormente.

Unitária Separadora

Brasil  300 520  20 263  277 355 29 202 336 

Norte  4 722   723  3 999  371 659

Nordeste  33 648  3 217  30 533 3 914 491

Sudeste  185 480  11 913  170 724 19 272 471

Sul  49 829  3 633  46 035 3 222 915

Centro-Oeste  26 841   777  26 064 2 420 800

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

Tabela 2 - Extensão da rede coletora de esgoto convencional, por tipo de rede
e número de ligações ativas esgotadas, segundo as Grandes Regiões - 2017

Grandes
Regiões

Extensão da rede coletora de esgoto convencional (Km)
Ligações ativas

esgotadasTotal
Tipo de rede 

Em todas as Grandes Regiões, predominava a rede separadora absoluta: com 
exceção das Regiões Norte e Nordeste, nas demais Regiões, a extensão da rede unitária 
não alcançou 1/10 da extensão da rede separadora. A Região Norte também chama 
a atenção por sua baixa participação, tanto no total da extensão de rede, quanto no 
total de ligações ativas. Em contraste, a Região Sudeste concentrou 61,7% da rede e 
66,0% das ligações ativas.
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No Gráfi co 2, pode-se analisar a densidade da rede de esgotamento sanitário. 
Como no caso do abastecimento de água, a distância média entre as ligações pode 
ser um fator determinante no custo de construção e manutenção dessa rede. 

Gráfico 2 - Distância média entre as ligações ativas na rede coletora de esgoto, 
segundo as classes de tamanho da população dos Municípios - Brasil - 2017
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
Nota: Em cada cálculo, foram considerados apenas os questionários em que a extensão da rede e o total de ligações 
ativas esgotadas eram conhecidos.
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A distância média entre as ligações ativas de esgoto era de 10,4 m, valor inferior 
ao observado no sistema de abastecimento de água (13,4 m). Isso ocorre porque o 
sistema de abastecimento de água por rede era muito mais abrangente, territorial-
mente, que o sistema de esgotamento sanitário e, por isso, alcançou lugares de menor 
densidade populacional. Como os custos de construção de uma rede em localidades 
onde os pontos de ligação são mais espaçados entre si costumam ser mais altos, 
os serviços tendem a se expandir das áreas mais densamente povoadas para as de 
menor densidade populacional14. Ademais, no caso do esgotamento sanitário, solu-
ções individuais, como fossas sépticas, podem ser adequadas para locais de baixa 
densidade populacional. 

A PNSB 2017 investigou também a existência e a forma de medição ou estima-
ção da vazão do esgoto coletado. Dos 3 206 Municípios com serviço de esgotamento 
sanitário por rede coletora em funcionamento, em 1 889 (58,9%), uma ou mais enti-
dades executoras do serviço informaram medir o esgoto coletado. Na maioria deles 
(1 392), tal medição era estimada pelo volume consumido ou faturado de água, como 
se pode observar no Gráfi co 3 a seguir. A Região Centro-Oeste apresentou maior 
concentração de Municípios onde foi informado que essa medição era realizada na 
entrada das estações de tratamento de esgoto (Tabelas 128 e 129, disponíveis no 
portal do IBGE).

Nesta edição da PNSB, também foram investigados os episódios de extravasa-
mentos do esgoto da rede, que ocorreram em 2 049 Municípios, ou 63,9% daqueles 

14 Evidentemente, muitos outros fatores, que não os custos de construção e manutenção, são levados em conta no 
processo de expansão do acesso aos serviços de saneamento básico. A infl uência dos grupos que serão atendidos e os 
retornos ao investimento, que podem ser infl uenciados pela capacidade de pagamento dos usuários e pelo número de 
economias atendidas por cada ligação, por exemplo, também são questões centrais.
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onde existia o serviço de esgotamento sanitário por rede coletora em funcionamen-
to. Os dois principais motivos dos extravasamentos foram a obstrução parcial ou 
completa da rede (81,2%) e os episódios de chuva intensa (78,9%) (Tabelas 134 e 135, 
disponíveis no portal do IBGE). Pode-se observar a prevalência desses dois principais 
motivos em todas as Grandes Regiões (Gráfi co 4).

Gráfico 3 - Percentual de Municípios com medição ou estimação da vazão do 
esgoto coletado, por forma de medição, segundo as Grandes Regiões - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
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O tratamento de esgoto sanitário visa à preservação da vida nos corpos d’água 
e à redução de riscos à saúde humana. Consiste na combinação de processos físicos, 
químicos e biológicos, e, segundo Jordão e Pessoa (2017, p. 79), “o tratamento dos 
esgotos é formado, em última análise, por uma série de operações unitárias, empre-
gadas para a remoção de substâncias indesejáveis, ou para a transformação dessas 
substâncias em outras de forma aceitável”.

Na PNSB 2017, investigou-se o tipo de tratamento de maior nível de efi ciência 
de cada estação de tratamento. As vazões de tratamento reportadas pelas entidades 
se referem à medição ou estimação realizadas logo após o tratamento preliminar. 
Considerou-se tratamento de esgoto qualquer processo que realizasse pelo menos o 
tratamento preliminar completo, no qual ocorre a remoção de sólidos grosseiros por 
meio de grades, a remoção da areia contida no esgoto por desarenadores, bem como 
a remoção de gordura por meio de caixas de retenção de óleos e graxas.

Em relação ao tratamento, dos 3 206 Municípios com serviço de esgotamento 
sanitário por rede coletora em funcionamento, em 2 013 (62,8%), existiam estações 
de tratamento em operação. Pelo recorte regional, os destaques foram as Regiões 
Centro-Oeste e Sul, que registraram os maiores percentuais de municipalidades com 
essas estruturas em operação (94,4% e 71,7%, respectivamente); e a Região Nordeste, 
com o menor (51,2%). Em sete Unidades da Federação, sendo seis nas Regiões Norte 
e Nordeste, menos da metade dos Municípios com coleta de esgoto possuíam tra-
tamento para tal: Bahia (47,4%), Minas Gerais (39,3%), Paraíba (35,6%), Pernambuco 
(34,2%), Sergipe (33,3%), Amazonas (25,0%), e Amapá (16,7%) (Cartograma 3). 
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2017.
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No que diz respeito às classes de tamanho da população dos Municípios, as 
diferenças são expressivas. Os menos populosos, com até 20 000 habitantes, regis-
traram percentuais inferiores à média do Brasil (62,8%), enquanto os mais populosos, 
com mais de 500 000 habitantes, os maiores percentuais (97,6%), conforme ilustra o 
Gráfi co 5 a seguir (Tabela 136, disponível no portal do IBGE). 

Gráfico 5 - Percentual de Municípios com Unidades ou Estações de Tratamento 
de Esgoto - ETEs em operação, segundo as classes de tamanho da 

população dos Municípios - 2017
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
Nota: Foram considerados apenas os Municípios com serviço em funcionamento.  
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O tratamento de esgoto, no Brasil, apresentou uma melhora entre 2008 e 2017, 
com uma evolução de 49,3% para 62,8% com pelo menos uma estação de tratamento 
de esgoto em operação. Em todas as Grandes Regiões, houve avanços no período 
considerado, sendo as Regiões Sudeste (13,4 pontos percentuais, p.p.), Nordeste (13,6 
p.p.) e Sul (14,3 p.p.) as que registraram os maiores aumentos percentuais. A Região 
Norte teve um acréscimo de 11,1 p.p., e a Centro-Oeste, de 5,8 p.p.. Apesar da melhora, 
contudo, a Região Nordeste permanece com o menor percentual de Municípios com 
essas estruturas.

Gráfico 6 - Percentual de Municípios com Unidades ou Estações de Tratamento
 de Esgoto - ETEs em operação, segundo as Grandes Regiões - 2008/2017
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2008/2017.
Nota: Em 2008, foram considerados todos os Municípios com serviço de esgotamento sanitário, independente da 
condição de funcionamento. Em 2017, apenas os Municípios com serviço em funcionamento foram considerados.  
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Por ordem de efi ciência, o tratamento de esgoto depois do preliminar é o pri-
mário, que possui a fi nalidade de remoção de sólidos em suspensão sedimentáveis 
e de sólidos fl utuantes. Em seguida, vem o tratamento secundário, que é uma forma 
de tratamento biológico e objetiva reduzir a carga orgânica do efl uente mediante a 
oxidação dessa pela ação de microrganismos. Por fi m, o tratamento mais efi ciente 
é o terciário, que se destina à remoção complementar de poluentes não sufi ciente-
mente removidos no tratamento secundário, como nutrientes, patogênicos, sólidos 
inorgânicos dissolvidos e em suspensão, além de poluentes específi cos (usualmente 
tóxicos ou compostos não biodegradáveis) por processos físico-químicos. Em 73,0% 
dos Municípios com estações de tratamento de esgoto em operação (1 470), havia 
pelo menos uma estação cujo tratamento de maior efi ciência era o secundário.

Os processos de tratamento biológico mais utilizados foram a lagoa facultativa, 
observada em 817 Municípios, e o reator anaeróbio, em 784. Além disso, em 76,9% 
das municipalidades com estações de tratamento de esgoto em operação (1 547), 
havia uma ou mais entidades que realizavam análise dos seus efl uentes (Tabelas 144 
e 145, disponíveis no portal do IBGE).

Apenas em 3,6% dos Municípios com estações de tratamento de esgoto em 
operação havia reúso direto do efl uente tratado, sendo esse mais frequente nos equi-
pamentos e instalações da própria entidade executora (Tabelas 148 e 149, disponíveis 
no portal do IBGE).

Havia tratamento de todo ou parte do lodo gerado no processo de tratamento 
de esgoto em 50,1% dos Municípios com estações em operação. Na Região Sul, esse 
percentual era de 70,7%; nas Regiões Norte, Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste, o 
principal destino do lodo (tratado ou não) era os aterros sanitários dos Municípios 
(779); e, apenas na Região Sul, seu principal destino era a agricultura (Tabelas 150 e 
151, disponíveis no portal do IBGE).

Em muitos Municípios com rede, porém, apenas parte do esgoto gerado era 
coletado e tratado. A vazão desse esgoto pode ser medida apenas como uma esti-
mativa, a partir do volume de água consumido. Portanto, com base nas informações 
dos questionários sobre abastecimento de água, estimou-se o volume de esgoto ge-
rado por dia nas economias abastecidas por rede geral de distribuição, tendo como 
referência o consumo de água observado nessas economias multiplicado por uma 
proporção de 0,8, que é a taxa de retorno15 habitualmente usada. A Tabela 3, a seguir, 
apresenta, em termos absolutos e relativos, os volumes de esgoto gerado, coletado 
e tratado no Brasil e nas Grandes Regiões.

15 A taxa de retorno é a proporção entre o volume de esgoto gerado e o volume de água consumido. Parte da água 
consumida não retorna para as redes de esgoto, ainda que haja coleta, pois é ingerida por pessoas e animais, usada para 
rega de plantas e preparação de alimentos, ou mesmo evapora.
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Gerado
(1)

Coletado
(2)

Tratado
(3)

Gerado e
coletado

Coletado
e tratado

Gerado e
tratado

Brasil 21 267 971 14 251 582 10 983 179 67,0 77,1 51,6

Norte  993 451  188 359  163 261 19,0 86,7 16,4

Nordeste 3 854 898 1 596 458 1 500 585 41,4 94,0 38,9

Sudeste 11 447 158 9 575 478 6 647 151 83,6 69,4 58,1

Sul 3 250 270 1 797 754 1 623 678 55,3 90,3 50,0

Centro-Oeste 1 722 194 1 093 533 1 048 504 63,5 95,9 60,9

Tabela 3 - Volumes diários de esgoto gerado, coletado e tratado, com
indicação de seus percentuais, segundo as Grandes Regiões - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

(1) Estimativa de esgoto gerado = 80% da vazão de água consumida medida ou estimada em todas as economias com 
abastecimento de água por rede geral de distribuição. (2) Volume de esgoto coletado medido ou estimado pelas 
entidades executoras. Conforme tratado no Apêndice desta publicação, essa é uma variável com muitos valores 
ignorados, de forma que os números agregados estão subestimados. (3) Volume de esgoto que recebe tratamento 
nas estações de tratamento de esgoto da entidade executora localizada no próprio Município onde o esgoto foi 
coletado.

Grandes
Regiões

Volumes diários de esgoto (m3) Percentual de esgoto (%)

Nota: Foram considerados apenas os questionários com serviço de esgotamento sanitário em funcionamento.

A partir do volume total de 26 584 964 m³ de água consumida, diariamente, 
pelas economias abastecidas por rede geral de distribuição, estimou-se um volume 
de 21 267 971 m³ de esgoto gerado por dia nessas economias. Desse volume, as en-
tidades executoras informaram coletar 14 251 582 m³ por dia, ou seja, 67,0% do total 
estimado. Tal percentual pode estar ligeiramente subestimado, dado que algumas 
executoras declararam desconhecer tal informação. Esse indicador variou bastante 
entre as Grandes Regiões: enquanto, na Região Norte, apenas 19,0% do esgoto gerado 
era coletado por rede, na Região Sudeste esse percentual alcançou 83,6%. 

Dada a subestimação da vazão coletada, especialmente da que não recebe tra-
tamento, o percentual do esgoto tratado em relação ao esgoto gerado estimado pode 
ser um indicador mais adequado de tratamento. De acordo com os dados da Tabela 3, 
pouco mais da metade do esgoto gerado no Brasil recebia tratamento em estações 
para tal fi nalidade. A outra metade ou era descartada sem tratamento, ou tratada em 
sistemas individuais, nem sempre adequados. A variação regional também foi acen-
tuada: na Região Norte, esse percentual foi apenas 16,4%; no Centro-Oeste, 60,9%.

Na PNSB 2017, investigou-se também o envio de esgoto sem tratamento ou 
efl uente tratado e os locais de tratamento e/ou disposição fi nal do esgoto ou efl uente 
enviados. Em 31 Municípios, havia pelo menos uma entidade executora que enviava 
esgoto sem tratamento ou efl uente tratado para outra executora: em 28, ocorria envio 
de esgoto sem tratamento; em 4, de efl uente tratado. Essa prática, apesar de pouco 
frequente, foi mais comum nas municipalidades das Regiões Nordeste (10) e Sudeste 
(14) (Tabelas 156 e 157, disponíveis no portal do IBGE).

Também se investigou o caso em que a entidade executora enviou esgoto sem 
tratamento ou efl uente tratado para tratamento ou disposição fi nal pela própria exe-
cutora em outros Municípios. Detectaram-se 54 municipalidades onde ocorria esse 
envio, sendo a maioria (51) relativa ao esgoto sem tratamento (Tabelas 158 e 159, 
disponíveis no portal do IBGE). Esses dados mostram, portanto, que os sistemas de 



Esgotamento sanitário 67

esgotamento sanitário tendem a ter uma abrangência bem local, circunscrita aos 
limites dos próprios Municípios.

A disposição de esgoto sem tratamento nos corpos hídricos compromete a 
qualidade das águas, causando impactos diversos no abastecimento humano, na trans-
missão de doenças, na balneabilidade, entre outros aspectos. Dos 3 206 Municípios 
onde havia o serviço de esgotamento sanitário por rede coletora em funcionamento, 
a ocorrência de disposição de esgoto sem tratamento foi informada por uma ou mais 
entidades em 49,5% (1 588) (Tabela 161, disponível no portal do IBGE). 
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Os principais corpos receptores, em todo o Brasil, foram os rios, tanto dos 
efl uentes tratados, conforme informado por 1 848 Municípios, quanto do esgoto sem 
tratamento, segundo 1 360 municipalidades. Nos dois casos, a maioria informou que 
não existia uso a jusante (Tabelas 162, 164, 166 e 168, disponíveis no portal do IBGE).



Cobrança pelos serviços 
de abastecimento de água
e esgotamento sanitário

O Art. 45 do Decreto n. 7.217, de 21.06.2010, que regulamenta a Lei 
n. 11.445, de 05.01.2007, estabelece que “os serviços públicos de 

saneamento básico terão sustentabilidade econômico-fi nanceira as-
segurada, sempre que possível, mediante remuneração que permita 
recuperação dos custos dos serviços prestados em regime de efi ciên-
cia” (BRASIL, 2010). No caso dos serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, tal cobrança deve ser feita, preferencialmente, 
por meio de tarifas e outros preços públicos estabelecidos para cada 
um dos serviços ou conjuntamente. 

O Gráfi co 1, a seguir, compara a proporção de Municípios onde 
pelo menos uma das entidades executoras informou ter cobrado pelo 
abastecimento de água ou esgotamento sanitário em 2008 e 2017.

Gráfico 1 - Percentual de Municípios com serviço de abastecimento de água 
ou esgotamento sanitário em funcionamento, em que pelo menos uma 

entidade cobra pelo serviço prestado - Brasil - 2008/2017%
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Abastecimento de água Esgotamento sanitário

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa 
Nacional de Saneamento Básico 2008/2017.
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A cobrança pelo abastecimento de água já havia sido largamente instituída 
nos Municípios brasileiros em 2008, quando já ocorria em 94,0% deles, de modo que 
o novo marco legal pouco alterou esse quadro. A cobrança pelo serviço de esgota-
mento sanitário, por sua vez, era bem menos comum, embora ocorresse na maioria 
das municipalidades: eram 55,1%, em 2008, e 63,9%, em 2017. A diferença observada 
entre os serviços ocorre, principalmente, em função do tipo de entidade executora. Em 
geral, a ausência de cobrança era muito mais comum quando o serviço era prestado 
pelas prefeituras: apenas 645 das 1 945 que eram responsáveis pelo abastecimento 
de água e 308 das 1 481 que eram responsáveis pelo esgotamento sanitário cobraram 
por tais serviços. Entre as demais executoras, não ocorreu cobrança apenas em 3,1% 
e 5,2% dos registros16 de serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário 
em funcionamento, respectivamente.

Os Cartogramas 1 e 2, a seguir, ilustram a distribuição geográfi ca da ocorrência 
de cobrança. Os Municípios foram classifi cados em três categorias: com cobrança, sem 
cobrança, e sem serviço em funcionamento. Considera-se que havia cobrança na muni-
cipalidade se pelo menos uma das entidades executoras do serviço em questão cobrava 
por ele, e que não havia cobrança quando nenhuma executora declarou fazê-lo. Da mes-
ma forma, considera-se que um Município não possuía o serviço quando não havia 
nenhuma executora com serviço em funcionamento. 

No caso do abastecimento de água, mais da metade dos Municípios onde não 
havia cobrança situava-se na Região Nordeste. Considerando apenas aqueles com 
serviço em funcionamento, o menor percentual de municipalidades com cobrança, 
em termos regionais, foi observado na Região Norte (86,1%), e, entre as Unidades da 
Federação, no Pará (72,3%) e no Maranhão (68,2%). Acre, Amapá, Sergipe, Espírito 
Santo, Paraná, Rio Grande do Sul e Mato Grosso do Sul efetuavam cobrança em todos 
os Municípios com serviço em funcionamento. No que tange ao esgotamento sanitário, 
a maior parte das localidades com ausência de cobrança situava-se nas Regiões Nor-
deste e Sudeste. Em termos proporcionais, a Região Centro-Oeste apresentou o maior 
percentual de municipalidades com cobrança (88,2%), enquanto a Região Nordeste, 
o menor (39,9%). Nos Estados do Amazonas, Paraíba e Sergipe, foram registrados os 
menores percentuais (12,5%, 12,2% e 18,2%, respectivamente). O Amapá era o único 
Estado onde havia cobrança em todos os Municípios atendidos. No Distrito Federal, 
também havia cobrança pelo serviço.

A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico - PNSB 2017 investigou de que 
forma era feita essa cobrança – se por meio de tarifa, taxa ou contribuição voluntária. 
Conforme defi nição do Manual do Entrevistador, a tarifa é um preço público relacio-
nado ao serviço efetivamente prestado, com possibilidade de rescisão e sem natureza 
tributária. A taxa, por sua vez, é um tipo de tributo cobrado pelo serviço prestado ao 
contribuinte ou posto à sua disposição, somente podendo ser estabelecido por lei. 
Na Tabela 1, são apresentados os tipos de cobrança pelo serviço de abastecimento de 
água existentes nos Municípios, segundo o seu porte populacional. 

16 Cada registro corresponde a um questionário, respondido por uma entidade executora sobre um Município pesquisado. 
Em uma mesma municipalidade, pode haver mais de uma executora e, portanto, mais de um registro. Da mesma forma, 
uma mesma executora pode responder questionários sobre várias dessas localidades, isto é, ter vários registros na base 
de dados. 
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Cartograma 1 - Cobrança pelo serviço de abastecimento de água por rede geral 

de distribuição nos Municípios - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2017.
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Cartograma 2 - Cobrança pelo serviço de esgotamento sanitário por rede 

coletora nos Municípios - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2017.
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Na maior parte dos Municípios (96,1%), existia cobrança por meio de tarifa, isto 
é, cada domicílio ou estabelecimento podia escolher aderir ou não ao serviço, requisi-
tando a inativação de sua ligação de água caso desejasse. A cobrança de taxa era mais 
comum nas municipalidades menos populosas, sendo observada em 9,1% delas. A 
contribuição voluntária, por outro lado, não seguia nenhuma tendência nesse sentido. 
Assim como a ocorrência de cobrança, o tipo de cobrança também estava bastante 
associado ao tipo de entidade executora do serviço. A proporção de prefeituras que 
cobravam taxa era, em geral, muito superior à das demais executoras, enquanto a 
contribuição voluntária era quase exclusividade das associações privadas.

Entre as entidades executoras que cobravam tarifa nos Municípios onde execu-
tavam o serviço de abastecimento de água, a estrutura tarifária era variada. É comum 
a existência de uma tarifa mínima, isto é, um valor fi xado para efeito de cobrança da 
cota mínima de consumo mensal de água colocada à disposição de cada categoria de 
economia. Essa tarifa é cobrada de todas as economias ativas, ainda que não tenha 
havido consumo em um determinado mês, ou que o consumo tenha fi cado aquém da 
cota estabelecida. Esse tipo de cobrança está previsto no Art. 47 do Decreto n. 7.217, 
que estabelece que a estrutura de remuneração pelos serviços prestados poderá levar 
em conta o “custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade 
e qualidade adequadas” (BRASIL, 2010). Para níveis de consumo além dessa cota, a 
cobrança é variável. Na PNSB 2017, existiam 7 465 registros de água nos quais a execu-
tora informou haver cobrança de tarifa no Município pesquisado. Entre eles, a estrutura 
tarifária previa uma tarifa mínima em 72,8% (5 431 registros), percentual esse bastante 
variável entre as Grandes Regiões: 87,4% na Região Norte; 90,3% na Região Nordeste; 
54,5% na Região Sudeste; 67,5% na Região Sul; e 40,3% na Região Centro-Oeste.

Tarifa Taxa
Contribuição 

voluntária

Brasil 5 517 5 217 5 012  240  166

Até  5 000 hab. 1 226 1 123 1 024  102  28

De 5 001 a 10 000 hab. 1 191 1 117 1 068  60  36

De 10 001 a 20 000 hab. 1 343 1 272 1 244  38  34

De 20 001 a 50 000 hab. 1 092 1 049 1 023  32  44

De 50 001 a 100 000 hab.  355  347  344  6  14

De 100 001 a 500 000 hab.  268  267  267  2  9

Mais de 500 000 hab.  42  42  42 -  1

Nota: Um Município pode ter mais de uma entidade executora do serviço. Por essa razão, um mesmo Município 
pode apresentar entidades com diferentes tipos de cobrança. 

Tabela 1 - Municípios com serviço de abastecimento de água por rede geral de
distribuição em funcionamento e com cobrança ou contribuição pelo serviço, por

tipo de cobrança, segundo as classes de tamanho da população dos municípios - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

Classes de tamanho da
população dos municípios

Município com serviço de abastecimento de água
por rede geral de distribuição em funcionamento

Total

 Com cobrança ou contribuição pelo serviço

Total

Tipo de cobrança
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O Gráfi co 2 apresenta a distribuição dos registros que informaram a cobrança de 
tarifa mínima por nível de consumo associado a essa tarifa para a categoria residencial. 

Gráfico 2 - Distribuição percentual dos registros com tarifa mínima, por consumo 
mensal referente à tarifa mínima para a categoria residencial, 

segundo as Grandes Regiões - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
Nota: Investigou-se a tarifa mínima associada à estrutura tarifária das entidades executoras em cada Município 
pesquisado. Uma mesma entidade pode atuar em mais de um Município, e um mesmo Município pode ter mais de 
uma entidade executora do serviço.
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A cota mínima mensal mais observada, no País, era 10 m³ (71,1% dos registros). 
Esse valor estava em consonância com os padrões de consumo diário de água por 
pessoa recomendado pela Organização das Nações Unidas - ONU: considerando um 
domicílio com três pessoas (valor próximo da média brasileira), essa cota corresponde 
a um consumo médio de 111,1 l/dia de água por morador. Chama a atenção o caso 
da Região Sul, onde o consumo mínimo de 10m³/mês era o mais comum, mas em 
proporção muito inferior ao observado no restante do País. Tal resultado se deve ao 
Estado do Paraná, onde a cota mínima de 5 m³/mês era a mais frequente.

A Tabela 2 apresenta o valor médio da tarifa mínima residencial cobrada, por 
cotas mínimas, considerando todos os registros com tarifa mínima.

A tarifa mínima média, em 2017, foi R$ 25,10. É de se esperar que tal tarifa fosse 
superior nos registros onde a cota mínima associada a ela fosse maior, mas não se 
observou nenhuma tendência clara nesse sentido. Em relação às Grandes Regiões, a 
Região Norte apresentou a maior média, enquanto a Região Sudeste, a menor. Com 
relação às Unidades da Federação, Amapá, Tocantins e Alagoas registraram as maiores 
tarifas mínimas médias, superiores a R$ 40,00.
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5 m³ 10 m³ 15 m³ 20 m³ Outro

Brasil 25,10 27,14 24,80 28,04 22,37 23,74

Norte 30,95 14,20 31,41 25,36 23,40 29,37

Nordeste 23,87 13,69 23,64 17,76 15,99 26,26

Sudeste 22,63 13,07 20,90 33,66 32,49 16,60

Sul 27,60 28,90 29,96 24,67 23,01 18,69

Centro-Oeste 24,91 15,65 25,39 21,33 - 7,87

Nota:Investigou-se a tarifa mínima associada à estrutura tarifária das entidades executoras em cada Município 
pesquisado. Uma mesma entidade pode atuar em mais de um Município, e um mesmo Município pode ter mais de 
uma entidade executora do serviço.

Tabela 2 - Tarifa mínima residencial média, por consumo mensal referente à
tarifa mínima para a categoria residencial, segundo as Grandes Regiões - 2017

Grandes
Regiões

Tarifa mínima residencial média (R$)

Total
Consumo mensal referente à tarifa mínima para a categoria residencial

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

No caso dos serviços de esgotamento sanitário, a cobrança por tarifa era um 
pouco menos hegemônica, estando presente em 90,6% dos Municípios. Em 9,5% 
deles, havia cobrança de taxa, percentual esse decrescente segundo o porte popula-
cional da municipalidade. Naquelas com até 5 000 habitantes, havia cobrança de taxa 
em 23,1%. Como observado no caso do serviço de abastecimento de água, foram as 
prefeituras as responsáveis pela maior parte dos questionários que registraram esse 
tipo de cobrança.

Tarifa Taxa
Contribuição 

voluntária

Brasil 3 206 2 048 1 855  195  4

Até  5 000 hab.  532  268  206  62 -

De 5 001 a 10 000 hab.  610  315  264  53 -

De 10 001 a 20 000 hab.  763  428  395  32  2

De 20 001 a 50 000 hab.  731  527  497  31 -

De 50 001 a 100 000 hab.  280  231  221  10  2

De 100 001 a 500 000 hab.  249  238  231  7 -

Mais de 500 000 hab.  41  41  41 - -

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

Nota: Um Município pode ter mais de uma entidade executora do serviço. Por essa razão, um mesmo Município pode 
apresentar entidades com diferentes tipos de cobrança. 

Classes de tamanho da

população dos municípios

Tabela 3 - Municípios com serviço de esgotamento sanitário, por rede coletora em
funcionamento e com cobrança ou contribuição pelo serviço, por tipo de cobrança,

segundo as classes de tamanho da população dos municípios - 2017

 Municípios com serviço de esgotamento

sanitário, por rede coletora em funcionamento

Total

 Com cobrança ou contribuição pelo serviço

Total

Tipo de cobrança
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As tarifas de esgoto eram cobradas, em sua maioria, proporcionalmente às de 
água. Essa forma de cobrança foi informada em 1 835 Municípios, dentre os 1 855 
onde existia tarifa. Apenas 3 municipalidades informaram calculá-la com base no 
esgoto micromedido, sendo que, em 2 delas, essa forma não era a única. O Gráfi co 3 
apresenta a distribuição dos 1 853 registros com tarifa de esgoto proporcional à da 
água, por proporção adotada, majoritariamente, pela entidade executora no Município. 
Os valores adotados com mais frequência eram 50%, 80% e 100%, tendo sido esses 
destacados no gráfi co.

Gráfico 3 - Registros com cobrança de tarifa de esgoto proporcional à água, segundo
 a proporção adotada para o maior número de economias atendidas - Brasil - 2017 
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
Nota: Investigou-se a proporção da tarifa de esgoto em relação à água associada à estrutura tarifária das entidades 
executoras em cada Município pesquisado. Uma mesma entidade pode atuar em mais de um Município, e um 
mesmo Município pode ter mais de uma entidade executora do serviço.
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Uma mesma entidade executora, porém, pode adotar diferentes proporções 
para diferentes economias em um mesmo Município pesquisado. Isso ocorreu em 
620 das 1 835 municipalidades onde a cobrança de tarifa de esgoto era proporcional 
à da água. O critério mais comum para essa diferenciação era a existência de rede 
convencional ou condominial nessas localidades (434), seguido pela existência ou 
não de tratamento do esgoto (392) e pela existência de rede unitária ou separadora 
(113). Outros critérios foram observados em 78 Municípios. 

Embora prevista e recomendada na legislação, a cobrança pelo abastecimento 
de água e esgotamento sanitário não deve ir de encontro ao primeiro princípio no 
qual a prestação dos serviços deve se basear, de acordo com o Art. 3o do Decreto 
n. 7.217: a universalização do acesso. Por isso, são diretrizes a serem observadas na 
instituição de taxas, tarifas ou outros preços públicos, segundo o Art. 46 desse Decreto, 
a priorização do “atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública” 
e a “ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços” 
(BRASIL, 2010). 

Os dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, realizada pelo IBGE, 
permitem investigar o valor e a proporção das despesas com os serviços de abas-
tecimento de água e esgotamento sanitário em relação às despesas totais de cada 
família. O Gráfi co 4 compara essa proporção nos anos de 2008-2009 e 2017-2018, 
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correspondentes aos períodos de referência das duas últimas edições da pesquisa, 
para o total de famílias brasileiras e por classes de rendimento familiar17.

Em média, as famílias brasileiras gastaram R$ 47,34 (1,0% do rendimento familiar 
total) com serviços de água e esgoto em 2017-2018. Esse valor variava de R$ 28,12, 
para as famílias com rendimento de até 2 salários mínimos, a R$ 75,27, para aquelas 
com rendimento superior a 25 salários mínimos. Em termos de percentual da renda 
comprometida, porém, o comportamento era decrescente ao longo da distribuição 
em ambos os períodos analisados. As famílias que ganhavam até 2 salários mínimos 
gastaram 1,6% de seus rendimentos com tais serviços em 2008-2009, contra 1,9% 
em 2017-2018, o que denota um aumento expressivo, considerando o baixo nível de 
renda de quase 17 milhões de famílias (24,3% do total) nessa classe no último período. 
Esses valores foram 0,4% e 0,3%, respectivamente, para o último extrato de renda 
analisado, correspondente às famílias que ganhavam mais de 25 salários mínimos. 
Contudo, esses percentuais encobrem o fato de que muitas famílias não tinham acesso 
ao abastecimento de água e ao esgotamento sanitário por rede, em especial as de 
menor poder aquisitivo. Entre elas, esse gasto era, muitas vezes, nulo, o que era fruto 
da carência ou da prestação muito precária de tais serviços. 

Garantir o acesso de todos os domicílios ao saneamento básico é, conforme já 
mencionado, uma prioridade dentro do arcabouço legal inaugurado pela Lei n. 11.445 
e o Decreto n. 7.217, que a regulamenta. Considerando as restrições de renda enfren-
tadas por muitas famílias, o Parágrafo único do Art. 46 desse Decreto estabelece que, 
para tal, poderão ser adotados subsídios para “usuários e localidades que não tenham 

17 As classes de rendimento familiar foram construídas de acordo com o valor do salário mínimo nominal do ano-base: 
R$ 415,00, em 2008, e R$ 954,00, em 2017. O forte aumento real do salário mínimo observado no período faz com que a 
distribuição das famílias entre essas classes se altere, aumentando, ligeiramente, a concentração daquelas nos primeiros 
extratos.

Gráfico 4 - Percentual da despesa monetária e não monetária média mensal familiar 
com serviços de água e esgoto, segundo as classes de rendimento familiar 

Brasil - 2008/2018

Fontes: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa de Orçamentos Familiares 2008-2009/2017-2018.
Notas:  1. Na Pesquisa de Orçamentos Familiares, o termo família é utilizado para indicar a unidade de investigação da pesquisa, 
unidade de consumo.  

2. O rendimento familiar inclui os rendimentos monetário e não monetário e a variação patrimonial. 

(1) Inclusive sem rendimento.
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capacidade de pagamento ou escala econômica sufi ciente para cobrir o custo integral 
dos serviços” (BRASIL, 2010).

Na PNSB 2017, foram investigados os subsídios destinados diretamente aos 
benefi ciários, mediante isenção ou desconto na fatura/conta ou isenção ou desconto 
no momento de construir a ligação de água ou esgoto. As Tabelas 4 e 5 apresentam 
o número de Municípios onde pelo menos uma entidade executora informou adotar 
subsídios aos usuários dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sani-
tário, respectivamente, por tipo de subsídio, segundo as Grandes Regiões.

Isenção de
cobrança da
tarifa/taxa

Tarifa/taxa
com desconto

Isenção de co-
brança ou cobran-
ça com desconto
para conexão à

rede (1)

Brasil 5 208 3 783  147 3 679  20

Norte  377  143  1  141  1

Nordeste 1 594 1 262  82 1 198  7

Sudeste 1 601 1 239  31 1 218  5

Sul 1 189  845  22  834  7

Centro-Oeste  447  294  11  288 -

(1) Inclusive conexão intradomiciliar.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
Nota: Um Município pode ter mais de uma entidade executora do serviço, e uma executora pode ter mais de um tipo 
de subsídio no mesmo Município

Tabela 4 - Municípios com cobrança de tarifa ou taxa pelo serviço de abastecimento
de água e com subsídio aos usuários do serviço, por tipo de subsídios, segundo as

Grandes Regiões - 2017

Grandes
Regiões

Municípios com cobrança de tarifa ou taxa pelo serviço de abastecimento de água

Total

Com subsídios aos usuários do serviço

Total

Tipo de subsídios

Isenção de
cobrança da
tarifa/taxa

Tarifa/taxa
com desconto

Isenção de co-
brança ou cobran-
ça com desconto
para conexão à

rede (1)

Brasil 2 045 1 387  61 1 359  74

Norte  41  15 -  14  1

Nordeste  348  244  29  241  28

Sudeste 1 185  762  24  743  4

Sul  314  249  7  246  2

Centro-Oeste  157  117  1  115  39

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
Nota: Um Município pode ter mais de uma entidade executora do serviço, e uma executora pode ter mais de um tipo 
de subsídio no mesmo Município.

(1) Inclusive conexão intradomiciliar.

Tabela 5 - Municípios com cobrança de tarifa ou taxa pelo serviço de
esgotamento sanitário e com subsídio aos usuários do serviço, por tipo,

segundo as Grandes Regiões - 2017

Grandes
Regiões

Municípios com cobrança de tarifa ou taxa pelo serviço de esgotamento sanitário

Total

Com subsídios aos usuários do serviço

Total

Tipo de subsídios
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No Brasil, os subsídios aos usuários estavam presentes em 3 783 Municípios com 
abastecimento de água e em 1 387 daqueles com esgotamento sanitário, o que corres-
ponde a 72,6% e 67,8% do total de municipalidades onde existia cobrança de tarifa ou 
taxa pelos respectivos serviços. Proporcionalmente, nos Municípios da Região Norte, esse 
instrumento econômico de política social foi menos frequente: para ambos os serviços, 
menos de 40% das localidades onde havia cobrança de tarifa ou taxa eram contempladas. 
A Região Nordeste, por sua vez, se destacou em relação ao serviço de abastecimento de 
água, para o qual alguns usuários eram subsidiados em 79,2% dos Municípios; e a Região 
Sul, em relação ao serviço de esgotamento sanitário, para o qual isso ocorria em 79,3% 
de suas municipalidades. Para ambos os serviços, o tipo de subsídio mais comum, quase 
hegemônico, era o desconto na tarifa ou taxa cobrada.

Em geral, os subsídios são concedidos apenas à parte das economias atendidas 
que satisfazem a algum critério preestabelecido. Tais critérios devem ser defi nidos 
pelo titular, o prestador e o órgão regulador dos serviços, podendo variar, segundo 
os Municípios e as entidades executoras. Devem, contudo, sempre visar ao objetivo 
de universalização, de modo que o benefício tenha caráter progressivo e contemple 
aqueles que têm menor capacidade de pagamento. O Gráfi co 5 apresenta a propor-
ção de municipalidades que adotaram determinados critérios, cabendo destacar que 
uma mesma executora pode utilizar mais de um critério em uma mesma localidade.

Gráfico 5 - Percentual de Municípios com subsídios dos serviços de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário, segundo os critérios de concessão dos subsídios

Brasil - 2017
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No que diz respeito aos serviços de abastecimento de água, o critério mais comu-
mente utilizado para a concessão de subsídios foi a inscrição em programas sociais, como 
o Bolsa Família, por exemplo, seguido pelas características do imóvel e o rendimento do 
usuário ou de sua família. Quanto ao esgotamento sanitário, as características do imóvel 
e o rendimento do usuário ou de sua família foram os critérios mais frequentes, enquanto 
a inscrição nos programas sociais fi gurava em seguida. O consumo de água foi adotado 
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para subsidiar a cobrança dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário 
em 39,8% e 36,1% dos Municípios com subsídios, respectivamente. 

De acordo com as informações da PNSB 2017, foram registradas 2 837 159 econo-
mias residenciais com subsídio na cobrança da taxa ou tarifa (isenção ou desconto) de 
abastecimento de água, e 1 538 288, na cobrança da coleta de esgoto. Considerando, 
apenas, os registros onde havia cobrança de tarifa ou taxa e para os quais tanto o 
número de economias residenciais ativas quanto o número de economias residenciais 
benefi ciadas pelos dois tipos de subsídio em questão (isenção e desconto na taxa ou 
tarifa), constata-se que 4,9% e 4,5% das economias foram subsidiadas nos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, respectivamente. Esses percentuais 
variaram bastante entre as Unidades da Federação, conforme se vê no Gráfi co 6.

Gráfico 6 - Percentual de economias residenciais ativas com subsídio de isenção ou 
desconto na tarifa ou taxa dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, segundo as Unidades da Federação - 2017

%

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
Nota: Foram considerados apenas os registros com valores conhecidos para número de economias residenciais, 
número de economias residenciais beneficiadas com isenção da tarifa ou taxa, e número de economias residenciais 
beneficiadas com desconto na tarifa ou taxa. Em Rondônia, por exemplo, o número de economias subsidiadas era 
desconhecido em mais de 70% dos questionários, de modo que a maioria deles foi descartada.
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No serviço de esgotamento sanitário, cabe destacar os altos percentuais de do-
micílios benefi ciados no Estado do Amazonas (18,0%); no serviço de abastecimento de 
água, sobressai o Amapá (12,0%); e, em ambos os serviços, Minas Gerais (12,3% no caso 
da distribuição de água e 9,7% no caso da coleta de esgoto). Por outro lado, no Estado 
de Roraima, nenhuma economia foi contemplada por esse instrumento em nenhum dos 
dois serviços. Isso também ocorreu relativamente ao esgotamento sanitário nos Estados 
do Amapá e Maranhão. Em Rondônia, o benefício existia no serviço de esgotamento sa-
nitário em um Município, mas o número de economias benefi ciadas não foi informado.

Por fi m, os subsídios podem ser fi nanciados de duas formas: dentro da própria 
estrutura tarifária (subsídio tarifário ou cruzado), ou com recursos fi scais dos governos 
(subsídio fi scal). No primeiro caso, são feitas transferências ou compensações fi nanceiras 
entre diferentes usuários: uns estão sujeitos a uma estrutura tarifária mais cara, enquanto 
outros são isentos ou têm sua cobrança calculada a partir de uma estrutura tarifária mais 
barata. O subsídio cruzado também pode ocorrer entre os dois serviços (abastecimento de 
água e esgotamento sanitário), ou entre diferentes localidades, no caso das prestadoras 
regionais. Esse último é bastante relevante, pois o custo de fornecer os serviços pode ser 
maior em alguns Municípios ou áreas, de acordo com a infraestrutura necessária para 
ofertá-lo; o nível de tratamento requisitado pela água captada em diferentes fontes ou 
pelo esgoto descartado em diversos pontos de disposição fi nal; a densidade populacional; 
entre outros fatores. Os subsídios também podem ser fi nanciados por recursos fi scais, 
caso os usuários benefi ciários recebam auxílio do orçamento público para isenção ou 
pagamento com desconto de tarifa ou taxa cobrada pelos serviços prestados.

O Gráfi co 7 apresenta a proporção de Municípios onde pelo menos uma entidade 
executora declarou adotar determinada forma de fi nanciamento de seus subsídios. 
Os dados mostram que o subsídio cruzado, fi nanciado dentro da própria estrutura 
tarifária, foi o mais comum. A adoção de subsídios fi scais, isoladamente ou em con-
junto com os subsídios tarifários, era rarefeita no País.

Gráfico 7 - Percentual de Municípios com subsídios dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, por forma de financiamento 

dos subsídios - Brasil - 2017
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Aspectos específi cos dos serviços 
em 2008 e 2017

A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico - PNSB 2017 é uma 
investigação censitária que abrange todos as entidades executo-

ras dos serviços coletivos de abastecimento de água por rede geral 
e esgotamento sanitário por rede coletora que estão registradas no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, da Secretaria da Receita 
Federal. Considera-se que o serviço existe em um determinado Muni-
cípio quando pelo menos uma executora informou atuar ali, estando 
tal serviço em funcionamento, em implantação ou paralisado (no caso 
do abastecimento de água). 

Passados nove anos desde a última edição da PNSB, com ano 
de referência 2008, os resultados agregados para o Brasil apontam 
para um aumento da cobertura desses serviços em termos de número 
de Municípios atendidos. Em 2008, 5 531 das 5 564 municipalidades 
então existentes possuíam uma entidade executora do serviço de 
abastecimento de água por rede geral, e 3 069, uma executora do 
serviço de esgotamento sanitário por rede coletora. Em 2017, esses 
números foram 5 548 e 3 359, respectivamente, de um total de 5 570 
Municípios. Na análise por Unidades da Federação, contudo, o avanço 
nem sempre se verifi ca, o que, à primeira vista, sugere que o serviço 
deixou de existir em algumas localidades. Para a PNSB, o que deixou 
de existir foi uma executora, com CNPJ, responsável pela prestação dos 
serviços no Município, o que pode ter acontecido por diversas razões.

No que diz respeito ao serviço de abastecimento de água por 
rede geral, esse fenômeno foi observado em 11 Municípios, sendo 
cinco deles do Estado do Pará, e os demais espalhados por Unidades 
da Federação localizadas nas Regiões Norte e Nordeste, conforme 
mostra o Gráfi co 1 a seguir. Há ainda cinco Municípios onde havia en-



Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2017

84 Abastecimento de água e esgotamento sanitário

tidade executora em 2008, mas para os quais a executora responsável informou que 
o serviço ainda estava em implantação em 2017. Na maioria dessas municipalidades, 
a executora do serviço, em 2008, era a própria prefeitura, ou ainda alguma autarquia 
ou departamento municipal18. 

Todas as prefeituras foram questionadas a respeito da existência do serviço de 
abastecimento de água na Pesquisa de Informações Básicas Municipais - MUNIC 2017, 
realizada pelo IBGE, que trouxe, também, um suplemento sobre o tema saneamento 
básico. Algumas delas voltaram a negar a existência de tal serviço durante a coleta da 
PNSB 2017, e todas poderiam ser incluídas nessa pesquisa caso o agente responsável 
pela coleta soubesse de sua existência. Portanto, em todos os casos, essas prefeituras 
não se veem como executoras do serviço de abastecimento de água por rede em seus 
respectivos Municípios. Os motivos são diversos, alguns explícitos nas observações 
dos próprios questionários, tais como: distribuição de água ocorre apenas por carro-
-pipa; abastecimento ocorre apenas para pontos de uso coletivo e não residências; 
sistemas de abastecimento operados pelos próprios domicílios; entre outros. As 
informações da PNSB 2008 também revelaram que, em muitos casos, os sistemas 
então existentes eram muito simples, às vezes sem tratamento da água, o que pode 
levar os informantes a não se verem como executores do serviço.

No caso do serviço de esgotamento sanitário por rede coletora, o número de 
Municípios que deixaram de tê-lo entre 2008 e 2017 foi muito superior: em 195 deles, 
nenhuma entidade executora com CNPJ declarou ser responsável por um sistema 
de coleta de esgoto por rede; e, em 58, uma ou mais executoras declararam que o 
sistema ainda estava em implantação, mas nenhuma informou que o serviço estava 
em funcionamento. A maior ocorrência desse tipo de problema relativamente ao 
esgotamento sanitário se deve, principalmente, à maior difi culdade de se defi nir a 
existência do serviço. De acordo com a metodologia da pesquisa, a coleta de esgoto 

18 Apenas em dois desses Municípios, ambos localizados no Estado do Maranhão, a entidade executora, em 2008, era 
uma associação privada.

Gráfico 1 - Municípios com serviço de abastecimento de água por rede geral em 2008 
e sem serviço ou apenas com serviço em implantação em 2017, 

segundo as Unidades da Federação
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2008/2017.
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por rede é defi nida como o afastamento do esgoto gerado nos domicílios e estabele-
cimentos através de tubulação fechada e sua condução até a estação de tratamento 
de esgoto ou ponto de lançamento fi nal. Muitas executoras, porém, desconsideram a 
existência do serviço quando o esgoto não recebe tratamento antes da disposição fi nal, 
ou quando a coleta é feita por meio de redes pluviais. O Gráfi co 2, a seguir, mostra a 
distribuição desses Municípios entre as Unidades da Federação onde se verifi ca esse 
tipo de problema. O Estado do Rio Grande do Sul registrou o maior número de casos 
desse tipo, seguido por Ceará e Bahia.

Dos 253 Municípios onde se verifi cou esse problema, em 236 deles, a prefeitura 
era a única responsável pela execução do serviço de esgotamento sanitário, segun-
do a PNSB 2008. Novamente, todas as prefeituras foram questionadas a respeito da 
existência dos serviços na MUNIC 2017. Como ocorrido no caso do serviço de abaste-
cimento de água, algumas delas voltaram a negar a existência de tal serviço durante 
a coleta da PNSB 2017, e todas elas poderiam ser incluídas na pesquisa caso o agente 
responsável pela coleta soubesse de sua existência.

Gráfico 2 - Municípios com serviço de esgotamento sanitário por rede coletora em 
2008 e sem serviço ou apenas com serviço em implantação em 2017, 

segundo as Unidades da Federação

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2008/2017.
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Há justifi cativas diversas para a não existência do serviço de esgotamento 
sanitário. Em muitos casos, aparentemente, existem domicílios que despejam, clan-
destinamente ou não, esgoto na rede pluvial, que, na prática, funcionaria como uma 
rede unitária. Apesar da defi nição dos conceitos da pesquisa, muitas prefeituras não se 
reconhecem como executoras do serviço, mesmo sendo responsáveis pela operação 
e a manutenção dos sistemas de drenagem.

Em alguns Estados, observa-se a repetição de situações específi cas, principal-
mente no que tange à delegação e à execução do serviço. No Tocantins, por exemplo, 
a antiga companhia estadual foi privatizada, e o controle da empresa mudou ao longo 
do tempo. Ademais, em alguns Municípios, os serviços foram reestatizados. Essa 
mudança de executora ao longo do tempo, inclusive durante o período de coleta da 
PNSB 2017, difi cultou a defi nição dos responsáveis e a obtenção das informações. 
Em Minas Gerais e no Rio Grande do Sul, o serviço que anteriormente era prestado 
pela prefeitura foi delegado, por contrato, às companhias estaduais, que, no entanto, 
ainda não o executavam. Em alguns desses Municípios, a prefeitura não se declarava 
mais como responsável pelo serviço, embora suas redes ainda recebessem o esgoto 
dos domicílios e estabelecimentos, enquanto a companhia estadual informava ainda 
estar implantando o serviço. 

No Município de São João do Meriti, na Região Metropolitana do Rio de Ja-
neiro, ocorreram divergências nas informações prestadas pela empresa privada, 
companhia estadual e prefeitura, resultando não ser possível realizar a coleta no 
prazo estipulado.
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Apêndice: análise dos valores 
ignorados das variáveis quantitativas

A divulgação das variáveis quantitativas da Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico - PNSB 2017 no plano tabular é realizada a 

partir da soma dos valores válidos informados segundo a unidade de 
análise (Unidades da Federação ou porte dos Municípios, por exemplo). 
Os valores ignorados pelos informantes, portanto, não são levados em 
conta: na soma, são considerados nulos. Assim sendo, o valor apresen-
tado refere-se apenas à parcela dos serviços de saneamento prestados 
cujos informantes declararam determinado dado. Para variáveis com 
alta proporção de valores ignorados, a informação apresentada no 
plano tabular pode não retratar, com fi dedignidade, a realidade do 
Brasil ou da unidade de análise em questão.

Dessa forma, é necessário fazer uma análise da proporção 
de valores ignorados para cada variável quantitativa divulgada no 
plano tabular. A análise simples da proporção de questionários com 
valores desconhecidos em relação ao total dos que deveriam conter 
a informação pode gerar, porém, conclusões equivocadas e levar ao 
descarte de variáveis que, na realidade, retratam uma informação 
agregada muito próxima da real. Isso porque, em geral, as entidades 
executoras de serviços de abastecimento de água por rede geral 
de distribuição e esgotamento sanitário por rede coletora que não 
informaram tais valores são as que atendiam a menos economias 
nos Municípios. As maiores, que atendiam a uma parcela maior da 
população, prestaram tais informações. Portanto, conforme será 
explicado mais adiante, também foram realizadas análises que pon-
deram a proporção de valores ignorados de acordo com o número 
de economias atendidas, ou uma estimativa desse (a partir de dados 
da própria pesquisa, do Censo Demográfi co 2010 e da Pesquisa Na-
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cional por Amostra de Domicílios Contínua - PNAD Contínua 2017). Essas análises 
visam a fornecer uma aproximação da proporção de informação que estaria sendo 
perdida em cada variável.

Metodologia de análise
Foram calculados três indicadores para cada variável, segundo as unidades de análise 
do plano tabular: Brasil, Unidades da Federação, Grandes Regiões, porte do Município, 
e porte do Município por Grandes Regiões. Em todos os cálculos, foram considerados 
apenas os questionários com serviço de saneamento em funcionamento, e aqueles em 
que o quesito estava preenchido, com valor conhecido ou ignorado (todos os campos 
preenchidos com o número “8”). Para os quesitos sobre vazão de água consumida, 
no Questionário Abastecimento de Água, e vazão de esgoto coletado, no Questionário 
Esgotamento Sanitário, também foram considerados como valores ignorados aqueles 
em que o informante assinalou que não havia medição dessas vazões e, portanto, 
saltou os quesitos em questão.

A seguir, apresentam-se as fórmulas de cálculo dos indicadores. Todos eles va-
riam entre 0 e 1. Quanto menor o indicador, menor o comprometimento da variável 
pelos valores desconhecidos.

1. Proporção de questionários com valor ignorado no 
quesito i na unidade de análise j (sem ponderação)

Onde:

q identifi ca o questionário da unidade de análise j; 

Nij é o número de questionários que responderam ao quesito i na unidade de 
análise j; e

missingijq é uma variável dummy, que assume o valor 1, se o valor do quesito 
i no questionário q for ignorado, ou 0, se for um valor válido.

Conforme explicado anteriormente, esse indicador tende a superestimar a pro-
porção de informações perdidas, tendo em vista que, em geral, as entidades executoras 
com valor ignorado atendem a uma proporção menor da população.
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2. Proporção de informação ignorada no quesito i na unidade 
de análise j (ponderação pelo total de economias ativas)

Onde:

q identifi ca o questionário da unidade de análise j; e

Kij é o número de questionários que responderam ao quesito i nesta unidade 
de análise j, e cujo número total de economias ativas era conhecido (ou seja, Kij ≤ Nij). 

Ponderou-se a média da variável missingij, calculada no primeiro indicador, 
pelo fator "pesoeconomiasq". Ele é igual ao número total de economias ativas em 
cada questionário q:𝑝𝑒𝑠𝑜𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠௤ = 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠௤

Nesse caso, atribuiu-se maior peso aos questionários de entidades executoras 
que atendem a mais economias em seus respectivos Municípios, na tentativa de ve-
rifi car qual é, de fato, a proporção de informação perdida com os valores ignorados.

Esse indicador possui a desvantagem de permitir considerar apenas os ques-
tionários para os quais é conhecido o número de economias ativas. No entanto, esse 
próprio número pode não ter sido informado. Nos questionários em que isso acontece, 
o fator de ponderação acaba sendo nulo, isto é, os questionários são desconsidera-
dos. Isso pode levar a uma subestimação considerável da proporção de informação 
perdida, já que é provável que haja valores desconhecidos em outros quesitos desses 
questionários que não informaram o número total de economias ativas.

3. Proporção de informação ignorada no quesito i na 
unidade de análise j (ponderação pelo total de domicílios 
com rede)

Novamente, são considerados todos os Nij questionários que responderam 
ao quesito i, na unidade de análise j, e não apenas aqueles em que o número de 
economias ativas era conhecido.

Onde:

m identifi ca cada um dos Mj Municípios que compõem a unidade de análise 
j; e 
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domicílioscomredem se refere ao número de domicílios que declararam 
ter abastecimento de água por rede geral ou esgotamento sanitário por rede (de 
esgoto ou pluvial), no Censo Demográfi co 2010, no Município m, multiplicado por 
um fator que capta o crescimento do número de domicílios ligados à rede, entre o 
Censo Demográfi co 2010 e a PNAD Contínua 2017, na Unidade da Federação onde 
o Município está localizado.

O cálculo do fator de ponderação pesocensoq varia conforme algumas condições 
relacionadas ao Município ao qual o questionário se refere. Assim, tem-se:

a) Questionários referentes a Municípios com apenas uma entidade executora:𝑝𝑒𝑠𝑜𝑐𝑒𝑛𝑠𝑜௤ = 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠𝑐𝑜𝑚𝑟𝑒𝑑𝑒௠
b) Questionários referentes a Municípios com mais de uma entidade executora, 

todas com número conhecido de economias residenciais ativas:

𝑝𝑒𝑠𝑜𝑐𝑒𝑛𝑠𝑜௤ = 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠௤∑ 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠௤ே೘௤ୀଵ × 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠𝑐𝑜𝑚𝑟𝑒𝑑𝑒௠
Onde:

Nm indica o número de questionários referentes ao Município m. 

O peso de cada questionário, portanto, é proporcional à parcela de economias 
residenciais atendidas pela executora no Município e ao total de domicílios com rede 
naquele Município.

c) Questionários referentes a Municípios com mais de uma entidade executora, 
onde uma ou mais delas declararam valor desconhecido de economias residenciais 
ativas, e cuja soma de economias residenciais ativas do Município é inferior ao nú-
mero de domicílios com rede.

Para os questionários com valor conhecido de economias residenciais ativas:𝑝𝑒𝑠𝑜𝑐𝑒𝑛𝑠𝑜௤ = 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠௤
Para os questionários com valor desconhecido de economias residenciais ativas:

𝑝𝑒𝑠𝑜𝑐𝑒𝑛𝑠𝑜௤ = 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠𝑐𝑜𝑚𝑟𝑒𝑑𝑒௠ − ∑ 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠௡ே೘ି௎೘௡ୀଵ𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠𝑐𝑜𝑚𝑟𝑒𝑑𝑒௠× 1𝑈௠ × 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠𝑐𝑜𝑚𝑟𝑒𝑑𝑒௠
Onde:

Um é o número de questionários referentes ao Município m em que o número 
de economias residenciais ativas é desconhecido. Aqui, portanto, esse conjunto de 
Um questionários tem um peso proporcional ao número de domicílios com rede que 
não teriam sido cobertos pelos questionários da PNSB 2017.
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d) Questionários referentes a Municípios com mais de uma entidade executora, 
onde uma ou mais delas declararam valor desconhecido de economias residenciais 
ativas, e cuja soma de economias residenciais ativas do Município é igual ou superior 
ao número de domicílios com rede.

Para os questionários com valor conhecido de economias residenciais ativas:

𝑝𝑒𝑠𝑜𝑐𝑒𝑛𝑠𝑜௤ = 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠௤∑ 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠௤ே೘௡ୀଵ × 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠𝑐𝑜𝑚𝑟𝑒𝑑𝑒௠
Para os questionários com valor desconhecido de economias residenciais ativas:𝑝𝑒𝑠𝑜𝑐𝑒𝑛𝑠𝑜௤ = 0
Aqui, partindo da hipótese de que os questionários com valor conhecido de 

economias residenciais ativas já abrangem a maior parte dos domicílios com rede 
no Município, atribuiu-se peso zero àqueles em que esse valor é desconhecido.

As informações da PNSB e das pesquisas domiciliares não são exatamente 
comparáveis. Por um lado, alguns domicílios com rede podem não ser contabilizados 
como economias residenciais ativas se nenhuma entidade executora com registro 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, da Secretaria da Receita Federal, 
se responsabilizar pela operação daquela rede. Por outro, algumas economias re-
sidenciais ativas podem não ser domicílios particulares permanentes e não fi gurar 
no Censo Demográfi co e na PNAD Contínua, como é o caso das casas de veraneio, 
por exemplo. Ademais, existe uma defasagem temporal nas informações: o ano de 
referência do Censo Demográfi co é 2010, enquanto o da PNSB é 2017; e a correção 
utilizada, a partir dos dados da PNAD Contínua 2017 a nível de Unidades da Fede-
ração, é certamente imperfeita.

Dadas as imperfeições dos três indicadores, portanto, o ideal é analisá-los em 
conjunto, de modo obter uma estimativa superior e inferior ao verdadeiro impacto 
das variáveis ignoradas nos cálculos agregados. Como critério fi nal, porém, daremos 
preferência ao indicador 3, que é uma estimativa melhor da proporção da informação 
que é perdida devido à não declaração de alguns valores. 

Análise dos indicadores

Abastecimento de água
No Questionário Abastecimento de Água, a principal variável que expressa a impor-
tância da atuação de uma entidade executora no Município, em termos de população 
atendida, é o número de economias ativas abastecidas. Todas as executoras com 
serviço de abastecimento de água por rede geral de distribuição em funcionamento 
na municipalidade pesquisada respondem a essa pergunta, ainda que informem valor 
desconhecido. Essa foi, portanto, a variável da PNSB 2017 escolhida para ponderar 
o indicador 2 e também será a variável analisada com maior profundidade, a seguir, 
a fi m de se entender o padrão dos questionários com informações desconhecidas.
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O Gráfi co A1 apresenta o percentual de questionários com serviço em funcio-
namento que informaram valor desconhecido para o número de economias ativas 
abastecidas no Brasil (indicador 1 multiplicado por 100), segundo os tipos de entidades 
executoras. O tipo de executora é defi nido a partir das variáveis esfera administrativa 
e natureza jurídica, presentes no Questionário Entidade1.

No total, esse percentual é inferior a 10%. As prefeituras são as entidades com 
o menor conhecimento a respeito do número de economias ativas abastecidas. Os 
Municípios podem ou não delegar a prestação dos serviços de saneamento a outras 
entidades executoras. Em geral, eles são delegados, em especial, nos mais populosos. 
As prefeituras costumam prestar diretamente os serviços para localidades específi cas 
dentro de seus Municípios, ou na ausência de outra executora. O percentual de valores 
desconhecidos cai, signifi cativamente, quando a prestação é realizada pelas próprias 
municipalidades, mas de forma indireta, por meio das autarquias municipais (4,9%). 
Sobre outras entidades, foram identifi cados apenas 8 Municípios cujos serviços eram 
prestados por consórcios públicos no Brasil, e, para todos eles, o dado em questão 
foi informado. Por fi m, nas companhias estaduais, responsáveis pelo abastecimento 
de água para a maior parte da população do País, menos de 1% dos questionários 
não possuem a informação.

O Gráfi co A2 apresenta esse mesmo indicador para o Brasil e as cinco Unidades 
da Federação onde as proporções observadas são maiores e menores.

Em Roraima, no Amapá e no Distrito Federal - esse último tendo apenas uma 
entidade executora com serviço em funcionamento -, nenhum questionário está sem 
essa informação. No Paraná e em Santa Catarina, menos de 1% dos questionários 
carecem desse dado. Nessas Unidades da Federação, portanto, o indicador 2, que 
pondera os questionários segundo o número de economias atendidas, é bastante 

1 A esfera administrativa e a natureza jurídica que defi nem os tipos de entidade são, respectivamente: municipal e 
administração direta, para as prefeituras; municipal e autarquias, para os serviços autônomos de água e esgoto; estadual 
e empresa pública ou sociedade de economia mista, para as companhias estaduais; interfederativa ou intermunicipal e 
consórcio, para os consórcios públicos; privada e empresa privada, para as empresas privadas; e privada e associação, para 
as associações privadas. Essa tipologia está defi nida no Quadro 2 do Capítulo Existência dos serviços de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário por rede nos Municípios brasileiros e aspectos legais desta publicação.

Gráfico A1 - Percentual de questionários com valor desconhecido do total de 
economias ativas abastecidas, segundo tipos de entidades prestadoras

Brasil - 2017

%

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
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apropriado, pois implica pouca perda de informação a respeito dos valores desco-
nhecidos das demais variáveis do questionário. 

Por outro lado, em dois Estados, Maranhão e Bahia, o percentual de valores 
desconhecidos observado supera os 20%. No Maranhão, ele chega a 34,8%. O va-
lor elevado se deve, principalmente, ao fato de que a proporção de prefeituras que 
informaram prestar o serviço diretamente (41,6%) é cerca de duas vezes maior que 
a nacional; e a proporção de valores de economias ativas desconhecidos por elas é 
muito alta (61,8%). A proporção de serviços autônomos de água e esgoto e valores 
desconhecidos informados por eles também é relativamente alta no Estado. Ademais, 
a companhia estadual, responsável por 46,0% dos questionários respondidos, infor-
mou desconhecer o número de economias ativas em 13,2% deles. Na Bahia, a alta 
proporção de valores desconhecidos também pode ser atribuída à falta de informação 
nas prefeituras (68,3%).

O Gráfi co A3 apresenta esse indicador segundo o porte dos Municípios.

Gráfico A2 - Percentual de questionários com valor desconhecido do total de
 economias ativas abastecidas, segundo as Unidades da Federação 

com maiores e menores percentuais - 2017

%

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2017.
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Gráfico A3 - Percentual de questionários com valor desconhecido do total de 
economias ativas abastecidas, segundo as classes de tamanho da 

população dos Municípios - Brasil - 2017
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Nos 42 Municípios com mais de 500 000 habitantes do Brasil, não há nenhum 
questionário cujo número de economias ativas abastecidas seja desconhecido. Eles 
respondem, em conjunto, por pouco mais de 30% da população brasileira. Para as de-
mais faixas de porte populacional, não há um padrão bem defi nido, sendo que a maior 
proporção de valores desconhecidos é verifi cada para os questionários referentes a 
Municípios com população de 10 001 a 20 000 habitantes em 2017. Aqui, é importan-
te lembrar que um questionário referente a um Município pesquisado com grande 
contingente populacional não necessariamente responde por toda a sua população, 
uma vez que uma mesma municipalidade pesquisada pode ser atendida por mais de 
uma entidade executora. Por isso, é importante que o indicador 3 considere não só 
a estimativa dos domicílios atendidos no Município, mas também as informações 
disponíveis sobre o número de economias residenciais ativas.

Feitas essas considerações, pode-se analisar, agora, os valores observados 
para os indicadores 1, 2 e 3 para 63 variáveis quantitativas selecionadas, bem como 
as especifi cidades de cada unidade de análise.

Conforme esperado, a atribuição de pesos diferenciados para cada ques-
tionário, de acordo com a quantidade de economias atendidas (observada ou 
estimada), diminui, consideravelmente, a proporção de informação desconhecida. 
Considerando o indicador 1 (sem ponderação), 34 das 63 variáveis apresentam 
proporção inferior a 0,1. Para os indicadores 2 e 3, esses valores são 48 e 46, res-
pectivamente. O contrário ocorre com o número de variáveis cujo percentual de 
informação desconhecida é superior a 20%: cai de 15, no indicador 1, para 4 e 6 
nos indicadores 2 e 3, respectivamente. 

Como explicado anteriormente , o indicador 2 tende a subestimar, fortemente, 
a importância dos valores ignorados em unidades de análise onde há muitos questio-
nários em que não se conhece o número de economias ativas abastecidas. Portanto, 
foca-se a análise das variáveis no indicador 3.

Gráfico A4 - Variáveis do questionário de abastecimento de água, segundo as 
faixas de proporção da informação desconhecida - Brasil - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
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As seis variáveis que apresentam percentual de informação desconhecida (pon-
derado pela estimativa do número de domicílios com rede atendidos) superior a 20% 
são as seguintes: vazão de captação em poço raso (20,6%); vazão de captação em 
“outros” pontos (23,1%); número de pontos de captação em poço raso com poluição 
(50,4%); vazão de captação de água salgada, salobra ou salina (28,0%); vazão distri-
buída sem tratamento (47,3%); e vazão consumida em “outras” economias (20,1%). As 
captações em poço raso, outros e de água salobra, bem como a distribuição de água 
sem tratamento, possivelmente, se referem a sistemas menores e mais precários. A 
maior parte da água distribuída no País provém de captação superfi cial e é tratada. A 
vazão consumida pelas economias da categoria “outras” também tende a ser pequena, 
tendo em vista que essa é uma categoria residual.

Segundo o indicador 3, portanto, as informações quantitativas sobre o serviço 
de abastecimento de água por rede que serão divulgadas no plano tabular não estão 
muito comprometidas pela falta de informação de alguns questionários, ao menos ao 
nível de Brasil. Também foram calculados os indicadores de cada variável para cada 
unidade de análise contida no plano tabular, isto é, por Unidades da Federação e por 
porte dos Municípios. Salvo algumas exceções, as principais variáveis e aquelas que 
dizem respeito aos totais não apresentam problemas. 

Em termos de Unidades da Federação, cabe destacar o alto percentual de in-
formação desconhecida (superior a 20%) sobre os seguintes aspectos: número de 
estações de tratamento de água e unidades de tratamento simplifi cado no Pará (44,5% 
para ambas as estruturas); vazão total de água tratada no Maranhão (29,4%); vazão 
total da água distribuída em Rondônia (60,4%); e vazão total faturada no Tocantins 
(22,0%). As parcelas da vazão de água consumida também são amplamente desco-
nhecidas em muitos Estados, enquanto a vazão total consumida tem alta proporção de 
valores ignorados em cinco deles: Amazonas (23,8%); Pará (24,3%); Tocantins (22,2%); 
Maranhão (31,7%); e Piauí (20,3%). O número de economias com desconto na taxa 
ou tarifa, o tipo de subsídio mais comum no Brasil, tem proporção alta de valores 
desconhecidos apenas em Rondônia (73,3%).

No que tange ao porte dos Municípios, destaca-se a alta proporção de valores 
desconhecidos relativamente aos seguintes aspectos: vazão total de captação e 
tratamento naqueles com até 5 000 habitantes localizados na Região Sul; número 
de estações de tratamento de água e unidades de tratamento simplifi cado nos 
mais populosos, com mais de 500 000 habitantes, na Região Norte; vazão total de 
distribuição nos situados na Região Norte nas classes de 10 001 a 20 000 e 20 001 
a 50 000 habitantes; vazão total consumida nos Municípios brasileiros com até 5 
000 habitantes e naqueles das Regiões Norte e Nordeste com até 100 000 habi-
tantes e até 50 000 habitantes, respectivamente; e vazão faturada nos Municípios 
da Região Norte com até 10 000 habitantes. O número de economias subsidiadas 
com desconto na taxa ou tarifa só é mais desconhecido na Região Norte, nos Mu-
nicípios com até 50 000 habitantes.

As informações sobre essas variáveis nas Unidades da Federação destacadas 
devem, portanto, ser analisadas com cuidado. É necessário levar em consideração 
que as informações agregadas referem-se apenas às entidades executoras que in-
formaram os respectivos valores nos Municípios pesquisados, podendo estar, em 
alguns casos, subestimadas.
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Esgotamento sanitário
De forma análoga ao Questionário Abastecimento de Água, a principal variável que 
expressa a importância da atuação de uma entidade executora dos serviços de es-
gotamento sanitário por rede no Município, em termos de população atendida, é o 
número de economias ativas esgotadas. A seguir, faz-se uma análise mais detalhada 
dessa variável.

O Gráfi co A5 apresenta o percentual de questionários com serviço em funcio-
namento que informaram valor desconhecido para o número de economias ativas 
esgotadas no Brasil (indicador 1 multiplicado por 100), segundo os tipos de entidades 
executoras.

Do total de questionários com serviço em funcionamento, o número de econo-
mias ativas esgotadas é desconhecido em 23,1% deles, um valor bastante elevado para 
essa variável. Como ocorre no abastecimento de água, as prefeituras são as entidades 
que têm menos informações sobre os serviços prestados. Aqui, porém, duas diferenças 
chamam a atenção: o percentual de valores desconhecidos pelas prefeituras é bem 
maior do que o observado nos questionários referentes ao abastecimento de água 
(49,2% contra 30,8%), assim como o percentual de questionários que foram respon-
didos pelas prefeituras (44,2% contra 20,3%). Nas companhias estaduais, principais 
executoras nos Municípios que delegaram o serviço, esse valor é de 0,2%. 

Esses números traduzem o caráter mais precário dos serviços de esgotamento 
sanitário por rede coletora de esgoto no País: ao contrário dos serviços de abasteci-
mento de água, esse ainda está longe de chegar a todos os Municípios brasileiros. Isso 
implica, inclusive, uma difi culdade adicional de defi nir a própria existência do serviço. 
A coleta e o afastamento do esgoto por meio de tubulação fechada, que o caracteriza, 
são realizados, muitas vezes, de forma improvisada ou mesmo clandestina, por meio 
de redes que também compõem os sistemas de manejo de águas pluviais, sem tra-
tamento do esgoto coletado e sem qualquer controle sobre o número de domicílios 
e de estabelecimentos conectados à rede e as vazões.

O Gráfi co A6 apresenta esse mesmo indicador para o Brasil e as cinco Unidades 
da Federação onde as proporções observadas são maiores e menores. Rondônia, 

Gráfico A5 - Percentual de questionários com valor desconhecido do total 
de economias ativas esgotadas, segundo tipos de entidades prestadoras 

Brasil - 2017

%

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
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Gráfico A6 - Percentual de questionários com valor desconhecido do total de
economias ativas esgotadas, segundo as Unidades da Federação 

com maiores e menores percentuais - 2017

%

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
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Amapá, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal, esse último com apenas uma entidade 
executora, não apresentam nenhum questionário sem a informação em questão. Por 
outro lado, Paraíba, Pernambuco, Sergipe e Amazonas não possuem esse dado em 
50% ou mais de seus questionários. Nesses quatro Estados, o amplo desconhecimento 
sobre tal informação pode ser atribuído à proporção alta de questionários respondi-
dos pelas prefeituras e ao maior desconhecimento dessas entidades se comparadas 
às demais do País.

A partir do Gráfi co A7, é possível fazer a mesma análise, segundo o porte dos 
Municípios.

Novamente, não há questionários cujo número de economias ativas esgotadas 
é desconhecido nos Municípios com mais de 500 000 habitantes no Brasil. Para as 
demais faixas de porte populacional, a proporção de valores ignorados tende a ser 
maior naqueles menos populosos, com exceção da comparação entre a primeira e 
a segunda faixa.
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O Gráfi co A8 apresenta a distribuição das 54 variáveis quantitativas do Ques-
tionário Esgotamento Sanitário, segundo o valor assumido pelos três indicadores 
construídos.

A análise do Gráfi co A8 evidencia a limitação maior dos dados sobre esgotamen-
to sanitário do que a observada para os dados sobre abastecimento de água. Mesmo 
ponderando o cálculo pela estimativa do número de domicílios atendidos (indicador 3), 
a proporção de valores desconhecidos é superior a 0,2 para 22 das 54 variáveis em ques-
tão. Para 12, é superior a 0,5, o que signifi ca que muita informação está sendo perdida.

A Tabela A, a seguir, lista essas 22 variáveis, apresenta o valor dos indicadores 
1, 2 e 3 para cada uma delas e o número de questionários com valores válidos e 
desconhecidos. Destacam-se, em negrito, as variáveis para as quais o indicador 3 
supera 0,5.

Das 22 variáveis, 10 dizem respeito à disposição fi nal de esgoto sem tratamento. 
No geral, as entidades executoras que coletam, mas não tratam o esgoto, têm pouca 
ou nenhuma informação sobre o sistema de esgotamento sanitário. Muitas vezes, a 
coleta é realizada pela própria rede pluvial, que acaba servindo também como uma 
rede unitária de esgoto. As informações sobre esse tipo de rede respondem por mais 
duas variáveis que constam na Tabela A. Também compõem a lista as três variáveis 
sobre redes condominiais ligadas à rede convencional, mais simples e muitas vezes 
administradas por particulares. Além delas, as informações sobre disposição fi nal 
de efl uente tratado em locais que não rios, que são o destino mais comum, são am-
plamente desconhecidas, mas menos relevantes, tendo em vista que esses outros 
locais aparecem em poucos questionários. Finalmente, a vazão coletada residencial 
é bastante ignorada. Poucas executoras, de fato, medem a vazão do esgoto coletado. 
Em geral, elas a estimam, a partir do consumo ou do faturamento de água, ou a partir 
da vazão do esgoto que entra nas estações de tratamento de esgoto. Em especial, 
nesse último caso, o cálculo da vazão por tipos de economia fi ca inviabilizado, e tem-
-se apenas a vazão total.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.
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Gráfico A8 - Número de variáveis do questionário de esgotamento sanitário, 
segundo as faixas de proporção da informação desconhecida - Brasil - 2017
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Em síntese, é muito difícil obter informações sobre sistemas de esgotamento sa-
nitário que não incluem tratamento do esgoto coletado. A análise dessas informações 
no agregado deve ser sempre realizada com cuidado, sabendo-se que as quantidades 
encontram-se, frequentemente, subestimadas. No caso dos números de pontos e vazões 
associados à disposição fi nal do esgoto sem tratamento ou efl uente tratado, avaliou-se 
que tais informações não deveriam ser divulgadas no plano tabular, em virtude do grande 
desconhecimento a seu respeito por parte das entidades executoras desse serviço no País. 

Variáveis
Total de

respostas
Valores

ignorados
Indicador 1 Indicador 2 Indicador 3

Extensão da rede - unitária   822   385 0,4684 0,1891 0,3695

Ligações à rede - unitária   821   463 0,5639 0,1897 0,4309

Vazão coletada - residencial  3 347  1 826 0,5456 0,2337 0,3098

Extensão da rede - condominial   379   222 0,5858 0,7127 0,6969

Ligações à rede - condominial   379   143 0,3773 0,5757 0,5373

Economias ligadas à rede - condominial   379   147 0,3879 0,5798 0,5425

Pontos de disposição final de efluente 
tratado - mar

  27   2 0,0741 0,3485 0,3728

Vazão da disposição final de efluente tratado -
mar

  27   7 0,2593 0,3778 0,4332

Pontos de disposição final de efluente 
tratado - baía

  9   1 0,1111 0,6982 0,6225

Vazão da disposição final de efluente tratado 
- baía

  9   5 0,5556 0,8442 0,7333

Pontos de disposição final de efluente 
tratado - outros

  114   8 0,0702 0,7047 0,6068

Vazão da disposição final de efluente tratado 
- outros

  248   106 0,4274 0,6181 0,5635

Pontos de disposição final de esgoto sem 
tratamento - rio

 1 390   281 0,2022 0,2475 0,2561

Vazão da disposição final de esgoto sem 
tratamento - rio

 1 394   904 0,6485 0,1649 0,2509

Pontos de disposição final de esgoto sem 
tratamento - lago ou lagoa

  120   12 0,1000 0,6405 0,4658

Vazão da disposição final de esgoto sem 
tratamento - lago ou lagoa

  120   104 0,8667 0,7362 0,7474

Pontos de disposição final de esgoto sem 
tratamento - baía

  3   2 0,6667 0,9609 0,8575

Vazão da disposição final de esgoto sem 
tratamento - baía

  3   2 0,6667 0,9609 0,8575

Pontos de disposição final de esgoto sem 
tratamento - outros

  126   18 0,1429 0,8001 0,6000

Vazão da disposição final de esgoto sem 
tratamento - outros

  132   124 0,9394 0,8615 0,7334

Pontos de disposição final de esgoto sem 
tratamento - total

 1 631   353 0,2164 0,3059 0,3347

Vazão da disposição final de esgoto sem 
tratamento - total

 1 631  1 120 0,6867 0,2364 0,3484

Tabela A - Questionários com valores conhecidos e ignorados e indicadores 1, 2 e 3
para as variáveis do questionário de esgotamento sanitário - Brasil - 2017

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico 2017.

Nota: 1. Foram considerados apenas os questionários com serviço de esgotamento sanitário em funcionamento.

          2. As informações que constam aqui referem-se apenas às variáveis quantitativas analisadas cujo valor do 
indicador 3 para o Brasil é superior a 0,2.



Em relação às unidades de análise, novos problemas surgem, em especial na 
Região Nordeste e nos Municípios menos populosos. Nas Unidades da Federação, 
destacam-se os altos percentuais de informação desconhecida sobre os seguintes 
aspectos: extensão da rede convencional no Pará (42,9%); número total de ligações 
esgotadas ativas na Paraíba (25,3%) e Pernambuco (21,1%); número total de economias 
esgotadas ativas na Paraíba (25,3%), Pernambuco (21,1%) e Sergipe (23,1%); vazão de 
esgoto coletado em nove Estados, com destaque para o Piauí (96,0%); vazão faturada 
no Tocantins (63,8%) e Mato Grosso (21,1%); e número de economias subsidiadas com 
desconto na tarifa ou taxa (categoria mais comum de subsídio) no Pará (20,2%), no 
Piauí (72,5%) e na Bahia (24,6%). 

No que diz respeito ao porte dos Municípios, o padrão geral é de alta propor-
ção de valores desconhecidos naqueles menos populosos em todo o Brasil. Chama 
a atenção a Região Nordeste, onde o indicador de muitas variáveis só assume valor 
inferior a 0,2 para municipalidades com mais de 100 000 habitantes.

Entre as variáveis divulgadas no plano tabular, além daquelas ligadas aos siste-
mas mais simples (redes unitárias e redes condominiais), merecem mais cuidado as 
relativas à vazão do esgoto coletado em algumas unidades de análise, como os Esta-
dos da Região Nordeste e os Municípios com até 10 000 habitantes em todo o Brasil.
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abastecimento de água por rede geral de distribuição Conjunto de 
atividades, infraestruturas e instalações operacionais necessárias ao 
abastecimento público de água, desde a captação até as ligações pre-
diais e os respectivos instrumentos de medição.

abastecimento por carro-pipa de reservatórios individuais Forneci-
mento de água transportada em veículos, como caminhões ou car-
roças com tonéis, para o abastecimento de reservatórios que servem 
apenas a uma propriedade, como domicílio, estabelecimento, prédio, 
condomínio, entre outras.

acidente ou desastre Resultado de processos adversos, naturais ou 
provocados pelo homem, sobre um sistema vulnerável, causando 
danos humanos, ambientais e/ou materiais e consequentes prejuízos 
econômicos e sociais.

adensamento (ou espessamento) Processo físico de concentração 
de sólidos no lodo que visa reduzir a sua umidade e, em decorrência, 
o seu volume, com o objetivo de facilitar as etapas subsequentes de 
tratamento do lodo.

adutora Tubulação para o transporte de água. As adutoras de água 
bruta transportam água sem qualquer tipo de tratamento e, normal-
mente, se estendem da captação até a estação de tratamento de água. 
As adutoras de água tratada transportam água submetida a um trata-
mento prévio e, normalmente, se estendem da estação de tratamento 
de água até o reservatório.

água doce Água com salinidade igual ou inferior a 0,5‰, disponível 
em rios, lagos, lençóis freáticos, aquíferos, reservas subterrâneas, 
represas etc.
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água imprópria para consumo humano Água tornada imprópria por 
desastres naturais ou provocados pelo homem. Também abrange casos 
em que a estação de tratamento já não é capaz de tratar a água que 
vem do ponto de captação devido à mudança nos padrões da água.

água salgada/salina Água do mar com concentração de cloreto de 
sódio e alto teor de outros sais, imprópria para o consumo humano. 
Água com salinidade igual ou superior a 30‰.

água salobra Água com salinidade intermediária entre a água salga-
da (marinha) e a água doce, isto é, com salinidade entre 0,5‰ e 30‰. 
Imprópria para o consumo humano, a água salobra,   geralmente, é 
encontrada em regiões de mangue (áreas alagadas próximas ao litoral).

área prevista para a prestação dos serviços Área do Município pes-
quisado cujo abastecimento de água por rede geral é de responsabili-
dade da entidade, mesmo que a rede ainda não esteja disponível em 
toda a área.

área rural Área externa ao perímetro urbano. Alguns poucos Municí-
pios não possuem área rural, sendo, portanto, integralmente urbanos.

área urbana Área interna ao perímetro urbano de uma cidade ou vila. 
Para as cidades ou vilas onde não existe legislação que regulamente 
essa área, é estabelecido um perímetro urbano para fi ns de coleta 
censitária, aprovado pela prefeitura local. Os limites urbanos são de 
responsabilidade da prefeitura. Os perímetros para fi ns estatísticos 
são comunicados à administração municipal.

aterro controlado Local utilizado para despejo do lixo coletado, em 
bruto, e cujos resíduos são cobertos diariamente, após a jornada de 
trabalho, com uma camada de terra, de modo a não causarem danos 
ou riscos à saúde pública e/ou à segurança e minimizarem os impactos 
ambientais.

aterro sanitário Instalação de destinação final dos resíduos sólidos 
urbanos com adequada disposição no solo, sob controles técnico e 
operacional permanentes, de modo a que nem os resíduos, nem os  
efluentes líquidos e gasosos venham a causar danos à saúde pública 
e/ou ao meio ambiente.  Para tanto, o aterro sanitário deve ser locali-
zado, projetado, instalado, operado e monitorado em conformidade 
com a legislação ambiental vigente e com as normas técnicas oficiais 
que regem essa matéria.

autarquia municipal  Entidade com personalidade jurídica de direito 
público, criada por lei específi ca, com patrimônio próprio, atribuições 
públicas específi cas e capacidade de se autoadministrar sob controle 
municipal.

barragem Estrutura física que represa um curso d’água.

capacidade máxima de processamento Capacidade instalada total da 
unidade de tratamento de água, considerando a vazão máxima con-
forme os dados de projeto executivo ou da declaração do fabricante.
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captação superfi cial de água Processo de captação de água de di-
ferentes corpos d’água, tais como: rios, córregos, ribeirões, lagos, 
lagoas, açudes, represas, fontes, nascentes, canais de transposição, 
reservatórios artifi ciais de água da chuva etc. 

carro-pipa Veículo, como caminhão ou carroça com tonéis, cuja fi na-
lidade é o transporte de água para abastecimento.

celetista Servidor regido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

cisterna Reservatório construído para captação e armazenamento 
de água de chuva, ou abastecido por carros-pipa, por exemplo, com 
o objetivo de garantir a disponibilidade de água durante o período de 
estiagem. Ver também carro-pipa.

cloração Processo em que se utilizam produtos químicos à base de cloro 
com o objetivo de inativar os micro-organismos patogênicos existentes na 
água ou no esgoto. Ver também simples desinfecção (cloração e outros).

coagulação Processo de mistura de produtos químicos (coagulantes) 
na água a ser tratada, de forma que as impurezas (partículas) e os con-
taminantes dissolvidos sejam agregados, formando, assim, partículas 
maiores, com o objetivo de facilitar a sua retirada nas etapas seguintes 
do tratamento da água.

coloide Substância em estado de subdivisão fi na, com partículas varian-
do de 10-5 a 10-7 cm de diâmetro. Aparentemente, se encontra dissolvida 
em água, porém apenas se espalha muito lentamente, por meio de uma 
membrana, tendo, normalmente, pouco efeito nos pontos de congela-
mento ou ebulição e na pressão osmótica da solução. Ver também lodo.

condicionamento Processo de preparação do lodo por meio da adição 
de produtos químicos (coagulantes, polieletrólitos) com o objetivo 
de aumentar sua aptidão ao desaguamento e melhorar a captura de 
sólidos nos sistemas de desidratação do lodo.

condições de lançamento de efl uentes no corpo receptor Condições 
estabelecidas pela Resolução n. 430, de 13.05.2011, do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente - CONAMA. Segundo o Inciso I do Art. 21 dessa Resolução, 
para o lançamento direto de efl uentes oriundos de sistemas de tratamento 
de esgotos sanitários, deverão ser obedecidas as seguintes condições 
específi cas: a) pH entre 5 e 9; b) temperatura: inferior a 40°C, sendo que a 
variação de temperatura do corpo receptor não deverá exceder a 3°C no 
limite da zona de mistura; c) materiais sedimentáveis: até 1 ml/l em teste 
de 1 hora em cone Inmhoff. Para o lançamento em lagos e lagoas, cuja 
velocidade de circulação seja praticamente nula, os materiais sedimen-
táveis deverão estar virtualmente ausentes; d) Demanda Bioquímica de 
Oxigênio-DBO 5 dias, 20°C: máximo de 120 mg/l, sendo que esse limite 
somente poderá ser ultrapassado no caso de efl uente de sistema de tra-
tamento com efi ciência de remoção mínima de 60% de DBO, ou mediante 
estudo de autodepuração do corpo hídrico que comprove atendimento às 
metas do enquadramento do corpo receptor; e) substâncias solúveis em 
hexano (óleos e graxas): até 100 mg/l; e f) ausência de materiais fl utuantes.
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consórcio público Entidade pública resultante de acordo formal entre 
dois ou mais Municípios do mesmo Estado (consórcio intermunicipal); 
ou entre Município(s) e Estado(s), ou entre Município(s), Estado(s) e a 
União (consórcio interfederativo).

construção ou fornecimento de reservatórios individuais Construção 
ou fornecimento de reservatórios que servem apenas a uma proprie-
dade, como domicílio, estabelecimento, prédio, condomínio, entre 
outras, para acumulação de água da chuva.

consumo autorizado de água não faturado Soma do consumo não 
faturado medido (usos próprios, caminhão pipa etc.) e do consumo não 
faturado não medido (combate a incêndios, assentamentos, favelas, 
ocupações, comunidades etc.).

contrato de concessão Contrato que tem como objeto a transferência 
da gestão e da execução de um serviço do poder público ao particular, 
por sua conta e risco, precedido de licitação nos termos das Leis n. 
8.987, de 13.02.1995, e n. 11.079, de 30.12.2004, essa última no caso 
de parceria público-privada. O Município deve usar esse instrumento 
quando delega o serviço de abastecimento de água por rede geral a 
uma empresa privada, por exemplo.

contrato de programa Contrato de delegação da prestação de um 
serviço público que não exige licitação, estando restrito aos casos em 
que o prestador de caráter público é contratado no âmbito de coope-
ração federativa prevista na Lei n. 11.107, de 06.04.2005. O contrato 
de programa ocorre sempre entre dois entes da federação, inclusive 
órgãos da administração indireta. O Município deve usar esse instru-
mento quando delega o serviço de abastecimento de água por rede 
geral a uma companhia estadual de saneamento ou a um consórcio 
público de direito público, por exemplo.

contribuição voluntária Abonação voluntária de uma quantia para 
um determinado fi m. 

controle de qualidade da água para consumo humano Conjunto de 
atividades exercidas, regularmente, pelo responsável pelo sistema ou 
por solução alternativa coletiva de abastecimento de água, destinado 
a verifi car se a água fornecida à população é potável, de forma a as-
segurar a manutenção dessa condição, conforme disposto na Portaria 
n. 2.914, de 12.12.2011, do Ministério da Saúde.

convênio administrativo Forma de delegação da prestação de um 
serviço público a não titulares, restrita a condomínio ou localidade de 
pequeno porte (vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, lugare-
jos e aldeias), predominantemente ocupada por população de baixa 
renda; ou  a casos em que o ato de delegação foi celebrado antes de 6 
de abril de 2005. A Lei n. 11.445, de 05.01.2007, considera o convênio 
administrativo um instrumento de natureza precária, e, portanto, a 
delegação a entidades que não se encaixem nessas categorias deve 
acontecer, necessariamente, via contrato de programa ou concessão. 
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corpo d’água ou corpo hídrico Denominação genérica dada a qual-
quer manancial – curso d’água, trecho de rio, reservatório artifi cial 
ou natural, lago, lagoa, represa, açude ou aquífero subterrâneo. Ver 
também manancial.

correção de pH Ajuste do pH para reduzir a acidez da água e evitar a 
corrosão das tubulações e redes de distribuição.

decantação Processo de separação, por gravidade, dos sólidos sedi-
mentáveis  contidos em uma solução líquida. Os sólidos sedimentam 
no fundo do decantador, de onde acabam sendo removidos como lodo.

defi ciência nas instalações e nos equipamentos para distribuição de 
água Defi ciência que ocorre nas instalações e equipamentos, conside-
rados a partir da(s) saída(s) da(s) unidade(s) de tratamento, destinados 
a armazenar, transportar e distribuir água potável a uma comunidade, 
incluindo as unidades de reservação, adução de água tratada, rede de 
distribuição, e ligações prediais (defi ciência na capacidade instalada 
para distribuição de água). A defi ciência nas instalações e nos equi-
pamentos para distribuição de água inclui obras e manutenção de 
equipamentos.

defi ciência nas instalações e nos equipamentos para produção de 
água Defi ciência que ocorre nas instalações e nos equipamentos, 
considerados a partir da captação, passando pelas estações elevatórias 
de água, a adução de água bruta e indo até o tratamento (defi ciência 
na capacidade instalada para produção de água). A defi ciência nas 
instalações e nos equipamentos para produção de água inclui obras e 
manutenção de equipamentos.

desidratação (ou desaguamento) Processo que objetiva remover a 
água e reduzir ainda mais o volume, produzindo lodo com comporta-
mento mecânico próximo ao dos sólidos. A desidratação tem impacto 
importante nos custos de transporte e destino fi nal, além de infl uenciar, 
de maneira decisiva, o manuseio do lodo, já que o comportamento 
mecânico desse varia com o teor de umidade.

desinfecção Processo de destruição ou inativação de organismos 
patogênicos (bactérias, vírus, protozoários e vermes) da água, bem 
como de outros organismos indesejáveis, como algas, por exemplo. 

desvio do curso do(s) manancial(is) Alteração do traçado ou da seção 
natural do curso d'água. Ver também barragem. 

distribuição de água em locais públicos Uso de ponto de abaste-
cimento coletivo de água que serve a uma comunidade, obrigando 
os moradores a se deslocarem de seu domicílio até esse ponto para 
buscá-la em baldes, bacias, tonéis, galões etc.

economias Moradias, apartamentos, unidades comerciais, salas de 
escritório, indústrias, órgãos públicos e similares, existentes numa 
determinada edifi cação, que são atendidos pelos serviços de abaste-
cimento de água e/ou de esgotamento sanitário. 
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economias ativas Economias que contribuíram para o faturamento 
na data de referência. 

economias esgotadas ativas Economias que são atendidas pelos ser-
viços de esgotamento sanitário e que contribuíram para o faturamento 
na data de referência. 

economias esgotadas inativas Economias que são atendidas pelos 
serviços de esgotamento sanitário e que não contribuíram para o fa-
turamento na data de referência. 

economias inativas Economias que não contribuíram para o fatura-
mento na data de referência.

efl uente Termo utilizado para caracterizar os despejos líquidos pro-
venientes de diversas atividades ou processos, conforme disposto 
na Resolução n. 430, de 13.05.2011, do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente - CONAMA.

efl uente tratado Resíduo líquido proveniente das unidades ou esta-
ções de tratamento de esgoto e que deve ter passado por, pelo menos, 
tratamento preliminar completo.

emissário fl uvial com tratamento Tubulação destinada ao lançamento 
de efl uente tratado em rios de grande vazão.

emissário fl uvial sem tratamento Tubulação destinada ao lançamento 
de esgoto sem tratamento em rios de grande vazão.

emissário oceânico com tratamento Tubulação destinada ao lança-
mento de efl uente tratado em alto mar.

emissário oceânico sem tratamento Tubulação destinada ao lança-
mento de esgoto sem tratamento em alto mar.

emissário subaquático Tubulação destinada ao lançamento de es-
goto em alto mar (emissário oceânico), ou em rios de grande vazão 
(emissário fl uvial).

entidade Empresa (pública ou privada), sociedade de economia mista, 
órgão da administração direta do poder público (como prefeituras), 
autarquia, fundação (pública ou privada), consórcio público, associa-
ção, entre outros entes. 

entidade reguladora estadual Entidade pública estadual com fi nali-
dade de regulação.

envio de água bruta Envio de água sem nenhum tipo de tratamen-
to para outra(s) entidade(s) ou para a própria entidade em outro(s) 
Município(s). Considera-se a água enviada para tratamento e/ou dis-
tribuição.

envio de água tratada Envio de água com tratamento para outra(s) 
entidade(s) ou para a própria entidade em outro(s) Município(s). 
Considera-se a água tratada enviada para tratamento adicional e/ou 
distribuição.
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envio de efl uente tratado Envio de efl uente tratado para tratamento 
adicional e/ou disposição fi nal em outro(s) Município(s) ou por outra(s) 
entidade(s). Considera-se o efl uente que passou por, pelo menos, trata-
mento preliminar nas instalações da entidade no Município pesquisado.

envio de esgoto sem tratamento Envio de esgoto coletado no Mu-
nicípio, sem tratamento preliminar, para tratamento e/ou disposição 
fi nal em outro(s) Município (s) ou por outra(s) entidade(s).

esfera administrativa interfederativa Esfera administrativa de con-
sórcios públicos de Municípios/Estados, ou Municípios/Estados/União.

esfera administrativa intermunicipal Esfera administrativa de con-
sórcios públicos entre dois ou mais Municípios de um mesmo Estado.

esgotamento sanitário por rede coletora Conjunto de atividades, 
infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, trata-
mento e disposição fi nal adequados dos esgotos sanitários, desde as 
ligações prediais até o seu lançamento fi nal no meio ambiente. 

esgoto sanitário Denominação genérica dada aos despejos líquidos 
residenciais ou comerciais, bem como às águas de infi ltração na rede 
coletora, os quais podem conter parcela de efl uentes industriais e 
efl uentes não domésticos, conforme disposto na Resolução n. 430, de 
13.05.2011, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

esgoto sem tratamento Esgoto coletado que não passou por, pelo 
menos, tratamento preliminar completo.

estabilização Processo que visa atenuar o inconveniente de maus odo-
res no processamento e na disposição do lodo. A redução dos odores 
é alcançada por meio da remoção de matéria orgânica biodegradável 
que compõe o lodo, o que também acarreta uma redução da massa de 
sólidos.

estação de tratamento de água Conjunto de instalações e equi-
pamentos destinados a realizar o tratamento da água. Compõe-se, 
basicamente, de casa química, e de, pelo menos, uma dessas etapas 
de tratamento: fl oculadores, decantadores, fi ltros, correção de pH, 
desinfecção (cloração), e fl uoretação adicionada. Compreende es-
truturas que realizam todo tipo de tratamento, exceto as destinadas 
apenas ao tratamento simplifi cado, que se enquadram como unidade 
de tratamento simplifi cado. 

estação de tratamento de esgoto Conjunto de instalações e equi-
pamentos destinados a realizar o tratamento de esgotos produzidos. 
Deve incluir, no mínimo, as estruturas necessárias para o tratamento 
preliminar completo, isto é, gradeamento e desarenador.

estagiário Aluno regularmente matriculado que frequenta, efetivamen-
te, curso vinculado à estrutura do ensino público ou particular, no nível 
superior ou no ensino médio; de educação profi ssional de nível médio 
ou superior; ou de escolas de educação especial, para desenvolvimento 
de atividades relacionadas à sua área de formação profi ssional.
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estatutário Servidor regido pelo Regime Jurídico Único - RJU.

ETA Ver estação de tratamento de água.

ETE Ver estação de tratamento de esgoto.

extravasamento Processo de descarga de esgoto sem tratamento ou 
parcialmente tratado a partir do sistema de esgotamento, normalmente 
devido à sobrecarga que, em geral, ocorre com as contribuições de 
água das chuvas.

fi ltração Processo de remoção de partículas suspensas e coloidais e 
de microrganismos presentes na água, que escoa pelo meio fi ltrante. O 
fi ltro pode ser composto de uma ou mais camadas de areia de diferentes 
granulometrias, carvão, ou, ainda, camadas alternadas de areia e carvão.

fl oculação Agitação relativamente suave da água, após o processo de 
coagulação, para que ocorram choques entre as partículas e essas se aglo-
merem em outras maiores (fl ocos), facilitando, assim, sua sedimentação.

fl uoretação Teor de concentração do íon fl uoreto presente na água 
destinada ao consumo humano, apto a produzir os efeitos desejados 
à prevenção da cárie dental, conforme disposto na Portaria n. 635, de 
26.12.1975, do Ministério da Saúde.

fl uoretação adicionada Processo de adição controlada de um compos-
to de fl úor à água distribuída à população para controle da cárie dentária.

hidrômetro Aparelho destinado a medir e registrar, instantânea e 
cumulativamente, o volume de água que por ele passa. Ver também 
ligação micromedida.

incineração Processo de redução térmica da massa (geralmente, em 
até 70%) e do volume (usualmente, em até 90%) de resíduos por meio de 
combustão controlada a temperaturas elevadas, efetuada em incinerador.

instrumento de delegação Documento no qual o Estado transfere 
unicamente a execução do serviço para o ente delegado prestá-lo ao 
público, em seu próprio nome e por sua conta e risco, sob a fi scaliza-
ção do Estado.

insufi ciência de água no manancial Défi cit verifi cado quando a capaci-
dade do manancial é insufi ciente para suprir com água as necessidades 
da população, ou quando o volume de água demandado é superior à 
capacidade de oferta do corpo hídrico.

licença ambiental Ato administrativo pelo qual o órgão ambiental 
competente estabelece as condições, restrições e medidas de controle 
ambiental que devem ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física 
ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos 
ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva 
ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, 
possam causar degradação ambiental, conforme disposto na Resolução 
n. 237, de 19.12.1997, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 
Ver também licenciamento ambiental. 
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licença de operação Licença que autoriza a operação da atividade, obra 
ou empreendimento, após a verifi cação do efetivo cumprimento das 
exigências das licenças anteriores (licença prévia e licença de instalação), 
bem como do adequado funcionamento das medidas de controle am-
biental, equipamentos de controle de poluição e demais condicionantes 
determinados para a operação, conforme disposto na Resolução n. 237, 
de 19.12.1997, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

licenciamento ambiental Procedimento administrativo realizado pelo 
órgão ambiental competente, federal, estadual ou municipal, para licen-
ciar a instalação, ampliação, modifi cação e operação de atividades e 
empreendimentos que utilizam recursos naturais, ou que sejam poten-
cialmente poluidores, ou que possam causar degradação ambiental. A 
licença ambiental tem prazo de validade, que varia conforme o tipo de 
licença, de acordo com os parâmetros estabelecidos na Resolução n. 
237, de 19.12.1997, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.  

ligação de água Ramal predial conectado à rede de distribuição de 
água. A ligação pode estar ativa ou inativa. 

ligação de água ativa Ligação de água que contribuiu para o fatura-
mento na data de referência. 

ligação de água inativa Ligação de água que não contribuiu para o 
faturamento na data de referência. Nos Municípios onde a entidade 
não tem faturamento sobre a água distribuída, considera-se inativa a 
ligação em que não houve consumo nos últimos 30 dias em relação à 
data de referência.

ligação de esgoto sanitário Ramal predial conectado à rede coletora 
de esgoto. A ligação pode estar ativa ou inativa.

ligação esgotada ativa Ligação esgotada que contribuiu para o fatu-
ramento na data de referência.

ligação esgotada inativa Ligação esgotada que não contribuiu para 
o faturamento na data de referência. 

ligação micromedida Ligação de água com medição de vazão por 
meio de hidrômetro. Ver também ligação de água.

lixão (vazadouro a céu aberto) Local utilizado para disposição do lixo, 
em bruto, sobre o terreno, sem qualquer cuidado ou técnica especial. 
O vazadouro a céu aberto caracteriza-se pela falta de medidas de pro-
teção ao meio ambiente ou à saúde pública. 

lodo Sedimento composto por uma mistura de substâncias que apre-
sentam minerais, coloides e partículas advindas de matéria orgânica 
decomposta em suspensão no meio aquoso. Em uma estação de trata-
mento de água, por exemplo, é um resíduo constituído de água e sólidos 
suspensos somados a produtos dos reagentes aplicados no tratamento 
da água. Em uma estação de tratamento de esgoto, é uma mistura só-
lida e semi-sólida de substâncias orgânicas e inorgânicas com aspecto 
desagradável, mau cheiroso e elevada concentração de água (95%). O 
lodo constitui o principal subproduto do tratamento de efl uentes.
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macro medidor Equipamento utilizado para medir grandes vazões.

manancial Qualquer corpo d’água superfi cial ou subterrâneo que 
serve como fonte de abastecimento.

monitoramento da fl uoretação da água Operação para verifi cação 
da concentração de fl úor em determinados pontos do sistema de 
abastecimento de água.

natureza  jurídica Forma jurídica segundo a qual foi constituída a 
entidade. A natureza jurídica defi ne a caracterização da entidade do 
ponto de vista legal e fi scal.

órgão municipal Secretaria, departamento, divisão, setor ou similar.

órgão regulador Entidade que tem por obrigação legal estabelecer 
padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a 
satisfação dos usuários, garantir o cumprimento das condições e metas 
estabelecidas, prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, bem 
como defi nir tarifas. O órgão regulador corresponde à agência regu-
ladora, consórcio público de regulação, autoridade regulatória, ente 
regulador, ou qualquer outro órgão ou entidade de direito público que 
possua competências próprias de natureza regulatória, independência 
decisória e não acumule funções de prestador dos serviços regulados, 
conforme disposto na Lei n. 11.445, de 05.01.2007, e no Decreto n. 7.217, 
de 21.06.2010, que a regulamenta.

ozônio Substância utilizada no processo de esterilização da água ou do 
esgoto. Esse processo oxidativo avançado é de grande efi ciência, baixo 
custo operacional e relevante apelo ambiental por evitar o uso desenfre-
ado de agentes químicos e garantir a destruição de quaisquer patógenos 
ou agentes poluentes. Ver também processo oxidativo avançado.

perda física ou real na distribuição de água Diferença entre o volume 
total de água distribuída, isto é, disponibilizada para consumo das eco-
nomias pela entidade no Município,  e o volume de água efetivamente 
consumido pelas economias localizadas nesse Município. 

perfuração de poço para abastecimento individual Perfuração de 
poço raso ou profundo que serve apenas a uma propriedade, como 
domicílio, estabelecimento, prédio, condomínio, entre outras.  

pessoal ocupado em administração Pessoal permanente ocupado 
nas atividades ligadas exclusivamente à administração dos serviços de 
abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário, incluindo gerentes, 
diretores e serviços auxiliares.

pessoal ocupado em operação e/ou manutenção Pessoal permanente 
ocupado nas atividades ligadas diretamente à operação e/ou manuten-
ção dos serviços de abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário.

pessoal terceirizado Pessoas não diretamente remuneradas pela 
entidade, contratadas por empresas prestadoras de serviços ou de 
locação de mão de obra, que desenvolvem atividades nas instalações 
da entidade. 
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Plano Municipal de Saneamento Básico Instrumento que estabelece 
os objetivos, as diretrizes, as metas e as condições de prestação dos 
serviços visando a sua universalização.

PMSB Ver  Plano Municipal de Saneamento Básico 

poço profundo Poço, geralmente de grande profundidade (superior a 
50 m) e diâmetro reduzido (normalmente inferior a 25 cm), onde é realizada 
a captação de água de lençóis situados entre duas camadas impermeáveis. 

poço raso Poço, geralmente com profundidade inferior a 30 m e diâme-
tro superior a 80 cm, onde é realizada a captação de água do lençol freá-
tico, ou seja, a que se encontra acima da primeira camada impermeável. 

ponto de captação de água Local de tomada de água do manancial, 
superfi cial ou subterrâneo, que compreende a primeira unidade do 
sistema de abastecimento. A captação de água abrange toda retirada, 
recolhimento ou aproveitamento de água, para qualquer fi m, prove-
niente de qualquer corpo hídrico. 

população fl utuante População que oscila em determinadas épocas 
do ano e em determinadas localidades de demanda turística ou vera-
neio, ou mesmo atrativas de mão de obra. Em períodos de aumento 
acentuado dessa população, pode haver racionamento de água em 
razão do excesso de consumo.

processo de dessalinização Processo de redução do teor de sal da 
água salgada e/ou salobra, imprópria para consumo, tornando-a potável.

processo oxidativo avançado Processo que se baseia na geração de 
radicais livres, principalmente o radical hidroxil (∙OH), que possui alto 
poder oxidante e pode promover a degradação de vários compostos 
poluentes efi cientemente. Ver também ozônio.

racionamento Ação, adotada pelo prestador de serviços, que visa à 
restrição da oferta de água ao usuário.

razão social Nome registrado na Secretaria da Receita Federal sob 
o qual uma pessoa jurídica se individualiza e exerce suas atividades.

recebimento de água bruta Recebimento de água sem nenhum 
tipo de tratamento, captada por outra(s) entidade(s), ou captada pela 
própria entidade em outro(s) Município(s). Na Pesquisa Nacional de 
Saneamento Básico - PNSB, considera-se a água bruta recebida para 
tratamento e/ou distribuição no Município pesquisado.

recebimento de água tratada Recebimento de água com algum tipo 
de tratamento, tratada por outra(s) entidade(s), ou tratada pela própria 
entidade em outro(s) Município(s). Na Pesquisa Nacional de Saneamen-
to Básico - PNSB, considera-se a água tratada recebida para tratamento 
adicional e/ou distribuição no Município pesquisado.

recebimento de efl uente tratado Recebimento de efl uente que pas-
sou por, pelo menos, tratamento preliminar nas instalações da própria 
entidade localizadas em outro(s) Município(s) ou nas instalações de 
outra(s) entidade(s), para disposição fi nal no Município pesquisado.
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recebimento de esgoto para tratamento Recebimento de esgoto co-
letado em outro(s) Município(s) pela própria entidade ou por outra(s) 
entidade(s). O esgoto é recebido para tratamento na(s) unidade(s) ou 
estação(ões) de tratamento de esgoto da(s) entidade(s) localizada(s) 
no Município pesquisado.

recebimento de esgoto sem tratamento Recebimento de esgoto co-
letado pela própria entidade em outro(s) Municípios ou por outra(s) 
entidade(s), que não tenha passado por, pelo menos, tratamento pre-
liminar completo, para tratamento ou disposição fi nal no Município  
pesquisado.

reciclagem Tratamento de resíduos, ou de material usado, de forma 
a possibilitar sua reutilização.

rede coletora de esgoto Tubulação instalada ao longo das vias públi-
cas para encaminhamento do esgoto coletado ao local de tratamento 
ou lançamento fi nal.

rede condominial Rede localizada internamente aos lotes residenciais 
(frente ou fundo) ou nas calçadas, destinada à coleta de esgotos de 
uma quadra ou conjunto de residências e ligada à rede separadora 
convencional ou mista da rua, em um único ponto. A manutenção da 
rede condominial até a ligação à rede convencional (separadora ou 
mista da via pública) é de responsabilidade dos próprios moradores.

rede geral de distribuição Conjunto de tubulações interligadas insta-
ladas ao longo das vias públicas ou nos passeios, junto às unidades ou 
prédios, para condução da água aos pontos de consumo (moradias, 
escolas, hospitais etc.).

refl uxo ou retorno de esgoto Retorno do esgoto oriundo da rede de 
esgotamento sanitário que está interligada à rede interna da edifi ca-
ção. O refl uxo pode ocorrer no terreno, na sua frente ou em pontos 
internos da edifi cação, em ralos de chuveiro, por exemplo, inundando 
o banheiro ou outras partes da edifi cação.

reservatório Recipiente que acumula água para ser distribuída à rede. 
O reservatório pode ser de concreto armado, ferro-cimento, metálico 
etc. e pode estar enterrado, semi-enterrado, ou elevado.

reúso direto do efl uente tratado Reutilização do efl uente tratado 
(águas residuais do tratamento do esgoto) que é encaminhado, dire-
tamente, do ponto de descarga até o local do reúso, não sendo des-
carregado no meio ambiente.

seca ou estiagem Fenômeno climático caracterizado pela ausência 
prolongada de chuvas durante período de tempo sufi ciente para pro-
vocar grave desequilíbrio hidrológico.

sem ví nculo permanente Funcioná rio que trabalha por prestaç ã o de 
serviç os, sem ví nculo empregatí cio e sem carteira de trabalho assina-
da. També m sã o incluí dos nessa categoria os autô nomos, estagiá rios, 
voluntá rios e aqueles cedidos por outras administraçõ es. 
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serviço de atendimento ao público Canal de comunicação que facilita 
o diálogo com clientes e consumidores para cadastramento de consultas, 
reclamações e/ou outras demandas com relação aos serviços prestados.

simples desinfecção (cloração e outros) Tratamento da água que 
envolve apenas sua desinfecção e, eventualmente, a fl uoretação adi-
cionada e correção de pH. O cloro é o desinfectante mais empregado, 
porém existem outros métodos químicos de desinfecção, como, por 
exemplo, ozônio, iodo, prata (coloidal ou iônica), sal de cozinha etc. 

solução alternativa de abastecimento de água Qualquer fonte de 
abastecimento de água potável para a população que não a rede geral 
de distribuição.

somente comissionado Ocupante de cargo em comissão que não 
possui cargo efetivo. Tem como vínculo com a entidade apenas o cargo 
comissionado que exerce.

subsídio Instrumento econômico de política social para garantir a 
universalização do acesso ao saneamento básico, especialmente para 
populações e localidades de baixa renda, conforme disposto no Inciso 
VII do Art. 3o da Lei n. 11.445, de 05.01.2007.

tarifa Preço público unitário preestabelecido, cobrado pela prestação 
de serviço de caráter individualizado e facultativo. A tarifa não tem 
natureza tributária, estando relacionada à quantidade do serviço efe-
tivamente prestado e à possibilidade de rescisão.

tarifa de contingência Tarifa que incide, preferencialmente. sobre os 
consumidores que ultrapassam os limites de consumo defi nidos em caso 
de racionamento, conforme disposto no Decreto n. 7.217, de 21.06.2010. 

tarifa mínima de água Valor fi xado para efeito de cobrança da cota 
mínima colocada à disposição de cada categoria de consumo/econo-
mia, decorrente dos serviços de abastecimento de água.

tarifa mínima de esgoto Valor fi xado para efeito de cobrança da cota 
mínima colocada à disposição de cada categoria de economia, decor-
rente dos serviços de esgotamento sanitário.

tarifa progressiva Aumento do valor do m³ de água, em função do 
aumento do volume de água consumido.

tarifa social Tarifa de que se benefi ciam as unidades consumidoras 
enquadradas na categoria residencial de consumidores de baixa ren-
da, que, geralmente, são cadastrados em algum programa social do 
governo.

taxa Modalidade de tributo que tem como fato gerador a utilização, 
efetiva ou potencial, de serviço público específi co e divisível, prestado 
ao contribuinte ou posto à sua disposição e que, por exigência consti-
tucional, somente pode ser estabelecida por meio de lei.

terreno baldio Terreno abandonado, caracterizado por falta de manu-
tenção, mato alto, lixo ou entulho.
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tratamento de água convencional Tratamento completo em uma es-
tação de tratamento de água, abarcando os processos de fl oculação, 
decantação, fi ltração e desinfecção, antes de ser distribuída à popu-
lação. Também podem ocorrer, nesse tipo de tratamento, as etapas 
correspondentes à correção de pH, fl uoretação adicionada, entre outros 
processos adicionais.

tratamento de água não convencional Tratamento em que não cons-
tam todas as etapas descritas no tratamento convencional. A água tra-
tada somente por simples desinfecção não é incluída nessa categoria. 
Ver também tratamento de água convencional.

tratamento de esgoto sanitário Combinação de processos físicos, 
químicos e biológicos com o objetivo de reduzir a carga orgânica exis-
tente no esgoto sanitário antes de seu lançamento fi nal. Considera-se 
que existe tratamento de esgoto quando ocorre, pelo menos, o seu 
tratamento preliminar (gradeamento e desarenador).

tratamento preliminar Remoção de escuma oleosa, detritos fl utuantes 
e areia, os quais podem inibir os processos biológicos e/ou danifi car 
equipamentos mecânicos. 

tratamento primário Remoção de sólidos em suspensão sedimentá-
veis e de sólidos fl utuantes. 

tratamento secundário 1. Forma de tratamento biológico. 
2. Redução da carga orgânica do efl uente mediante sua oxidação pela 
ação de microrganismos. 

tratamento terciário Remoção complementar de poluentes não su-
fi cientemente removidos no tratamento secundário, como nutrientes, 
patogênicos, sólidos inorgânicos dissolvidos e em suspensão, bem 
como de poluentes específi cos, usualmente tóxicos ou compostos não 
biodegradáveis, por processos físico-químicos. 

ultravioleta Inativação de microrga nismos por meio da utilização de 
energia ultravioleta, interferindo em seus DNAs e evitando a multipli-
cação de vírus, bactérias e outros elementos.

unidade de tratamento simplifi cado Unidade de simples desinfecção 
que se distingue da  estação de tratamento de água. Há situações em 
que, nessas unidades, além da desinfecção, tem-se a fl uoretação adi-
cionada das águas e a correção de pH.

universalização Ampliação progressiva do acesso de todos os domi-
cílios ocupados ao saneamento básico, conforme disposto no Inciso 
III do Art. 3o da Lei n. 11.445, de 05.01.2007.

uso a jusante Utilização do corpo receptor em pontos mais baixos 
em relação ao ponto de lançamento do esgoto sem tratamento ou do 
efl uente tratado.

uso como insumo para agricultura Uso como fertilizante e recompo-
sitor da camada superfi cial do solo, por exemplo.

uso na construção civil Uso na fabricação de tijolos ou telhas, por 
exemplo.
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UTS Ver  unidade de tratamento simplifi cado.

vazão Volume que escoa pela tubulação em determinado intervalo 
de tempo.

vigilância da qualidade da água para consumo humano Conjunto de 
ações adotadas, regularmente, pela autoridade de saúde pública para 
verifi car o disposto na Portaria n.  2.914, de 12.12.2011, do Ministério 
da Saúde, considerados os aspectos socioambientais e a realidade 
local, e avaliar se a água consumida pela população apresenta riscos 
à saúde humana.

volume de água consumido no Município Soma do volume de água 
micromedido e do volume de água consumido estimado para as 
economias residenciais e não residenciais do Município. Não inclui o 
volume de água enviado para outro(s) Município(s) ou para outra(s) 
entidade(s) para tratamento e/ou distribuição.

volume de água distribuído no Município Volume de água disponibi-
lizado para consumo na rede e reservatórios do Município. Não inclui 
o volume de água enviado para outro(s) Município(s) ou para outra(s) 
entidade(s) para tratamento e/ou distribuição.

volume de água faturado no Município Volume de água debitado 
ao total de economias residenciais e não residenciais, medidas e não 
medidas do Município, para fi ns de faturamento. Não inclui o volume 
de água enviado para outro(s) Município(s) ou para outra(s) entidade(s) 
para tratamento e/ou distribuição.

volume de esgoto coletado no Município Volume de esgoto lançado 
na rede coletora do Município. Em geral, considera-se que esse volume 
corresponde a cerca de 80% a 85% do volume de água consumida na 
mesma economia no período. Não inclui o volume de esgoto recebido 
de outro(s) Município(s) ou de outra(s) entidade(s).

volume de esgoto faturado no Município Volume de esgoto debitado 
ao total de economias residenciais e não residenciais, medidas e não 
medidas do Município, para fi ns de faturamento. Em geral, considera-
-se que esse volume corresponde a um percentual do volume de água 
faturada na mesma economia. Não inclui o volume de esgoto recebido 
de outro(s) Município(s) ou de outra(s) entidade(s).
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A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico - PNSB visa obter informações 
das entidades executoras dos serviços coletivos de abastecimento de água 
por rede geral e/ou de esgotamento sanitário por rede coletora, registradas 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, da Secretaria da Receita 
Federal, mediante o levantamento de dados cadastrais e operacionais sobre 
captação, coleta, tratamento, distribuição e cobrança desses serviços nos 
Municípios brasileiros. Tal investigação, de cobertura nacional, permite não 
só efetuar uma avaliação da oferta e da qualidade dos serviços prestados, 
como também analisar as condições ambientais e suas implicações diretas 
com a saúde e a qualidade de vida da população.  

Com o presente lançamento, o IBGE traz a público os resultados da pes-
quisa realizada em 2017, após nove anos desde a sua última ocorrência. Nesta 
edição, marcada, sobretudo, pelo aperfeiçoamento dos instrumentos de coleta, 
da metodologia de processamento e da apuração dos dados, a PNSB foi divi-
dida em duas etapas: a primeira investigou os serviços de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário, objeto desta publicação, e a segunda será desen-
volvida posteriormente, abrangendo os serviços de manejo de resíduos sólidos 
e águas pluviais, a serem apresentados em volume específi co.   

Os resultados ora divulgados estão agregados por classes de tamanho 
da população, Grandes Regiões e Unidades da Federação, e abarcam infor-
mações sobre os equipamentos e os processos de produção e distribuição de 
água e coleta, tratamento e destinação do esgoto, além de aspectos relativos 
aos instrumentos de delegação, cobrança pelos serviços, pessoal ocupado e 
ocorrência de racionamento e intermitência no abastecimento de água, entre 
outras estatísticas, nos 5 570 Municípios do País. Os comentários, organi-
zados em cinco capítulos temáticos, são vastamente ilustrados com tabelas, 
gráfi cos e cartogramas, e trazem, quando possível, comparações com os da-
dos da PNSB 2008. 

A publicação inclui, ainda, notas técnicas com considerações metodoló-
gicas sobre a pesquisa e um glossário com os conceitos considerados essen-
ciais para a compreensão de seus resultados. Um apêndice, ao fi nal do volume, 
traz uma análise detalhada dos valores ignorados das variáveis quantitativas.

Com o objetivo de ampliar as possibilidades de exploração dos resulta-
dos da PNSB 2017, o seu plano tabular completo encontra-se disponível no 
portal do IBGE na Internet. 

O conjunto dessas informações, associado àquelas 
obtidas no Suplemento de Saneamento da Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais - M  2017, também 
realizada pelo IBGE, fornecem um valioso panorama da 
oferta e da gestão do abastecimento de água por rede ge-
ral e do esgotamento sanitário por rede coletora no País e 
possibilitam identifi car as carências existentes nos Muni-
cípios brasileiros relativamente a essas duas dimensões.

Pesquisa Nacional de

Saneamento Básico

2 0 1 7

ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
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